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PREGÃO ELETRÔNICO  Nº.  02/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 004/2024 
 
 
CONTRATANTE: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ARAGUAIA -

CISA. 

 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS/INSUMO HOSPITALAR, PARA 
ENTREGA FRACIONADA DE ACORDO COM AS 
NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL PREFEIRO JOÃO 
ABREU, ADMINISTRADO PELO CISA, PELO PERÍODO DE 1 
(UM) ANO. CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL E 
TERMO DE REFERENCIAL. 

 
PLATAFORMA: https://bnc.org.br/  
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
DIA 09/09/2024 ÁS 10:00(horário de Brasilia) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por item 
 
MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 
 
 
 
LEGISLAÇÃO APLICAVEL: 
LEI 14133/2021, LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E Decreto Municipal Nº 

50/2023 
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2. PUBLICIDADE 

3. PLATAFORMA ELETRÔNICA 

4. DATA E HORÁRIO 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2024. 

 
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ARAGUAIA DO ARAGUAIA – CISA,do 

Município de São Félix do Araguaia, Estado de Mato Grosso, inscrito no CNPJ nº 
04.805.882/0001-13, torna público que realizará licitação na modalidade pregão, na forma 
eletrônica, em modo de disputa aberto, PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS/INSUMOS 
HOSPITALAR, CONFORME TERMO DE REFERENCIA ANEXO I - EDITAL E DEMAIS 
ANEXOS INTEGRANTE    DO    PROCESSO,    conforme    especificações,    condições,    
quantidades e prazos constantes do Termo de Referência - Anexo I deste Edital . 

A licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 2021 e, complementarmente, pela Lei 

Complementar Federal nº 123, de 2006, pelo e pelo Decreto Municipal nº 050/23, de 28 
de dezembro de 2023. 

 

2.1. A publicidade deste Edital será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro 
teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), disponível no endereço eletrônico: https://pncp.gov.br/, nos termos fixados nos 
art. 54 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

a) Municípios abaixo de 20.000 habitantes terão o prazo de 06 (seis) anos para se adequar 
a publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo publicar nos 
meios oficiais e sitio oficial eletrônico. Art. 176 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

2.2. O presente Edital também será publicado, em forma de AVISO, no Diário Oficial dos 

municipios, bem como em jornal diário do TCE (art. 54, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021). 

2.3. A íntegra do presente Edital e seus Anexos, bem como todos os documentos, os 
esclarecimentos, impugnações, atos decisórios do procedimento licitatório durante a 

FASE EXTERNA serão divulgados no Portal da BNC, disponível no endereço eletrônico: 
https://bnc.org.br/, e no sítio internet do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia, 

disponível no endereço eletrônico: https://www. saofelixdoaraguaia.mt.gov.br/. - CISA 

 

3.1. O PREGÃO, em sua forma eletrônica, será realizado em sessão pública, via INTERNET 

(rede mundial de computadores), mediante condições de segurança, criptografia e 
autenticação em todas as suas fases no Portal da BNC, disponível no endereço 

eletrônico: https://bnc.org.br/. 

3.2. Com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

4.1. A(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação deverão ser cadastrados no 

Portal da BNC, disponível no endereço eletrônico: https://bnc.org.br. recebimento das 

4.1.1 propostas: a partir do dia 27 de agosto de 2024, às 10:00 horas. 
Recebimento das propostas: a partir do dia 27 de agosto de 2024, às 10:00 horas. 
4.1.2 Do encerramento das propostas: dia 09 de setembro de 2024, às 10:00 

horas.  
Data de abertura das propostas: dia 09 de setembro de 2024, às 10:00 horas. 
Início da sessão de disputa de preços: dia 09 de setembro de 2024, às 10:00 horas 

á 12:00 e  14:00 as 17:00 -(horário de Brasília - DF).  
 
Meios para contato: 

Telefones: (66) 996878396  

http://www.xxxxxxxxxxxx.mt.gov.br/
https://bnc.org.br/
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5. AGENTE DE CONTRAÇÃO 

6. OBJETO 

7. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

E-mail: licitacisa@hotmail.com 
Dias e horários: de Segunda a Sexta - feira,  

Das 08h00min às 13h30min horas (Horário Brasilia). 
 

4.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente 

estabelecidos, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 

 

5.1. Os trabalhos do certame licitatório serão conduzidos pelo servidora LÍDIA BARBOSA DE 

BRITO, designada Pregoeira (art. 8º, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) por 

intermédio da Resolução nº 09/2024. 

5.2. O(A) Pregoeiro(a) será auxiliada por equipe de apoio (art. 8º, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021) designada pela nº 09/2024 de março de 2024. e responderá 

individualmente pelos atos que praticar. 

 

6.1 A presente licitação terá como CRITÉRIO DE JULGAMENTO, MENOR PREÇO/ ITEM, 
tendo por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO FUTURA E 
FRACIONADA DE  MATERIAIS/INSUMOS HOSPITALAR, PARA ATENDER O 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ARAGUAIA/MT – CISA, NO 
MUNICIPIO DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO GROSSO, PELO 
PERÍODO DE 1 (UM) ANO, conforme especificações, condições, quantidades e 
prazos constantes do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.  

6.1. Fazem parte do presente Edital os anexos abaixo relacionados:  

a) Anexo I - Termo de Referência; 

b) Anexo II - Modelo de Declarações; 

c) Anexo III - Modelo de Proposta; 

d) Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

 

7.1. Para participar deste pregão, em sua forma eletrônica, a licitante deverá preencher os 

seguintes requisitos: 

a) Pessoa jurídica cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação; 

b) Ser credenciada junto ao Portal da BNC, disponível no endereço eletrônico: 
https://bnc.org.br/, que atuará como órgão provedor do sistema eletrônico; 

c) Enviar em campo próprio do sistema eletrônico as seguintes declarações virtuais de que: 

I. cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade 

com as exigências do instrumento convocatório; (art.63, I da Lei Federal nº 14.133, de 
2021). 

II. atende aos requisitos do art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021 para fazer 

jus aos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 
2006; (art. 4º, §§ 2º e 3º da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

III. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991 e 

em outras normas específicas; (art. 63, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

IV. inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com o CISA. 

7.2. A declaração falsa sujeitará a licitante ao enquadramento na infração prevista no art. 
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155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

7.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas serão de 
responsabilidade exclusiva do licitante, não se responsabilizando o Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Araguaia - CISA por quaisquer custos, transações efetuadas 
pela licitante ou eventual desconexão do sistema. 

7.4. Não poderão participar deste pregão: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) pessoas físicas; 

c) pessoas jurídicas que não possuam Inscrição Estadual ou que não possuam autorização 
legal para a venda do(s) produto(s) objeto do presente Pregão; 

d) empresa que possua entre seus sócios agente público vinculado ao Consórcio 
Intermunicipal de Saúde do Araguaia - CISA; 

e) quem não cumprir os requisitos formais do item 7.1; 

f) agentes públicos ou terceiros que se enquadrem em situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria; (art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

g) terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de 
apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica; (art. 9º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

h) pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, assim como aqueles que atuem 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da 

licitante; (art. 14, III e § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

i) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; (art. 14, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021) 

j) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, 
de 1976, concorrendo entre si; (art. 14, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

k) pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; (art. 14, VI, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021) 

l) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

m) aqueles que se enquadrem nas demais vedações do art. 14 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 

7.5. A verificação dos impedimentos e condições de participação ocorrerá somente após a 
fase competitiva do certame, momento no qual o Portal da BNC, disponível no endereço 
eletrônico: https://bnc.org.br/ permite a identificação dos participantes do certame 

licitatório. 

7.6. Encerrada a fase de lances, o(a) Pregoeiro(a) fará consulta aos cadastros oficiais: 

Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade Administrativa e por Ato que 
Implique em Inelegibilidade - CNCIAI, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de Empresas Punidas - Cnep e Cadastro de 
Inidôneos do TCU ou qualquer outro que venha ser implantado e ainda no cadastro 
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8. CONSÓRCIO 

9. IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS 

unificado de licitantes (art. 87 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), bem como na “lista suja” 
de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de 
escravo emitida pelo Ministério do Trabalho e Previdência1, a fim de verificar se a licitante 

se enquadra em qualquer vedação prevista neste edital. 

7.7. Havendo qualquer impedimento, a licitante será, automaticamente, excluída da licitação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste edital e em lei. 

7.8 Justifica-se a NÃO exclusividade do certame para MICRO EMPRESAS e EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE, baseado no art. 49 da Lei Complementar 123/06 (atualizada) 
que diz: “Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 

 
I - Os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 
de pequeno porte   não   forem   expressamente   previstos   no   instrumento   convocatório; II - 

não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e 

capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 

porte não for vantajoso para a Secretaria Executiva do CISA pública ou representar 
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;” 

 
7.9 Dessa forma a Secretaria Executiva do CISA abre a concorrência para todas as empresas 

que atenderem as condições de habilitação, haja visto que não será vantajoso a 

exclusividade e poderá representar          prejuízo para Secretaria Executiva do CISA por se 
tratar de itens com grande vulto, com grandes entregas e que distribuidores poderão vir 

participar, podendo para tanto apresentar preços bem mais acessíveis do que as 
microempresas e de pequeno porte, além de uma entrega mais precisa. 

 

 

8.1. Nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, pessoa jurídica poderá 
participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas: 

a) comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados; 

 

1 Disponível no endereço eletrônico: https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-
br/composicao/orgaos- especificos/secretaria-de-trabalho/inspecao/areas-de-
atuacao/cadastro_de_empregadores.pdf 

b) indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 
perante a Secretaria Executiva do CISA; 

c) admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores 
de cada consorciado; 

d) impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou de forma isolada; 

e) responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na 
fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

8.2. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato/Ata, a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no art. 
15, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. (art. 15, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

8.3. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo Consórcio 
Intermunicipal de Saúde do Araguaia - CISA e condicionada à comprovação de que a 

nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de 
habilitação técnica apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do 

consórcio no processo licitatório que originou o contrato. (art. 15, § 5º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021) 

 

http://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/composicao/orgaos-
http://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/composicao/orgaos-
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10. CREDENCIAMENTO 

Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por 
irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 
termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do 
certame (art. 164, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

9.1. As impugnações e os esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamente de 
forma eletrônica pela plataforma Portal da BNC, disponível no endereço eletrônico: 
https://bnc.org.br/. 

9.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem e nem interrompem os 
prazos previstos no certame licitatório. 

9.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 

9.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial e na plataforma da Portal da BNC, disponível no endereço eletrônico: 

https://bnc.org.br/ no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame, e será divulgada no sítio eletrônico oficial do Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Araguaia, disponível no endereço eletrônico: https://www. 
saofelixdoaraguaia.mt.gov.br/. - CISA . (art. 164, parágrafo único, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021). 

9.5. Acolhida a IMPUGNAÇÃO contra este Edital e seus Anexos, serão procedidas as 
alterações e adequações necessárias, bem como designada nova data para a realização 
do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas (art. 55, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

9.6. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital (e seus Anexos), apontando 
eventuais falhas ou irregularidades que o viciarem, o cidadão que não o fizer nos prazos e 

condições fixados neste item, hipótese em que tal petição não terá efeito de impugnação 
e não obstaculizará a regular realização da sessão. 

9.7. Mesmo que a impugnação não seja conhecida, a Secretaria Executiva ou a Presidente do 
CISA  pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 

porque deles não se originam direitos; 

ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e 

assegurando a prévia manifestação dos interessados (Súmula nº 473 do STF e art. 71, § 

3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

10.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data 

marcada para início da Sessão Pública via internet. 

10.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

10.3. A participação do licitante no pregão se dará exclusivamente através de Portal da BNC, 
disponível no endereço eletrônico: https://bnc.org.br/, o qual deverá manifestar em campo 

próprio da plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. 

10.4. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao Portal da BNC, disponível no endereço eletrônico: 

https://bnc.org.br/, e o uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e 
exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente 
ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao promotor da 

licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 

10.5. O acesso do licitante ao pregão, em sua forma eletrônica, para efeito de 

http://www.xxxxxxxxxxxx.mt.gov.br/
http://www.xxxxxxxxxxxx.mt.gov.br/
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11. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, somente se dará 
mediante prévio cadastramento e adesão ao Portal da BNC, disponível no endereço 
eletrônico: https://bnc.org.br/. 

10.6. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada, não cabendo ao Portal da BNC, disponível no endereço 
eletrônico: https://bnc.org.br/ e o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia - CISA a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

10.7. O cadastramento do licitante junto a plataforma de Pregão Eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao certame. 

10.8. As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu cadastro 
deverão manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido na Lei 

Complementar Federal nº 123, de 2006. 

10.9. A não declaração, no momento do credenciamento, da licitante em referência Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006, caso se enquadre, implicará no IMPEDIMENTO 
DA LICITANTE EM BENEFICIAR-SE DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP). 

10.10. A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às sanções previstas neste 
Edital e nas demais cominações legais do certame, em especial quanto à tipificação 

prevista no art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.11. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema 
para imediato bloqueio de acesso. 

 

11.1. O cadastramento de proposta(s) somente será possível após o cadastramento no Portal 
Portal da BNC, disponível no endereço eletrônico: https://bnc.org.br/, na forma 

estabelecida no item “10 - CREDENCIAMENTO” deste Edital. 

11.2. A proposta de preços com o preço unitário para o(s) itens de 

interesse, deverá ser enviada em formulário específico, mediante o uso da chave de 
acesso e senha privativa da licitante, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, no 

prazo indicado no item “4 - DATA E HORÁRIO”. 

11.3. O registro de proposta eletrônica vinculada ao presente certame implica, independente 

de expressa declaração, na(o): 

a) aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

b) garantia do cumprimento da proposta por prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de abertura da sessão pública; 

c) compromisso do licitante para com o rigoroso cumprimento das especificações técnicas, 
prazos e condições fixadas no Termo de Referência (Anexo I); 

d) impossibilidade de posterior desistência ou declínio de proposta a partir da data da 
sessão eletrônica inicial, ou de requerer qualquer acréscimo de custos que deveria ter 
sido incluído na sua proposta; 

e) submissão às sanções administrativas previstas neste Edital e seus Anexos; 

f) obrigação de participar ativamente do certame (ON LINE) até a sua conclusão, 
encaminhando toda a documentação solicitada e/ou prestando as informações e 
esclarecimentos solicitados pelo(a) Pregoeiro(a). 

11.4. As propostas registradas no “Sistema” NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 
impessoalidade e preservar o sigilo das propostas, sob pena de desclassificação. 

11.5. Quando do cadastramento da proposta, a licitante poderá parametrizar seu preço final 
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12. CADASTRAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

mínimo, obedecida a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta. 

11.6. Os lances serão de envio automático pelo sistema, que respeitará o preço final mínimo, 

bem como o intervalo de que trata o item anterior. 

11.7. O preço final mínimo poderá ser alterado pela licitante durante a fase de lances, porém, 
não poderá ser superior a lance já registrado por ela no sistema. 

11.8. As licitantes se responsabilizarão pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos, bem como 

pelo acompanhamento de todas as operações efetuadas no sistema eletrônico durante a 
sessão pública, arcando com quaisquer ônus decorrentes da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

11.9. Caberá à licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema eletrônico utilizado no 
certame, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 

imediato bloqueio de acesso. 

11.10. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou  

11.11. substituir suas propostas anteriormente apresentadas. 

11.12. A proposta deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos, não 
sendo aceita oferta de materiais/insumos hospitalar com características e quantidades 
diferentes das indicadas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 

11.13. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 
registrado. 

11.14. Independente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica 
submissão da licitante a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos, bem 
como, na legislação aplicável, inclusive a Lei Federal nº 8.078, de 1990. 

11.15. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou apresentação de 

propostas relativas a presente licitação. 

11.16. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, frete e quaisquer outros que incidam, 

direta ou indiretamente, no fornecimento dos bens. 

11.17. Os preços ofertados poderão ser reajustados, observado o disposto no item “40 - 

REAJUSTE” deste Edital (art. 25, § 7º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

11.18. Após a abertura da sessão pública eletrônica do presente certame não cabe, em 
nenhuma hipótese, desistência de proposta. 

11.19. Nenhuma proposta ou documentação de habilitação poderá ser encaminhada ao(à) 
Pregoeiro(a) por e-mail ou outro meio de comunicação antes do encerramento da etapa 
competitiva, sob pena de quebra do anonimato da competição e, consequentemente, 
desclassificação da proposta. 

 

12.1. O cadastramento dos documentos de habilitação somente será possível após o 

cadastramento no Portal da BNC, disponível no endereço eletrônico: https://bnc.org.br/, na 
forma estabelecida no item “10 - CREDENCIAMENTO” deste Edital. 

12.2. Os Microempreendedores Individuais (MEI), as Microempresas (ME) e as Empresas de 
Pequeno Porte (EPP) deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 
haja alguma restrição de regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006. 

12.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão acrescentar ou substituir a 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

12.4. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a), e para acesso público, 
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13. ABERTURA DA SESSÃO 

14. FORMULAÇÃO DE LANCES 

após o encerramento do envio de lances. 

 

13.1. Na data e horário previstos no item “4 - DATA E HORÁRIO” deste Edital, a sessão 

pública na internet será aberta automaticamente pelo sistema. 

13.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 

julgamento das propostas e em relação à proposta mais bem classificada. 

13.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) 
e os Licitantes, vedada outra forma de comunicação. 

 

14.1. Aberta a etapa competitiva - sessão pública - as licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente 
informada, on-line, do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

14.2. A critério do(a) Pregoeiro(a), poderá ser aberto mais de um item simultaneamente. 

14.3. Os lances serão ofertados pelo valor unitário - percentual de desconto de cada item de 
interesse. 

14.4. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a 
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas neste Edital. 

14.5. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

14.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

14.7. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 
pelo sistema eletrônico; porém, o lance poderá ser intermediário, ou seja, igual ou 

superior à melhor oferta registrada (art. 56, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

14.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

14.9. Caso seja ofertado lance inconsistente ou inexequível, a licitante poderá, uma única vez, 
excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos após o registro no 

sistema. 

14.10. Como medida excepcional, o(a) Pregoeiro(a) poderá excluir a proposta ou lance que 
possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, 
mediante comunicação eletrônica automática via sistema, que implicará a retirada da 
licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

14.11. Será adotado para o envio de lances neste pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

14.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 10 (dez) minutos. Encerrado 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, que 
transcorrerá pelo período de até 2 (dois) minutos, sendo renovado automaticamente até 

oferta final. 

14.13. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade de cada licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração posterior. 

14.14. Durante a etapa de disputa de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá EXCLUIR qualquer lance 
cujo valor seja considerado supostamente irrisório ou inexequível, ou até que entenda ter 
sido lançado erroneamente, cabendo ao sistema o encaminhamento de mensagem 
automática ao licitante, o qual terá a faculdade de repetir tal lance, caso confirme a 
exatidão do lance registrado. 

14.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 
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15. DESCONEXÃO DO(A) PREGOEIRO(A) 

16. BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

14.16. As licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do melhor lance registrado, 
durante a sessão pública do pregão eletrônico, sendo vedada a identificação do seu 
detentor. 

 

15.1. No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do pregão 
eletrônico, o sistema poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 
lances, retornando o(a) Pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem 
prejuízo dos atos realizados. 

15.2. Quando a desconexão do(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e reiniciada somente após a 
comunicação expressa aos participantes, com no mínimo, 12 (doze) horas de 

antecedência, no Portal da BNC, disponível no endereço eletrônico: https://bnc.org.br/. 

 

16.1. A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 
123, de 2006 fica limitada às microempresas (ME) e às empresas de pequeno porte (EPP) 

que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Secretaria Executiva do CISA Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 
devendo o licitante apresentar declaração de observância desse limite para fins de 
habilitação. 

16.2. Após a fase de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas (ME) 
e empresas de pequeno porte (EPP) participantes, fazendo a comparação entre os 
valores da primeira colocada, caso está não seja uma ME ou EPP, e das demais ME ou 
EPP na ordem de classificação, que será disponibilizada automaticamente nas telas do(a) 
Pregoeiro(a) e do fornecedor e encaminhada em mensagem por meio de chat. 

16.3. Quanto aos ITENS, na fase de PROPOSTA será concedido TRATAMENTO 

DIFERENCIADO às MEI’s, ME's e EPP's, caso a proposta mais bem classificada tenha 

sido ofertada por empresa de médio ou grande porte e haja proposta apresentada por 
MEI/ME/EPP de valor até 5% (cinco por cento) superior ao da melhor proposta, 
oportunidade em que o Portal da BNC, disponível no endereço eletrônico: 

https://bnc.org.br/, automaticamente, procederá da seguinte forma: 

a) A MEI/ME/EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar 
proposta de preço inferior à do licitante mais bem classificado e, atendidas as exigências 
deste Edital e seus Anexos, será reclassificada como melhor proposta do certame; 

b) não sendo registrado um novo lance pela MEI/ME/EPP convocada através do sistema na 
forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadrem na condição 
prevista no caput, estes serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito, também no prazo de 5 (cinco) minutos; 

c) havendo empate de valor entre duas empresas beneficiárias do direito de preferência 
fixada na Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, exercerá tal direito prioritariamente 
aquela cuja proposta tenha sido recebida e registrada pelo sistema primeiramente; 

d) o sistema encaminhará mensagem automática, por meio do “chat”, convocando a 
MEI/ME/EPP mais bem classificada a fazer sua última oferta no prazo de 5 (cinco) 
minutos, sob pena de decadência do direito concedido; 

e) na hipótese em que nenhuma dos licitantes exerça o direito de tratamento diferenciado, 
será mantida a ordem classificatória do certame. 

16.4. Na fase de HABILITAÇÃO, será concedido TRATAMENTO DIFERENCIADO às 
MEI’s/ME's/EPP's que estejam com problemas de REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA, à luz do disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar Federal nº 123, 

de 2006, conforme as seguintes regras: 

a) em se tratando de MEI/ME/EPP com alguma RESTRIÇÃO na comprovação da 
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17. EMPATE FICTO 

18. EMPATE REAL 

HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA, deverá(ão) ser apresentada(s) e juntada(s) 
aos autos a(s) respectiva(s) certidão(ões) com validade vencida ou com restrição, sendo 
aceita a situação parcial de irregularidade ali comprovada, julgando-se "habilitada" no 
certame empresa(s) nessa situação; 

b) será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Secretaria Executiva do CISA, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões; 

c) a não regularização da documentação fiscal, social ou trabalhista, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e 
seus Anexos; 

d) no caso de decadência do direito por não regularização da situação, será facultada o 
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia - CISA a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. 

 

17.1. Se o melhor lance for ofertado por licitante que não se enquadre na condição de MEI, 

ME ou EPP, o sistema facultará a estas o exercício do direito de preferência para fins de 
desempate, conforme determina o art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 

2006, momento no qual a MEI, ME ou EPP mais bem classificada será convocada para 
apresentar nova proposta, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 

sistema, sob pena de preclusão, consoante determina o art. 45, § 3º, da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006. 

17.2. O direito de preferência de que trata o item anterior será concedido da seguinte forma: 

a) ocorrendo o empate, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora 
do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; e 

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 
na situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

17.3. Se houver equivalência de valores apresentados pelas MEI, ME ou EPP, que se 
encontrem no intervalo estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, 

de 2006, o sistema efetuará sorteio para identificar a empresa que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

17.4. Caso a MEI, ME ou EPP convocada decline de exercer o direito de preferência, o 
sistema convocará as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do art. 
44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, na ordem de classificação.  

17.5. Se houver êxito no procedimento especificado acima, o sistema disponibilizará nova 

classificação dos fornecedores para fins de aceitação pelo(a) Pregoeiro(a). Não havendo 
êxito ou não existindo MEI, ME ou EPP participante, prevalecerá a classificação inicial. 

 

18.1. Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas, desde que não se enquadre em 

situação prevista nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, serão 
utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, naquela ordem, mesmo não havendo envio de lances na fase competitiva. 

18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos produtos 
produzidos por: 

a) empresas brasileiras; 

b) empresas estabelecidas no território de Mato Grosso; 
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19. CONFORMIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR 

20. NEGOCIAÇÃO 

21. DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187, 
de 2009. 

 

19.1. Encerrada a etapa de lances, após observado o disposto no item “FORMULAÇÃO DE 
LANCES” deste Edital, o(a) Pregoeiro(a) solicitará, no prazo de 2 (duas) horas, o envio 

da proposta classificada em primeiro lugar adequada ao último lance ofertado, e se 
necessário, dos documentos complementares, que será julgada pelo critério de menor 

preço unitário e realizará a verificação da conformidade da proposta em relação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo para a contratação, conforme 
definido neste edital.  

19.2. Entre os documentos passiveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 
contenha as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos 
ou propostas, ou outro gue a pregoeira achar necessário, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio nos prazos indicados pela Pregoeira, o não 
atendimento pode resultar a não aceitação da proposta. 

  

20.1. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais 

vantajosas com o primeiro colocado, pelo sistema eletrônico, podendo, a negociação ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

20.2. Caso a proposta da licitante classificada em primeiro lugar apresente preço superior ao 
máximo para a contratação, o(a) Pregoeiro(a) deverá negociar condições mais 
vantajosas, pelo sistema eletrônico, podendo, a negociação ser acompanhada pelos 
demais licitantes (art.61, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

20.3. No caso de desclassificação da proposta da licitante classificada em primeiro lugar, a 
negociação poderá ser feita com as demais licitantes classificadas, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, respeitada a ordem de classificação. Em caso de propostas 
intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021 (art.61, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

20.4. A proposta de preços classificada em primeiro lugar, ajustada ao valor final aceito pelo(a) 

Pregoeiro(a) após a devida negociação, deverá ser anexada ao sistema eletrônico após 
solicitação do(a) Pregoeiro(a) pela opção "Convocar Anexo", no prazo de 2 (duas) horas, 

contado de sua solicitação. 

21.1. Será desclassificada a proposta, que (art. 59, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis; 

d) com preço superior ao estimado para a contratação; 

e) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Pregoeira do CISA; 

f) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 

21.2. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que 

não haja majoração do preço, que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação e se limite a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas. 
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22. PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR 

21.3. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas 
apontadas pelo(a) Pregoeiro(a). 

21.4. É considerado indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Secretaria Executiva do CISA. 

21.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, e 
adotados, entre outros e no que couber, os seguintes procedimentos: 

a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e 

comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

b) verificação de acordos, convenções coletivas ou sentenças normativas; 

c) levantamento de informações no Ministério do Trabalho e Previdência e consultas às 
Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas para verificação de contratos da 
mesma natureza; 

f) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como atacadistas, lojas 
de suprimentos, supermercados e fabricantes; 

g) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; 

h) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 

i) estudos setoriais; 

j) análise de soluções técnicas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o 
proponente detenha para o fornecimento dos produtos; e 

k) demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

21.6. A inexequibilidade só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

21.7. A inexequibilidade da proposta será considerada quando a diligência comprovar que os 
custos da licitante ultrapassam o valor da proposta, bem como se inexistirem custos de 
oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

22.1. Na hipótese de a proposta não ser aceitável ou se a licitante classificada em primeiro 

lugar não atender às exigências para a habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 
proposta subsequente até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos 

descritos neste Edital. 

22.2. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante classificada em 

primeiro lugar será declarada vencedora da licitação. 

22.3. No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem substancialmente as propostas, dos documentos de habilitação e 

sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação (art. 64, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021). 

22.4. Caso haja necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de que trata item anterior, a sessão pública será 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 12 (doze) horas de 

antecedência, sendo a ocorrência registrada em ata e disponibilizada no Portal da BNC, 
disponível no endereço eletrônico: https://bnc.org.br/. 
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23. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

22.5. A proposta de preços classificada em primeiro lugar, ajustada ao último lance ofertado 
pela licitante e, se necessário, com os documentos complementares solicitados pelo(a) 
Pregoeiro(a), deverá ser anexada ao sistema eletrônico após a solicitação pela opção 
“Convocar Anexo”, no prazo de 2 (duas) horas, contado de sua solicitação. 

22.6. O prazo definido no item anterior poderá ser prorrogado por igual período, quando: 

a) solicitado pela licitante, mediante justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a); ou 

b) de ofício, a critério do(a) Pregoeiro(a), quando constatado que o prazo estabelecido não é 
suficiente para o envio dos documentos exigidos. 

22.7. A proposta de preços deverá ser elaborada com observância das seguintes exigências: 

a) não conter cotações alternativas, emendas ou entrelinhas; 

b) fazer menção ao número deste Edital, conter a razão social do licitante, seu CNPJ, dados 
bancários e endereço completo; 

I. a falta do CNPJ e (ou) endereço completo poderá ser preenchido pelos dados 
constantes no sistema eletrônico. 

c) conter cotação de preço unitário e total para o item ofertado, em moeda corrente nacional 
(Real), incluídos todos os tributos, taxas, fretes e demais encargos pertinentes, conforme 
Modelo de Proposta previsto no Anexo III deste Edital; 

I. os custos relacionados ao fornecimento do objeto deverão ser detalhados para efeito de 
eventual reequilíbrio dos preços contratados; 

II. os preços unitários máximos para os itens são os constantes do Termo de Referência - 
Anexo I deste Edital; 

d) conter a marca e, se existir, informar o modelo; 

I. será aceita a oferta de produtos com marcas diferentes da marca de referência, desde 
que apresentem qualidade igual ou superior, observado o art. 42 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 

e) indicar o número do CNPJ da filial ou do estabelecimento da licitante que emitirá a nota 

fiscal referente ao fornecimento dos materiais, indicação essa indispensável para efeito 

de empenho da despesa, liquidação do objeto contratado e realização do pagamento. 

22.8. A apresentação da proposta implicará, necessariamente, a anuência a todas as 
exigências contidas neste Edital e seus anexos, inclusive quanto ao prazo de entrega e 
condições de garantia, conforme Termo de Referência - Anexo I deste Edital, bem como 

quanto ao prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua entrega (art. 90, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

23.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

23.2. A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preços 

adequada ao novo valor por ela ofertado, em até 2 (duas) horas, bem como as 

especificações estipuladas no Edital e seus anexos. 

23.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 

23.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 12 (doze) horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

23.5. O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 2 
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24. HABILITAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

23.6. O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por 
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceita pelo(a) Pregoeiro(a). 

23.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do produto ou da área 
especializada no objeto. 

23.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

23.9. O(A) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

23.10. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta do licitante 

vencedor e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. A(s) negociação(ões) será(ão) realizada(s) por meio do sistema, podendo 

ser acompanhada pelos demais licitantes. 

23.11. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

23.12. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a continuidade da mesma. 

23.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a 

habilitação do licitante classificado em primeiro lugar, observado o disposto neste Edital. 

 

24.1. Ressalvado o disposto no item 24.5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

a) Habilitação Jurídica; 

b) Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista; 

c) Outros Documentos. 

24.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
concomitantemente com a proposta, os documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

24.3. A documentação de habilitação poderá ser: 

a) apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido 
pela Secretaria Executiva do CISA (art. 70, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); e 

a) substituída por registro cadastral unificado disponível no PNCP - Portal Nacional de 
Contratações Públicas (art. 87 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) ou no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF (Instrução Normativa nº 3, de 2018, 
do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão). 

24.4. O envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha. 

24.5. Os licitantes poderão deixar de apresentar, total ou parcialmente, os documentos de 
habilitação que constem no sistema de registro cadastral unificado disponível no PNCP - 

Portal Nacional de Contratações Públicas (art. 87 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) ou 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF (Instrução Normativa 
nº 3, de 2018, do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão). 
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24.6. Os licitantes que optarem por utilizar um dos cadastros indicados no item anterior 
deverão apresentar o certificado cadastral respectivo, sendo assegurado aos demais 
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

24.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
registro cadastral unificado do PNCP ou do SICAF e mantê-los atualizados junto aos 

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

24.8. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006. 

24.9. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 2016, ou de outro 

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

24.10. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

24.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público 
após o encerramento da fase de lances. 

24.12. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP2, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (CGU); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS3, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (CGU); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa4, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 

d) Sistema de Inabilitados e Inidôneos5, mantida pelo Tribunal de Contas da União; 

24.13. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

24.14. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o(a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

seguindo os seguintes procedimentos: 

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros; 

b) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação; 

c) Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação; 

d) No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

24.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei 
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25. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

Federal nº 14.133, de 2021): 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

24.16. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) 
horas, sob pena de inabilitação. 

24.17. Somente poderá haver a prorrogação no prazo do item anterior, caso o licitante solicite 

sua prorrogação dentro do tempo limite concedido. 
 

2 Disponível em https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep 

3 Disponível em https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis 

4 Disponível em https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 

5 Disponível em https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:1:115251089840080::::: 
 

24.18. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

24.19. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

24.20. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

24.21. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

24.22. Para os documentos que têm prazo de validade e este não estiver expresso no 
documento, será considerada a validade de 90 (noventa) dias, a partir de sua emissão, 

se outro prazo não estiver fixado em lei. 

24.23. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) 
Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade. 

24.24. Atendidas todas as disposições deste Edital, a licitante classificada em primeiro lugar 
será declarada vencedora da licitação. 

24.25. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 

lances. 

 

  

25.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e 
assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à 
comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o 
exercício da atividade a ser contratada (art. 66 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), nos 
seguintes termos: 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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26. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

27. OUTROS DOCUMENTOS 

b) No caso de microempreendedor individual - MEI, Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

d) No caso de sociedades por ações, registro na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, 
acompanhado de documentos que comprovem a eleição de seus administradores; 

e) No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

f) No caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

g) No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, decreto de 
autorização. 

25.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

26.1. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 

seguintes requisitos: 

a) a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

c) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 

e) a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

f) o cumprimento do disposto no art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição Federal de 1988. 

26.2. Serão aceitas certidões negativas e certidões positivas com efeito de negativas. 

26.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempreendedor individual (MEI), microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte 

(EPP), e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal, social e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da Secretaria Executiva do CISA, quando requerida tempestivamente 
pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

26.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada 

a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outro microempreendedor individual, microempresa ou empresa 
de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal, social e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

27.1. Sob pena de inabilitação, o licitante deverá apresentar declaração, conforme modelo 
constante no Anexo II, de que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 
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que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

b) inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1988; 

d) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal de 
1988; 

e) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em 

especial no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991 (art. 63, IV, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021). 

27.2. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

27.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital, em especial a infração administrativa prevista no 
art. 156, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

27.4. Documentos exigidos Qualificação Econômico-financeira e Qualificação Técnica: 
 

27.4.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, datada de, no máximo, 30 (trinta) dias antes da data da abertura dos 

envelopes, caso não apresente o seu prazo de validade. 

 

27.4.1.1. Caso a Certidão seja Positiva de Recuperação, deverá a empresa apresentar a 

comprovação que seu Plano de Recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do Art. 

58 da Lei nº 11.101/2005, sob pena de inabilitação. 

Atenção: Senhores licitantes, ao solicitar as Certidões de Falência e Concordata, ou 

Recuperação Judicial ou Extrajudicial, perante o Poder Judiciário do Estado de Mato 

Grosso, devem ser selecionadas as opções AUTOR e RÉU, para o cumprimento do 

Art. 69, II da Lei nº 14.133/2021. Para os licitantes dos demais estados, caso não 

contenha os termos acima, deverão certificar que as certidões expedidas em suas 

comarcas atestam a inexistência de ações de Falência e Concordata movidas ou em 

desfavor da empresa solicitante. Podendo o Agente de Contratação realizar diligência a 

fim de verificar o atendimento da Lei Federal nº 14.133/2021, em vistas do art. 97 da Lei 

nº 11.101/05. da sede do licitante. 

27.4.1.2Atestado de Capacidade Técnica   
a. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado (este último com firma reconhecida em 

cartório ou por meio eletrônico), onde comprove ter o licitante fornecido, ou estar 

fornecendo, objeto similar ao presente objeto licitatório.  

b. O (s) atestado (s) apresentado (s) poderá ser diligenciado pela Comissão. O atestado 
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28. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

29. RECURSO(S) ADMINISTRATIVO(S) 

deve conter: dados do contratado e do contratante (razão social, endereço completo, 

CNPJ, e responsável pelas informações que assina o documento), identificação do objeto 

fornecido e local de fornecimento.  

 

28.1. A proposta final do licitante habilitado e declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico e 
deverá: 

a) ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal, se a assinatura não for digital; 

b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento; 

c) conter os dados pessoais do responsável pela assinatura da ata de registro de preços, 
devendo ser enviado cópia dos documentos pessoais e documento que comprove a 
representatividade. 

28.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção administrativa à futura 
contratada, se for o caso. 

28.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a futura contratada. 

28.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos (art. 12, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

28.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

28.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

29.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

29.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 
(dez) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de 

habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua INTENÇÃO DE 
RECORRER, com registro da síntese de suas razões, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por qual(is) motivo(s), sob pena de preclusão, ficando a 
autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto à licitante vencedora. 

29.3. A aceitação de intenção de recurso apenas suspenderá a tramitação do processo 
licitatório em relação ao(s) item(ns) recorrido(s), inclusive quanto ao prazo de validade da 

proposta, o qual somente recomeçará a contar quando da decisão final da autoridade 
competente, sendo realizado o encerramento da sessão e adjudicação do objeto pelo(a) 

Pregoeiro(a) em face dos demais itens do objeto da licitação. 

29.4. Os recursos e as contrarrazões deverão ser encaminhados em campo próprio do 

sistema, e será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

29.5. O RECURSO ADMINISTRATIVO poderá atacar qualquer ato decisório ou procedimento 

adotado pelo(a) Pregoeiro(a) durante todo o certame licitatório, não sendo meio adequado 
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para impugnar regras do Edital e seus Anexos. 

29.6. Havendo registro de INTENÇÃO DE RECURSO, o(a) Pregoeiro(a) fará JUÍZO DE 

ADMISSIBILIDADE da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, motivadamente, 
rejeitando- a, em campo próprio do sistema, em razão da não observância dos 

pressupostos recursais de admissibilidade. 

29.7. Será rejeitada a INTENÇÃO DE RECURSO de caráter protelatório que: 

a) seja registrada por quem não tenha legítimo interesse; 

b) seja intempestiva; 

c) não ataque ato decisório ou procedimental praticado pelo(a) Pregoeiro(a) no certame; 
e/ou 

d) seja fundamentada em mera insatisfação do licitante, sem alegação de qualquer fato 
prejudicial ou desconforme com o presente Edital e/ou com a legislação vigente. 

29.8. A apresentação das razões pela recorrente e de eventuais contrarrazões pelas demais 

licitantes será realizada exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em campo 
próprio, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de 
lavratura da ata e da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do 

recurso, respectivamente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

29.9. Não é imprescindível haver total correspondência entre os fatos e fundamentos 
indicados na intenção de recurso e as razões escritas do respectivo recurso. 

29.10. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de 
recurso administrativo, o licitante interessado poderá solicitar vistas dos autos ou 
consultar as informações do certame disponíveis no próprio Portal da BNC, disponível no 
endereço eletrônico: https://bnc.org.br/. 

29.11. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados. Para 
tanto, as empresas interessadas deverão entrar em contato com o(a) Pregoeiro(a) por 
intermédio do e-mail licitacisa@hotmail.com ou, nos dias úteis no horário de 
funcionamento do CISA, pelo telefone: (66) 99687-8396. 

29.12. A não apresentação das razões referente à intenção de recurso registrada no sistema, 

no prazo legal, importa preclusão do direito de recurso, possibilitando a adjudicação do 
objeto e homologação do certame. A critério do(a) Pregoeiro(a) ou da Autoridade 

Superior, e considerando eventuais indícios de ilegalidades ou irregularidades no 
julgamento do certame apontados na própria intenção de recurso, poderá haver a análise 
de mérito do recurso independente da apresentação das respectivas razões (ou de sua 

apresentação fora do prazo legal), como mero exercício do direito constitucional de 
petição (art. 5º, XXXIV, "a", Constituição Federal de 1988). 

29.13. Mesmo que o recurso administrativo não seja conhecida, a Secretaria Executiva ou a 

Presidente do CISA pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os 
tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e assegurando a prévia 

manifestação dos interessados (Súmula nº 473 do STF e art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021). 

29.14. Não cabe RECURSO ADESIVO por ocasião do exercício do direito de contrarrazoar. 

29.15.Os recursos serão apreciados em fase única, conforme disposto no art. 165, § 2º, 

da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

29.16. Na análise e julgamento do recurso administrativo, poderá o(a) Pregoeiro (a) baixar em 
diligência os autos para fins de pronunciamento da unidade técnica competente, bem 

como para Assessoria Jurídica e/ou Assessoria Contábil. 

29.17. Decorridos os prazos de apresentação de razões e contrarrazões, o(a) Pregoeiro(a) 

deverá analisar fundamentadamente os fatos e fundamentos arguidos pelo(s) 
recorrente(s), podendo, em sede de JUÍZO DE RETRATAÇÃO: 

mailto:pregaosfa@outlook.com
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30. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

31. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

a) Reconsiderar, total ou parcialmente, a decisão recorrida, reformando-a; ou 

b) Manter inalterada a decisão recorrida. 

29.18. Qualquer que seja a decisão do(a) Pregoeiro(a), o processo será submetido, depois de 

devidamente instruído pelo(a) Pregoeiro(a), à apreciação da Autoridade Superior (art. 
165, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021), que poderá: 

a) decidir de pronto o mérito do recurso, segundo os documentos e informações contidas 
nos autos, como também os fundamentos da decisão do(a) Pregoeiro(a); OU 

b) Determinar prévia emissão de parecer da área técnica e/ou jurídico para subsidiar sua 
decisão. 

29.19. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

aproveitados. (art. 165, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

29.20. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o processo 
licitatório será enviado à autoridade competente do Consórcio Intermunicipal de Saúde 
do Araguaia para adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório, observado o 
disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

30.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º, da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

30.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

30.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com 
a fase do procedimento licitatório, de acordo com o endereço eletrônico registrado na 

proposta. 

 

31.1. Nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, encerradas as fases de 
julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório 
será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

31.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará 
ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

31.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de 
fato superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021). 

31.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos 
interessados (art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
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32. REGISTRO DE PREÇOS  

 

32.1. Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 

de fornecedores a serem registrados, convocará os particulares para assinatura da Ata 
de Registro de Preços - ARP (Anexo IV), no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a qual se 

constitui em compromisso formal de fornecimento nas condições estabelecidas. 

32.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Secretaria Executiva do CISA. 

32.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no sistema de registro de preços. 

32.4. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Secretaria Executiva do CISA convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, sem prejuízo da 

aplicação da(s) penalidade(s) do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

32.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 

32.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP ou nos 

Meios Oficiais e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

32.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Secretaria Executiva do CISA a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento 
em igualdade de condições. 

32.8. A Ata de Registro de Preços - ARP terá validade de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, limitada a 2 (dois) anos. 

32.9. Em caso de prorrogação, será garantido o REAJUSTE previsto no item “39 - 
REAJUSTE”. 

32.10. Não serão aceitas propostas para registros de preços com indicação de quantidades 
inferiores àquelas previstas em cada item do objeto da presente licitação, como também 

não serão permitidos registros de mais de um preço por cada item do objeto. 

32.11. Poderá haver ADESÃO à ARP por qualquer órgão ou entidade pública não participante 
do presente certame licitatório, desde que observados os limites, por órgão ou entidade, a 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os 
órgãos participantes (art. 86, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

32.12. O quantitativo decorrente das adesões à ARP não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem (art. 86, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

32.13. É expressamente proibida a participação de órgão ou entidade pública que já participe 
de outro SRP em andamento, ou integre outra ARP, com objetos semelhantes ao do 
presente SRP (art. 82, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

32.14. Não poderá haver acréscimo(s) no(s) quantitativo(s) registrado(s) na ARP. 

32.15. Caberá à Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia - CISA o gerenciamento e 

controle da ARP no seu próprio interesse, como também a formalização, gestão e 
fiscalização de suas próprias contratações, observadas as atribuições e competências 
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33. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

34. CONTRATAÇÃO 

indicadas na Minuta da ARP (Anexo IV). 

32.16. O Particular, titular do Registro de Preços, obriga-se a cumprir integralmente as 
obrigações contidas na ARP, salvo quando houver cancelamento ou rescisão do registro, 
submetendo-se às sanções administrativas previstas no item “40 - SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS” em caso de inadimplência, observado o devido processo legal. 

 

33.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 
registro: 

a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 

b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

33.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

33.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

33.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

33.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; ou 

b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
preços. 

33.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo 
e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Secretaria Executiva do 
CISA, observados o valor estimado e a sua eventual atualização              na forma 
prevista no edital, poderá: 

a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

 

34.1. Previamente à contratação serão consultados os documentos de habilitação da 
empresa beneficiária      da       ARP,       que       deverão       ser       mantidas       
pelo       licitante       durante a vigência do contrato ou da ata de registro de 
preços, assim como serão verificadas as ocorrências impeditivas indiretas. 

34.2. Na hipótese de irregularidades na habilitação, a empresa beneficiária da ARP 
deverá regularizar     a     sua     situação     no     prazo     de     até     05     
(cinco)      dias      úteis,     sob pena de aplicação das penalidades previstas na 
cláusula “40 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS”. 
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34.3. Nos termos do art. 95, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o Instrumento de 
Contrato será substituído por Nota de Empenho (Anexo V). 

34.4. A nota de empenho conterá todas as informações necessárias ao cumprimento 
das obrigações, bem como eventuais sanções aplicáveis nos casos de 
inadimplemento contratual, e servirá como instrumento de contrato, conforme 
disposto no art. 95, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

34.5. Como condição para emissão da nota de empenho, a licitante adjudicatária 
deverá apresentar, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados a partir da 

convocação, o seguinte documento, se for o caso, de declaração de que está 
regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas ME e EPP - Simples Nacional - para efeito do 
disposto no inciso XI, art. 4º da IN RFB nº 1234, de 2012, em 2 (duas) vias, 
assinada pelo seu representante legal, conforme modelo constante do Anexo IV 
da referida IN. 

34.6. A Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia - CISA enviará, por meio do 
correio eletrônico indicado na proposta, cópia da nota de empenho à contratada, 
devendo o contrato dar o aceite em até 2 (dois) dias úteis, sob pena de 
caracterização da conduta tipificada no art. 155, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 

34.7. No momento do recebimento da nota de empenho, por meio de correio eletrônico, 
a contratada deverá indicar responsável, informando os contatos de telefone, e-
mail ou outro meio hábil para comunicação com a Consórcio Intermunicipal de 
Saúde do Araguaia - CISA, mantendo tais dados atualizados durante toda a fase 

de execução da contratação. 

34.8. Na hipótese de a licitante vencedora não aceitar a nota de empenho, a Secretaria 
Executiva do CISA poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação para a celebração da contratação, nas mesmas condições 
propostas pela licitante vencedora, sem prejuízo da aplicação das sanções 
neste Edital, na Lei Federal nº 14.133, de 2021 e em outras legislações aplicáveis 

(art. 90, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

34.9. Caso nenhuma licitante aceite a contratação nos termos do item anterior, a 
Secretaria Executiva do CISA, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização, se for o caso, poderá (art. 90, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021): 

a) convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
negociação, com vista à obtenção de melhor preço, mesmo que acima do 

ofertado pela adjudicatária; 

b) adjudicar e celebrar a contratação nas condições ofertadas pelas licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição.  

34.10. A recusa injustificada da adjudicatária em aceitar a nota de empenho no prazo 
estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-se às penalidades previstas neste Edital e em lei (art. 90, §§ 5º e 6º, 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

34.11. Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para a contratação, 

ficarão as licitantes liberadas do compromisso assumido (art. 90, § 3º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021). 

34.12. Será facultada à Secretaria Executiva do CISA a convocação das demais 
licitantes classificadas para a contratação de remanescente de fornecimento em 
consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios definidos 



 

 

 

 

28  

CISA 
Folha:__ 
 
_______ 
Assim. 

 

35. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

36. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

neste Edital (art. 90, § 7º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

35.1. Uma vez decidida a contratação, a Consórcio Intermunicipal de Saúde do 
Araguaia - CISA se obriga a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com as especificações previstas neste edital e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste edital e seus anexos; 

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste edital e seus anexos; 

g) Cientificar o Departamento de representação judicial do Consórcio Intermunicipal 
de Saúde do Araguaia para adoção das medidas cabíveis quando da 
necessidade de ressarcimento ao erário; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução da contratação, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste, nos termos do art. 123 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 

35.2. A Secretaria Executiva do CISA terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir sobre qualquer requerimento do 
Contratado, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

35.3. A Secretaria Executiva do CISA não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução da 
contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

36.1. Ao aceitar a nota de empenho, o Contratado obriga-se a cumprir todas as 
obrigações constantes na contratação, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

a) A contratada obriga- se fornecer o produtos, dentro dos padrões estabelecidos e 
em estreita conformidade com disposições e especificações contidas no edital da 
licitação e Termo de Referência, de acordo com a proposta de preço apresentada 
e ainda nos termos da minuta da ata de registro de Preço.  

b) O fornecimento dos produtos  deverá ocorrer no município de São Félix do 
Araguaia – MT, e deverá ser efetuado diariamente conforme ordem de 
fornecimento - OF de cada secretaria requisitante. 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990); 

d) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
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antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

e) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Secretaria Executiva do CISA ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

h) Entregar, junto com a Nota Fiscal, as certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda estadual e municipal do domicílio ou sede do Contratado, 
além das certidões federais que não estejam sendo emitidas pela rede mundial de 
computadores; 

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 

j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual; 

k) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

l) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

m) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 
(art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

n) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, caso solicitado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

o)  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

p) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, “d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

q) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

r) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
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37. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade 
e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

s) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 
13.709, de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a 
que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

t) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 

u) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

v) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

 

37.1. A entrega do(s) produto(s) será(ão) realizada(s) de forma fracionada por nota de 
empenho, conforme especificações dos produtos e respectivas quantidades, de 
acordo com a descrição dos produtos contida no Anexo I - Termo de Referência, 
acompanhada de nota fiscal correspondente, a qual deverá ser preenchida com 
as especificações apresentadas na respectiva nota de empenho. 

 
37.2. A entrega deverá ocorrer no endereço indicado na AF. 
            a) Responsável: CÉSAR RÊGO SANTOS – Farmacêutico/CRF 54810 
b) Telefone: 66-3522-2155  

c) Horário de Funcionamento: 07:30 às 11:30 da 13:00 ás 17:00 no horário oficial de 
Brasilia (GMT -03:00); 

 

37.3. O prazo de entrega será de 05 (cinco) dia útil, contados a partir do recebimento  
da Nota de Empenho. 

 
37.4. O recebimento será feito de acordo com o (art. 140, II, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021): 
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, com  
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais (art. 

140, II, “a”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); e  
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais (art. 140, II, “b”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 
37.5. Caso não haja a confirmação do recebimento dos produtos, no prazo estipulado, 

será aplicada a multa de 0,2% sobre o valor total da contratação, mediante 
processo administrativo, garantida a ampla defesa, onde poderá já ser 
descontado em futuros pagamentos, devidamente informados a empresa. 

 
37.6. Caso necessário devolução dos produtos que não atendem as exigências 

descritas na NAD de compras, e o não recebimento no prazo da ata/contrato para 
a entrega, a empresa será notificada por escrito ou e-mail e após a segunda 
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38. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

notificação a empresa terá o contrato rescindido por justa causa, ficara impedido 
de participar de licitação com o CISA por período de no mínimo de 2 anos. 

37.7. Os materiais/produtos deverão ser transportados de forma adequada. 
 
37.8. Na hipótese da contratada não proceder às correções e/ou substituições dentro 

do prazo do item anterior, incidirá a penalidade de multa moratória, podendo, 
inclusive, culminar com a inexecução total do contrato. 

 

38.1. A contratada deverá entregar a Nota Fiscal no momento da entrega do objeto 
contratado, sob pena de não recebimento, e as certidões de regularidade fiscal, 
social e trabalhista exigidas na habilitação da licitação, ou as justificativas pela 
impossibilidade de apresentação das referidas certidões, além de outros 

documentos eventualmente exigidos no Termo de Referência para liquidação e 
pagamento, em até 30 (trinta) dias corridos após a entrega do objeto contratado, 
sob pena de caracterizar a infração tipificada no art. 155, VII, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

38.2. O CNPJ constante da Nota Fiscal e/ou DANFE (Documento Auxiliar de Nota 
Fiscal Eletrônica) deverá ser o mesmo indicado na proposta e nota de empenho. 

38.3. O objeto contratado será recebido provisoriamente pelo fiscal de contrato 
designado, de forma sumária, com verificação posterior da conformidade do 
material com as exigências contratuais, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico (art. 140, II, “a”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 
e definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante preenchimento de “Formulário de Liquidação de Despesa”, 
que comprove o atendimento das exigências contratuais (art. 140, II, “b”, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021). 

38.4. No caso de fornecimento de bens importados, a contratada deverá apresentar a 
documentação que comprove a sua origem, bem como a quitação dos tributos de 
importação a eles referentes. 

38.5. O pagamento do objeto da presente licitação, sujeito à retenção na fonte de 
tributos e contribuições sociais de acordo com os normativos legais, será 

efetuado até o 30º (trigésimo) dia, a partir do recebimento definitivo do objeto 
contratado, com a emissão de ordem bancária para o crédito em conta corrente 
da contratada, observada a ordem cronológica estabelecida no art. 141 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021 e regulamentada pelo Decreto Municipal nº 050/23, 
de 28 de dezembro de 2023. 

38.6. O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia - CISA não efetuará 
pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, 
os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 

38.7. Nos termos do art. 92, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, caso o pagamento 
seja efetuado após 30 (trinta) dias do recebimento definitivo do objeto contratado, 
desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Consórcio 
Intermunicipal de Saúde do Araguaia - CISA, entre o 31º (trigésimo primeiro) dia e 
a data da emissão da ordem bancária.



 

 

 

 

CNPJ: 04.805.882/0001-13 – FONE: (66) 3522-2155- licitacisa@hotmail.com Rua da Saudade, SNº JD – São Félix do Araguaia - MT  

CISA 
Folha:__ 
 
_______ 
Assim. 

 

40. CANCELAMENTO E RESCISÃO DA ARP 

 

 

39.1. A princípio, os preços contratados são irreajustáveis. Entretanto, a nota de empenho decorrente 
da contratação poderá ser alterada, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, a partir da 
data da proposta, mediante negociação entre as partes, para restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro inicial, em caso de força maior, caso fortuito, por ocorrência de fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 

estabelecido, se for o caso. 

39.2. Para efeito do disposto no item anterior, será apreciada a possibilidade da aplicação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor - INPC - do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, com 

data-base vinculada à data da proposta, de acordo com a seguinte fórmula: 

PR = PIC x IR 

Onde: 

PR = Preço reajustado 

PIC = Preço inicial do contrato 

IR = Índice de reajuste 

39.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, inclusive decorrente reajuste, 
deverá ser formulado durante a vigência da contratação e antes de eventual prorrogação. 

39.4. Na hipótese de reajuste, a contratada será consultada sobre a possibilidade de renúncia ao 
reajuste previsto antes da formalização da prorrogação. Na impossibilidade de renúncia ao reajuste, a 
contratada deverá encaminhar, juntamente com o pedido de reajuste, os respectivos cálculos do valor que 

entender devido antes da assinatura do termo aditivo de prorrogação contratual, sob pena de preclusão do 
direito. Os cálculos apresentados serão submetidos à apreciação da unidade técnica do contratante para 

deliberação acerca da sua pertinência. 

39.5. Na impossibilidade de encaminhar os cálculos antes da assinatura do termo aditivo de 

prorrogação, a contratada, mediante justificativa a ser apreciada pelo contratante, poderá solicitar a 
inclusão de cláusula resguardando o direito de pleitear reequilíbrio até o término da vigência da 
subsequente prorrogação. 

39.6. A Secretaria Executiva do CISA também deverá manifestar o interesse no reajuste antes da 
assinatura do termo aditivo de prorrogação contratual quando este for do seu interesse, a exemplo de 

ocorrência de índice negativo. 

 

40.1. O registro de preços poderá ser  CANCELADO/REVOGADO, por  ITEM/GRUPO, por iniciativa 
do ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) Não houve acordo entre as partes para pactuação/negociação de novo preço nos casos de 
comprovado desequilíbrio econômico-financeiro em relação ao mercado, conforme regras previstas no 
item 18 desta ARP, na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

b) Por iniciativa do próprio titular do registro, desde que apresente solicitação formal, bem como 
haja comprovação de situação que impossibilite o cumprimento das exigências insertas nesta ARP, tendo 
em vista fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, aceito pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 

c) Presentes razões de conveniência e oportunidade ao interesse público, devidamente 
justificadas. 

40.2. O registro de preços poderá ser RESCINDIDO, por iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, 

observada a gravidade da conduta e os reflexos em relação ao interesse público, quando o titular do 
registro: 

a) Não executar de forma total ou parcial qualificada as obrigações presentes nesta ARP; 

39. REAJUSTE (art. 92, § 3º da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 
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41. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

b) Recusar-se a retirar e assinar a nota de empenho ou instrumento contratual no prazo 
estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pelo órgão ou entidade Contratante; 

c) Der causa à rescisão administrativa de dois ou mais contratos firmados com base neste ARP; 

d) Não mantiver as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação, salvo 
irregularidade temporária e sanável em até 30 (trinta) dias corridos; ou 

e) Sofrer sanção prevista no art. 156, III ou IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou no art. 87, III 
ou IV, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 2002. 

40.3. O cancelamento/revogação do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá 
ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado da 
autoridade competente do ÓRGÃO GERENCIADOR, mediante registro em termo de 
cancelamento/revogação assinado pelas partes interessadas. 

40.4. Havendo cancelamento/revogação do registro, não caberá a aplicação de qualquer espécie de 

sanção administrativa ao titular do registro. 

40.5. O cancelamento/revogação do registro na hipótese do fornecedor recusar-se a retirar e assinar 

a nota de empenho ou instrumento contratual no prazo estabelecido, não poderá ser aceita em prejuízo 

ao interesse público. 

40.6. A rescisão do registro de preços será determinada em decisão unilateral e fundamentada do 
ÓRGÃO GERENCIADOR, garantido o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo. 

40.7. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da 

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro. 

 

41.1. No caso de a licitante ou a contratada incorrer em uma ou mais condutas tipificadas no art. 155 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será responsabilizada administrativamente em uma ou mais das 
sanções previstas no art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, garantido o direito à ampla defesa e 
contraditório. 

41.2. A recusa da licitante vencedora em assinar a ata de registro de preços ou a aceitar a nota de 
empenho respectiva no prazo estabelecido pela Secretaria Executiva do CISA será considerada como 
inexecução total da obrigação assumida, ensejando a aplicação das sanções previstas em lei e neste 

Edital. 

41.3. Em caso de atraso na entrega, será aplicada multa de mora, correspondente a 0,5% (cinco 

décimos por cento) por dia útil de atraso, incidente sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 
máximo de 5% (cinco por cento), nas hipóteses de atraso injustificado na entrega do(s) produto(s). A 

entrega após esse prazo configura a inexecução parcial do contrato, cuja multa será de 10% (dez por 
cento) e a não entrega até o dobro do prazo previsto para entrega caracterizará inexecução total do 

contrato. 

41.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Secretaria Executiva do CISA Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

41.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

41.6. O processamento das penalidades seguirá os ditames da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 
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42. PROTEÇÃO DOS DADOS 

43. CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS  

44. DISPOSIÇÕES FINAIS 

41.7. As sanções serão registradas e publicadas no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado do trânsito em julgado da aplicação da sanção, nos termos do 
art. 161 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

42.1. Ao participar da presente licitação, e em atenção ao que dispõe o art. 7º, I, da Lei Federal nº 

13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), as licitantes ficam cientes e fornecem 
consentimento para que a Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia - CISA, com base no previsto 
no art. 7º, II e III, c/c o art. 23 Lei Federal nº 13.709, de 2018, irá realizar o tratamento de dados pessoais 

necessários aos procedimentos preliminares e às contratações públicas, inclusive de alguns de seus 
sócios, bem como compartilhá-los com órgãos de controle, observados os princípios previstos no art. 6º da 

Lei Federal nº 13.709, de 2018, em especial os princípios da finalidade, da adequação, da necessidade, 
da segurança e da prevenção. Estão cientes ainda de que é permitido manter e utilizar tais dados 
pessoais mesmo após a extinção do contrato, para fins de fiscalização e controle dos contratos 

administrativos, nos termos do art. 16, inciso I da Lei Federal nº 13.709, de 2018. 

42.2. As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei Federal nº 13.709, de 2018 em relação aos 
dados pessoais a que vierem ter acesso em decorrência da execução contratual, comprometendo-se a 

manter sigilo e confidencialidade de todas as informações, em especial os dados pessoais e os dados 
pessoais sensíveis, repassadas em decorrência da execução contratual, sendo vedada a transferência, a 

transmissão, a comunicação ou qualquer outra forma de repasse das informações a terceiros, salvo as 
decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do contrato. 

42.3. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual, para finalidade distinta da contida no objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal, bem como suspensão do repasse de dados pessoais. 

42.4. As partes ficam obrigadas a comunicar UMA A OUTRA, em até́ 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar da ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos dados pessoais repassados em 
decorrência desta contratação e a adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Federal nº 13.709, de 
2018. 

42.5. A contratada obriga-se a proceder, ao término do prazo de vigência, à eliminação dos dados 

pessoais a que venha ter acesso em decorrência da execução contratual, ressalvados os casos em que a 
manutenção dos dados por período superior decorra de obrigação legal. 

42.6. Para a execução do objeto, em observância ao disposto na Lei Federal nº 13.709, de 2018 

(LGPD), na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e na Lei Federal 
nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação) e ao princípio da transparência, a contratada e seus 
representantes ficam cientes do acesso pelo contratante de seus dados pessoais, tais como número do 

CPF, RG, estado civil, endereço comercial, endereço residencial e endereço eletrônico, cuja divulgação 
ficará adstrita, em respeito ao princípio da necessidade, ao endereço comercial informado, ressalvadas as 

hipóteses de divulgação em cumprimento a exigência legal. 

 

43.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Consórcio - CISA de São Félix do Araguaia/MT, para exercício de 
2024/2025, na classificação abaixo: 

 

Órgão: 01 CISA - CONS. INTER. SAUDE ARAGUAIA 
Unidade: 01 Consorcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia 
Projeto Atividade: 2.001 Manut. Encargos c/ o Consorcio Intermunicipal de Saúde  
Elemento despesa: 3.3.90.30.00- Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
43.1.2 E, conforme parecer contábil juntado nos autos do processo existe recursos orçamentários 

para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do objeto deste Termo de Referência. 
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44.1. Em caso de divergência existente entre as especificações descritas no Portal da BNC, 

disponível no endereço eletrônico: https://bnc.org.br/ e as especificações constantes deste Edital, 
prevalecerão as últimas. 

44.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília / DF. 

44.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

44.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
deste pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

44.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

44.6. É facultado ao(à) Pregoeiro(a) e seus auxiliares proceder, em qualquer fase da licitação, 
diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

44.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

44.8. Será divulgada ata da sessão pública no Portal da BNC, disponível no endereço eletrônico: 
https://bnc.org.br/. 

44.9. Os interessados/licitantes obrigam-se ao acompanhamento das informações disponibilizadas, 

não podendo alegar seu desconhecimento. 

44.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Secretaria 
Executiva do CISA, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

44.11. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Secretaria Executiva do CISA não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

44.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Secretaria Executiva do CISA. 

44.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

44.14. Nenhuma indenização será devida às licitantes por apresentarem documentação e/ou 

elaborarem proposta relativa ao presente pregão eletrônico. 

44.15. A Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia - CISA não se responsabilizará por 
eventuais danos causados à licitante, decorrentes do uso indevido da senha durante as transações 
efetuadas, ainda que por terceiros. 

44.16. Caso qualquer documento apresentado pela licitante tenha sido emitido em língua 
estrangeira, este deverá estar acompanhado da respectiva tradução para a língua portuguesa, efetuada 
por tradutor juramentado, e devidamente autenticado pela via consular ou registrado em cartório de títulos 
e documentos. 

44.17. Se traduzido para a língua portuguesa no exterior, a tradução deverá ter sido 
efetuada por profissional qualificado, segundo as leis do país de origem e os documentos autenticados 
pela via consular. 

44.18. O horário de atendimento presencial do protocolo administrativo do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde do Araguaia é das 08:00 às 13:00, de segunda a sexta-feira, no horário oficial de 

Brasília. 
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45. FORO 

46.ADESÃO DE ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA NÃO PARTICIPANTE 

47 LIMITES PARA ADESÕES 

 

45.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de São Félix do Araguaia - MT, 

com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

46.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, qualquer órgão ou entidade da Secretaria 
Executiva do CISA Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP (POR ADESÃO), durante sua 

vigência, independentemente da participação ou não na licitação sobredita, mediante anuências do órgão 
gerenciador e do particular titular do registro, nos termos previstos no art. 86, §§ 2º a 5º, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, desde que observadas as disposições abaixo: 

a) O órgão ou entidade pública interessado na adesão deverá consultar prévia e 
diretamente o fornecedor titular da ARP, visando obter a concordância formal com a contratação 

pretendida. 

b) É faculdade do fornecedor titular da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, a 

aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, independentemente de qualquer justificativa 
formal. 

c) Cabe ao órgão ou entidade aderente encaminhar ao GERENCIADOR a concordância do 

fornecedor. 

d) Proceder à consulta formal ao GERENCIADOR, por meio de ofício ou outro expediente 
competente, encaminhado para o e-mail institucional pregaosfa@outloo.com, no qual deverá constar o 
objeto que interessa contratar, o respectivo quantitativo pretendido e a concordância do fornecedor para 

fins de análise e manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

46.1 A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor, que poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios 

contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
46.2 O GERENCIADOR poderá recusar a adesão requerida, quer em face do fato de haver a 

possibilidade de prejuízo ao atendimento de suas próprias contratações ou de participante da ARP, quer 
por não cumprimento de um dos requisitos fixados nesta ARP, sempre por intermédio de despacho 
fundamentado. 

46.3 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a 
aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata, 
sendo que esse prazo poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 

 

47.1 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

47.2 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

47.3 No caso de ITEM(NS)/GRUPO(S) com participação EXCLUSIVA À MEI’S, ME'S E EPP'S na 
licitação, o total das contratações decorrente da presente ARP (inclusive por adesões) não poderão 
totalizar mais que R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme jurisprudência do TCU. 

47.4 Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, a contratação por 
adesão será realizada, em regra, de forma proporcional para todos os itens do grupo, salvo justificativa 
técnica e desde que o valor registrado seja igual ou inferior aos preços contidos nas propostas dos demais 

mailto:pregaosfa@outloo.com
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licitantes e compatíveis com os preços de mercado, nos termos contidos no art. 82, § 2º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

47.5 Autorizada a utilização da ARP pelo Órgão Gerenciador, o órgão ou entidade pública não 
participante (aderente) apenas poderá realizar a contratação autorizada, caso estejam presentes os 
seguintes requisitos temporais conjuntamente: 

47.5.1 Em até 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento da autorização, em razão 
da caducidade do ato, podendo o prazo ser prorrogado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que 

solicitado pelo interessado e ainda vigente a ARP; e, 

47.5.2 Apenas durante a vigência da presente ARP. 
 
 

 

48.1 A formalização da ARP, como também suas possíveis alterações, prorrogações, cancelamento e 
rescisões, serão publicados e divulgados no PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas, bem como, 
em forma de extrato, no Diário Oficial, quando for o caso. 

48.2 Todas as informações do presente registro de preço serão também disponibilizadas, durante sua 

vigência, no site do ÓRGÃO GERENCIADOR na Internet (https://www. saofelixdoaraguaia.mt.gov.br/. - 
CISA ) inclusive com a íntegra da ARP e alterações posteriores. 

 

 
São Félix do Araguaia - MT, em 21 de agosto de 2024. 

 

 
 

 
 

OZANA PEREIRA DE ARAÚJO 
Secretária Executiva 

 

 
                 CÉSAR RÊGO 

SANTOS 
           FARMACÊUTICO - CRF 54810 

 
   
 

 
 
JANAILZA TAVEIRA LEITE 
         Presidente do CISA 
 

 
 
               LÍDIA BARBOSA DE BRITO 
                PREGOEIRA OFICIAL/CISA 

 
 
 
 

Edital e Minuta de Contrato e Minuta da Ata Analisado e aprovado pela assessoria jurídica (conf. Parecer Anexo).

48 PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO 

http://www.xxxxxxxxxxxx.mt.gov.br/


 

 

 

 

CNPJ: 04.805.882/0001-13 – FONE: (66) 3522-2155- licitacisa@hotmail.com Rua da Saudade, SNº JD – São Félix do Araguaia - MT  

CISA 
Folha:__ 
 
_______ 
Assim. 

 

 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
ANEXO I 

PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2024 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

DAS INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS: 

▪ Órgão Requerente: ▪ Descrição de Categoria de Investimento: 
 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO 
ARAGUAIA - CISA 
 
▪ Unidade Demandante: 

 
- Secretaria Executiva do CISA; 
 

(   x ) Material de Consumo 
(  ) Material de Distribuição Gratuita 
(    ) Equipamentos e Material Permanente 
(    ) Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica  
(    ) Outros Serviços de Terceiros – P. Física 
(    ) Obras e Instalações 
 

MODALIDADE E O TIPO DE LICITAÇÃO: 

▪ Modalidade de Licitação: ▪ Tipo de Licitação: 
( x ) Pregão Eletrônico 
(    ) Concorrência  
(    ) Diálogo Competitivo 
(    ) Leilão 
(    ) Concurso 
(  ) Dispensa de Licitação 
(    ) Inexigibilidade de Licitação 

( x ) Menor preço 
(    ) Maior desconto 
(    ) Melhor técnica ou conteúdo artístico 
(    ) Técnica e preço 
(    ) Maior lance, no caso de leilão 
(    ) Maior retorno econômico 
 

▪ Licitação P/ Registro de Preços (SRP): ▪ Origem do Recurso: 
(  x  ) SIM 
(    ) NÃO 

(    ) Próprio do Consórcio - CISA 
(  ) Programas da União 
(  ) Programas do Estado  
(    ) Convênio / Contrato de Repasse - União 
(  x ) Convênio / Contrato de Repasse - Estado 
( x ) Outros 

▪ Licitação Exclusiva: ME/EPP/MEI: ▪ Reserva de Cota: ME/EPP/MEI: 

(    ) SIM 
(X   ) NÃO 

(  ) SIM 
(  X  ) NÃO  

 
1 – DO OBJETO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.1. Constitui Objeto deste Termo de Referência AQUISIÇÃO DE MATERIAIS/INSUMO HOSPITALAR, PARA 
ATENDER O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ARAGUAIA – CISA, NO MUNICIPIO DE SÃO FÉLIX 
DO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO GROSSO, PELO PERÍODO DE 1 (UM) ANO. Conforme descrição e 
quantidades constantes na planilha anexo a TR. 
1.2. O objeto deste termo de referência tem a natureza de bem comum e NÃO se enquadra como sendo de bem de 
luxo, conforme Decreto Municipal nº 050/23 de 28 de dezembro de 2023. 
1.3. Os quantitativos por unidade demandante estão discriminados na tabela acima. 
1.4. A Ata de Registro de Preço terá sua vigência por 01 (um) ano, a partir da data de sua assinatura e poderá ser 
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. (art. 84 
da Lei nº 14.133/2021). 
2 – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES: 
2.1. O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia - CISA, irá gerenciar a prática de todos os atos de controle e 
administração do Sistema de Registro de Preços (SRP), a ser gerado pela licitação. 
2.2. Como órgão gerenciador, o CISA através dos servidores responsáveis pelo planejamento da futura contratação 
consolidou as informações relativas à estimativa de consumo da secretaria participante, promovendo a adequação 
do Estudo Técnico Preliminar (ETP) que é o documento que integra a fase de planejamento das contratações 
públicas e tem o objetivo de demonstrar a real necessidade da contratação, analisar a viabilidade técnica de 
implementá-la, bem como instruir o arcabouço básico para a elaboração deste Termo de Referência. 
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2.3. O órgão participante deste registro de preços está a seguir discriminado:  
➢ Secretaria Executiva do CISA; 

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 
3.1. O presente Termo de Referência tem a finalidade de obter Registro de Preço para futura e eventual aquisição de 
materiais/insumo hospitalar, para atender as necessidades da Secretaria Executiva do CISA de São Félix do 
Araguaia/MT, nos termos, condições e exigências estabelecidas neste instrumento.  
3.2. De acordo com a Constituição Federal - CF de 1988 a saúde é um direito social de todos e um dever do Estado 
(arts. 6º e 196 da CF). A contratação tem como objetivo o atendimento de forma satisfatória, as constantes 
demandas do Hospital Municipal Prefeito João Abreu Luz. 
3.3. Desta forma, faz-se necessário a aquisição de materiais/insumo hospitalar, visando atender a demanda, 
contribuindo de forma efetiva para o bom atendimento da comunidade através dos serviços prestados, mantendo em 
pleno funcionamento no âmbito da atenção básica em saúde e aquelas relacionadas a agravos e programas de 
saúde específicos. 
3.4. O regime de execução deste fornecimento será o de empreitada por preço unitário. 
4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
4.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminar, na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normativos aplicados a matéria deste Termo de 
Referência. 
4.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual do CISA.  
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
 
5.1. Considerando-se as alternativas de mercado, as cotações realizadas, a demanda a ser atendida e as 
características dos produtos a solução mais vantajosa e que mais se adequa às necessidades do órgão é a 
realização de procedimento auxiliar de Sistema de Registro de Preços, através de Pregão Eletrônico, em julgamento 
que classificará os licitantes vencedores pelo menor preço apresentado por item. Tal cenário é o mais vantajoso para 
a administração do ponto de vista do custo-benefício, eficácia, eficiência, segurança e disponibilidade do mercado. 
5.2. A solução proposta envolve a solicitação de registro de preços para a aquisição de materiais/insumo hospitalar, 
em razão da necessidade de manter um estoque para uso conforme a demanda do Hospital e planejamento da 
Secretaria Executiva do CISA de São Félix do Araguaia/MT.  
5.3. A referida contratação se dará pelo período de 12 (doze) meses contados da sua assinatura e o quantitativo 
estimado a ser adquirido, só será pago o que efetivamente for utilizado pela CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO ARAGUAIA - CISA. 
5.4. O pagamento corresponderá aos produtos efetivamente solicitados pelo CISA, observados os valores unitários 
apresentados pela proponente por ocasião da licitação. Devendo ser pago em média, até 30 (trinta) dias após a 
entrega dos produtos mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pela Administração, OU AI. 
6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
6.1. Trata-se de aquisição de bens comum, a serem adquiridos mediante licitação, na modalidade Pregão, em sua 
forma Eletrônica, através de Sistema de Registro de Preços.  
6.2. A utilização da forma de Sistema de Registro de Preço na Modalidade Pregão eletrônico justifica-se pelo fato de 
que a aquisição dos materiais se dará de forma parcelada. A Secretaria Executiva do CISA adquirirá os produtos 
objeto desse Termo de Referência para suprir as necessidades do Hospital Municipal de São Félix do Araguaia – 
MT, bem como dos usuários do SUS nos atendimentos e procedimentos nas referidas unidades por um período de 1 
(um) ano.  
6.3. A utilização da sistemática de registro de preços é tratada já no planejamento das compras. É o que afirma o art. 
40, inciso II da Lei nº 14.133/2021, quando torna referida sistemática um procedimento auxiliar, como um dos pilares 
do planejamento das compras, em especial as realizadas de forma centralizada, possibilitando uma gestão mais 
aperfeiçoada da demanda, onde verifica-se a necessidade em comparação ao consumo de anos anteriores, o 
respeito as expectativas de contratações frequentes, a diminuição de estoques e almoxarifados, a dinâmica de 
utilização por mais unidades/órgãos, a possibilidade de logística eficiente, a regionalização da demanda, a 
padronização e os desafios da manutenção de preços por prazo certo. Ou seja, em aspecto prático, a contratação 
através do sistema de registro de preços deve ser avaliada já no momento da realização do estudo técnico 
preliminar, quando os requisitos acima serão estudados diante das necessidades, das expectativas, das soluções e 
do mercado de fornecedores.  
6.4. A empresa Detentora do Registro de Preços deverá executar o fornecimento com eficiência e presteza, dentro 

dos padrões exigidos pelo CISA, obrigando-se especialmente, a cumprir com o cronograma de entrega dos produtos 

conforme solicitação da Secretaria Executiva do CISA. 

 

6.5. A empresa Detentora do Registro de Preços não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total e parcialmente, o 
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objeto Contratado. 
6.6. Não haverá exigência da garantia da contratação de que trata o artigo 96 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
7.1. Para o adequado fornecimento e entrega dos materiais hospitalares e insumos, por sua conta e risco, a empresa 
Detentora do Registro de Preços deverá se responsabilizar por: 
▪ Se responsabilizar por fornecer o produto de acordo com as exigências feitas neste Termo de Referência. 

▪ Fornecer materiais Instrumentais de acordo com o Padrão de Identidade e Qualidade definido pelos órgãos 

competentes e legislação vigente e dentro do prazo de validade. 

▪ Cumprir as Legislações Sanitárias Federal, Estadual, Municipal e do Ministério da Saúde, quando for o caso. 

▪ Adequar, por determinação do Consórcio - CISA, qualquer conduta referente ao fornecimento dos produtos, que 

não esteja sendo procedida de acordo com as Boas Práticas de Fabricação. 

▪ Fornecer os materiais hospitalares e insumos acondicionados em embalagens primárias e secundárias de acordo 

com o fabricante;  

▪ Entregar os materiais hospitalares e instrumentais com os seguintes dizeres nas embalagens: “Proibido a Venda 

pelo Comércio”.  

 

7.3. Para os materiais hospitalares e insumos industrializados, as empresas deverão informar em cada embalagem, 
o número do lote, a data de validade e o princípio ativo, acompanhados da bula dos materiais (quando for o caso), 
aprovada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 
7.4. Será de exclusiva responsabilidade da empresa Detentora do Registro de Preços o fornecimento do objeto, bem 

como todas e quaisquer despesas decorrentes do seu fornecimento, inclusive os relativos às entregas nos termos 

exigidos neste Termo de Referência. 

 

Local e Prazo de Entrega 
7.5. Os produtos adquiridos deverão ser separados pelo fornecedor e entregues no na Secretaria Executiva do CISA 
(Estoque Regulador) local indicado na Ordem de Fornecimento, em dia e horário comercial, observando o prazo 
determinado pela consórcio, sendo que as despesas de seguro, taxas, pedágios, frete ou transporte dos produtos 
serão por conta da empresa Detentora do Registro de Preços. 

➢ Endereço do local da entrega: Estoque Regulador – Rua da saudades, nº, Bairro Jardim Pindorama, CEP. 

78.670 – 00 no horário das 08:00 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, de segunda à sexta-feira, em 

dias de expediente. 

 
7.6. O local de entrega poderá ser alterado sem alteração dos valores estabelecidos, desde que dentro da área 
urbana do município, situação em que a Secretaria Executiva do CISA e/ou Departamento de Compras deverá 
comunicar a empresa Detentora do Registro de Preços no momento da emissão da Autorização de Fornecimento 
e/ou Requisição. 
7.7. A entrega dos produtos deverá ser feita no prazo máximo de até 05 (cinco) dias corridos, contados da data do 
recebimento da autorização de fornecimento e/ou requisição, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, 
devidamente justificado pela empresa Detentora do Registro de Preços e acatado pelo CONSÓRCIO CISA. 
7.8. As autorizações de fornecimento e/ou requisições serão expedidas pelo Departamento de Compras do 
Consórcio - CISA e serão remetidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a comprovação do 
respectivo recebimento por parte da empresa Detentora do Registro de Preços, inclusive correio eletrônico. 
7.9. Os produtos deverão ser entregues de forma PARCELADA conforme a necessidade da Secretaria Executiva do 
CISA e solicitação do departamento de Compras do Consórcio - CISA, sem limites de quantidades mínima ou 
máxima para realização dos pedidos. 
7.10. O CONSÓRCIO CISA terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para aceitar os produtos fornecidos pela 
empresa Detentora do Registro de Preços, sendo que os mesmos serão recebidos da seguinte forma: 
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com a especificação; 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e consequente aceitação, quando a 
nota fiscal será atestada e remetida para pagamento; 
c) Rejeitado, quando em desacordo com o estabelecido nesse termo de referência.  
7.11. Os produtos deverão ser entregues em embalagens adequadas, de forma a facilitar sua identificação, 
manuseio, e a permitir a completa preservação e segurança dos mesmos durante o Transporte. 
7.12. Os produtos, no momento da entrega no Estoque Regulador, serão inspecionados pelo servidor responsável do 
recebimento para verificação do tipo do produto, qualidade, peso, quantidade, tipo de embalagem primária e 
secundária (quando aplicável), marca, prazo de validade e outras características que se fizerem necessárias à 
garantia da qualidade do produto, conforme especificações contidas neste Termo de Referência. 
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7.13. Os produtos entregues em desacordo com o estipulado serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 
o caso: 
a) Quanto a problemas de qualidade dos produtos ou das condições das embalagens, a empresa Detentora do 
Registro de Preços notificada pelo CONSÓRCIO CISA será responsável pela troca do produto que apresentar 
problemas, observando o prazo máximo de 05 (cinco) dias; 
b) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo 
do instrumento da contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
c) Na hipótese de substituição, a empresa Detentora do Registro de Preços deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantidos 
os preços inicialmente registrados; 
d) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
e) na hipótese de complementação, a empresa Detentora do Registro de Preços deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação do Consórcio - CISA, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, 
mantidos os preços inicialmente registrados. 
7.14. As marcas dos produtos cotados não poderão ser substituídas no decorrer do processo de utilização da Ata de 
Registro de Preços, sem a solicitação prévia da Detentora do Registro de Preços e autorização do Consórcio - CISA, 
mesmo que sejam por produtos de qualidades equivalentes. 
7.15. Após a entrega dos produtos, caso esteja comprovado o não cumprimento das especificações do mesmo, a 
Consórcio - CISA reserva–se o direito de substituí-lo, complementá-lo ou devolvê-los. 
7.16. Em caso de irregularidade não sanada pela empresa Detentora do Registro de Preços, os servidores 
responsáveis pela fiscalização reduzirão a termos os fatos ocorridos e encaminhará ao órgão competente para 
providências de penalização. 
Do Transporte 
7.17. Os produtos deverão ser transportados em veículos fechados e com temperatura adequada, de forma a 
permitir a completa preservação dos mesmos e sua segurança durante o transporte, sempre respeitando as normas 
da vigilância sanitária. 
7.18. O armazenamento e o transporte dos produtos, do carregamento até a entrega, deverão ocorrer em condições 
de tempo e temperatura que não comprometam sua qualidade higiênico-sanitária. 
7.19. Todas as despesas de carga, descarga, de transporte e de frete referente a entrega dos produtos correrão por 
conta da empresa Detentora do Registro de Preços, inclusive as decorrentes da devolução e reposição de produtos 
recusados por não atender as exigências do edital. 
Controle de Qualidade Posterior a Contratação 
7.20. O Consórcio - CISA poderá recusar parte ou todo o lote de entrega, se constatado que não atendem as 
especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 
7.21. Os produtos adquiridos serão previamente submetidos ao controle de qualidade, observando-se as legislações 
pertinentes e as especificações técnicas estipuladas neste Termo de Referência. 
7.22. Quando da entrega dos materiais hospitalares e instrumentais, a qualidade dos mesmos deverá ser garantida 
pela empresa fabricante, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor e Legislação Sanitária em vigor. 
7.23. A empresa Detentora do Registro de Preços será responsável por garantir a qualidade dos produtos até 
completar a totalidade do pedido, se obrigando a substituir ou repor imediatamente o produto, dentro do prazo de 
validade, que não atender o especificado no Termo de Referência, legislação em vigor ou apresentar qualquer 
problema que o torne impróprio ao uso. 
7.25. Comprovadas quaisquer alterações nas características do produto e/ou embalagem que o torne impróprio para 
consumo, a empresa Detentora do Registro de Preços será notificada e, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da notificação, deverá recolher e substituir, em parte ou no todo, o produto, no local onde se encontrar, por outro que 
atenda inteiramente às exigências contidas no Edital que disciplinou a licitação, não gerando quaisquer ônus para o 
Consórcio - CISA. 
7.26. As despesas decorrentes de problemas relativos ao comprometimento da qualidade do produto, dentro do 
prazo de validade, ficarão por conta do fornecedor que deverá recolher e substituir os produtos, no local indicado 
pela Secretaria Executiva do CISA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da 
correspondência enviada pelo Fiscal da Ata/Contrato. 
7.27. Se o prazo estabelecido pela Administração para a substituição do produto for insuficiente para o atendimento, 
deverá ser apresentada justificativa pela empresa Detentora do Registro de Preços, que será acolhida ou não pela 
autoridade competente. 
7.28. Os produtos poderão ser substituídos por outros de mesma qualidade, em razão de caso fortuito ou força 
maior, desde que devidamente justificado e autorizado pela equipe técnica da Secretaria Executiva do CISA de São 
Félix do Araguaia/MT. 
7.29. Os produtos a serem fornecidos deverão na data de entrega, possuir prazo de validade de no mínimo 01 (um) 
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ano a contar da data da entrega e/ou no mínimo de 70% (setenta por cento) do prazo para aqueles materiais que 
possuam validade inferior à mencionada. 
8. MODELO DE GESTÃO DA ATA/CONTRATO: 
8.1. A CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ARAGUAIA - CISA exercerá o acompanhamento da 
utilização da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, designando formalmente, para esse fim, um representante 
como Gestor e um representante como fiscal, que promoverá o acompanhamento e a fiscalização do instrumento de 
contratação. 
8.2. Caberá a(os) fiscal(is) da contratação, verificar se os itens, objeto da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
atendem a todas as especificações e demais requisitos exigidos, bem como legitimar a liquidação dos pagamentos 
devidos ao contratado e participar de todos os atos que se fizerem necessários para o adimplemento a que se referir 
o objeto licitado, orientando as autoridades da necessidade de serem aplicadas sanções ou a rescisão contratual. 
8.3. O fiscal da Ata/Contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
§1º); 
8.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal da Ata/Contrato informará ao gestor, para que sejam 
adotadas as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
8.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.6. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução do objeto da 
Ata/Contrato, serão registradas, pelo Consórcio - CISA, no livro de ocorrências, constituindo tais registros, 
documentos legais. 
8.7. A Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia - CISA poderá solicitar a presença de representantes da 
empresa fornecedora para discussões ou providências urgentes relacionadas à execução da ata/contrato. 
8.8. Após a assinatura da ata/contrato, o órgão ou entidade contratante poderá realizar uma reunião inicial com o 
representante da empresa fornecedora. Nesta reunião, será apresentado um plano detalhado de fiscalização da 
ata/contrato, abordando as obrigações contratuais, os mecanismos de fiscalização, estratégias para eficaz execução 
do fornecimento, o plano complementar de ações da contratada (se aplicável), métodos para aferição dos resultados 
e sanções aplicáveis, entre outros pontos importantes. 
Preposto 
8.9. A detentora do registro de preços/contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início do 
fornecimento dos produtos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 
8.10. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a fornecedora designará outro para o exercício da atividade. 
Fiscalização Técnica 
8.11. O fiscal técnico da ata/contrato será responsável por acompanhar a execução da ata/contrato. Ele deverá 
assegurar que todas as condições estabelecidas na ata/contrato sejam cumpridas, visando garantir os melhores 
resultados para a Administração. 
8.12. Caberá ao fiscal técnico da ata/contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu 
substituto, em especial: 
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor da ata/contrato com informações pertinentes às suas competências; 
II - anotar no histórico de gerenciamento da ata/contrato todas as ocorrências relacionadas à execução da 
ata/contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a 
definição de prazo para a correção; 
IV - informar ao gestor da ata/contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
V - comunicar imediatamente ao gestor da ata/contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução da 
ata/contrato nas datas estabelecidas; 
VI - fiscalizar a execução da ata/contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações 
exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de 
ata/contrato para ratificação; 
VII - comunicar ao gestor da ata/contrato, em tempo hábil, o término da ata/contrato sob sua responsabilidade, com 
vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 
VIII - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão da ata/contrato; 
IX - auxiliar o gestor da ata/contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório 
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da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado;  
X - realizar o recebimento provisório do objeto da ata/contrato referido no art. ´270 do Decreto Municipal nº 050/2023, 
e art. 140 da Lei Federal n. 14.133/2021, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter técnico. 
Gestor da Ata/Contrato 
8.13.  Caberá ao gestor da ata/contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em 
especial: 
I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica; 
II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais da ata/contrato das ocorrências relacionadas à execução da 
ata/contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 
pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais; 
IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da ata/contrato, cujo histórico de gerenciamento 
deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações da ata/contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 
V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o art. 43 do Decreto Municipal nº 050/2023; 
VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com 
as informações obtidas durante a execução do contrato; 
VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão da ata/contrato, com apoio dos fiscais 
técnico; 
VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 
IX - realizar o recebimento definitivo do objeto da ata/contrato referido conforme Decreto Municipal nº 050/23 de 28 
de dezembro de 2023, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; e 
X - tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação 
de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor competente para tal, conforme o caso. 
8.14. Caberá ao fiscal e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto exercer as 
atribuições de que tratam suas designações, bem como, as atribuições incumbidas ao Gestor do Contrato, todas 
devidamente estabelecidas no Decreto Municipal nº 050/23 de 28 de dezembro de 2023, em caso de ausência ou 
incompatibilidade de pessoal.  
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 
 
9.1. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização do Consórcio - CISA por escrito, em duas vias e 
entregues mediante recibo. 
9.2. Executar a entrega dos produtos de forma PARCELADA e de acordo com a necessidade da Secretaria 
Executiva do CISA, mediante apresentação de requisição ou ordem de entrega. 
9.3. Fornecer os produtos de acordo com o prazo e condições avençados no presente Termo de Referência, 
observando todas as condições previstas na Ata de Registro de Preços a ser estabelecida entre as partes. 
9.4. Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia 
- CISA, de acordo com as especificações do edital, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do 
descumprimento das condições estabelecidas. 
9.5. Responsabilizar-se pela entrega dos produtos, de seu estabelecimento até o local determinado para entrega, 
sem ônus para o Município, substituindo imediatamente, e à sua expensa, em caso que se verificar defeito, 
adulterações ou incorreções. 
9.6. Substituir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após notificação formal, os produtos entregues 
em desacordo com as especificações deste termo de referência, conforme anexos e com as respectivas propostas, 
ou que apresente vício de qualidade (que apresentem problemas na utilização). 
9.7. Entregar os produtos em embalagens adequadas e em bom estado de uso, não apresentando avarias e/ou 
danos. 
9.8. A embalagem deverá ser acondicionada conforme padrão do fabricante, devendo garantir a proteção durante o 
transporte e estocagem, bem como constar identificação do produto e demais informações exigidas na Legislação 
em vigor. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art174%C2%A73vid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art158
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9.9. O prazo de validade dos produtos fornecidos deverá ser de no mínimo 01 (um) ano a contar da data da entrega 
e/ou no mínimo de 70% (setenta por cento) do prazo para aqueles materiais que possuam validade inferior à 
mencionada. Quando necessário. 
9.10. Fornecer produtos provenientes de fabricantes registrados e licenciados pela ANVISA – Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, exceto os produtos que necessariamente, não precise de tal licença. 
9.11. Respeitar a legislação vigente para cada produto a ser fornecido. 
9.12. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 
regulamentadoras pertinentes. 
9.13. Comunicar a CISA, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
9.14. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações supramencionadas, bem como 
pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e 
municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste Termo de Referência. 
9.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto deste Termo de Referência. 
9.16. Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos adquirido pela Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia 
- CISA. 
9.17. Substituir os produtos adquirido que estiver em desacordo com o pedido; 
9.18. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CISA, cujas reclamações se obriga a atender 
prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da 
execução da entrega; 
9.19. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus 
decorrentes. Tal fiscalização dar-se-à independentemente da que será exercida por esta Secretaria Executiva do 
CISA; 
9.20. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata/Contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
9.21. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
9.22. Comunicar ao Fiscal da Ata/contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto do Termo de Referência. 
9.23. Paralisar, por determinação do Consórcio - CISA, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.24. Cumprir, durante todo o período de execução da Ata/Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação. (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.25. Não realizar subcontratação total ou parcial do fornecimento, sem anuência da CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ARAGUAIA - CISA. 
9.26. Indenizar terceiros e/ou o próprio CISA mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, 
pelos danos ou prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo a Detentora do Registro de Preços adotar todas 
as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais 
vigentes; 
9.27. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONSÓRCIO - CISA 

 
10.1. Oferecer todas as informações necessárias para que a empresa Detentora do Registro de Preços possa 
executar o objeto adjudicado dentro das especificações. 
10.2. Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados. 
10.3. Designar servidores para acompanhar a execução e fiscalização da Ata de Registro de Preços, nos termos da 
Lei federal nº 14.133/2021. 
10.4. Notificar a Detentora do Registro de Preços, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
10.5. Fiscalizar livremente a entrega, não eximindo a empresa Detentora do Registro de Preços de total 
responsabilidade quanto à execução das mesmas. 
10.6. Acompanhar a entrega, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajuste ou suspensão da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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execução; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, a entrega dos produtos fora das especificações da ATA. 
10.7. Reservar à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou 
duvidoso não previsto no edital, e em tudo o mais que se relacione com o fornecimento, desde que não acarrete 
ônus para a CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ARAGUAIA - CISA ou modificação na Ata de Registro 
de Preços; 
10.8. Aplicar as sanções administrativas por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços. 
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela contratada 
no prazo máximo de 30 (trinta) dia; 
10.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Detentora do Registro de 
Preços com terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata/contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
11. DO PAGAMENTO 

 
11.1. O pagamento corresponderá aos produtos efetivamente solicitados pelo CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO ARAGUAIA - CISA, observados os valores unitários apresentados pela proponente por ocasião da 
licitação. Devendo ser pago em média, até 30 (trinta) dias após a realização da entrega dos produtos e 
apresentação da nota fiscal devidamente atestada pela Administração. 
11.2. Somente será pago a empresa Detentora do Registro de Preços, o valor referente a entrega dos produtos 
efetivamente solicitados pelo CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ARAGUAIA - CISA. 
11.3. O pagamento somente será efetuado, mediante a apresentação da Nota Fiscal fornecida pela Detentora do 
Registro de Preços, devidamente atestada pela administração. 
11.4. O Documento Fiscal deverá vir acompanhado de comprovante de regularidade junto às Fazendas Federal, 
Estadual e Municipal, mediante Certidões atualizadas. 
11.5. A Detentora do Registro de Preços deverá apresentar Nota Fiscal com CNPJ idêntico ao apresentado na 
proposta e consequentemente lançado na Nota de Empenho, devendo constar também o número do processo 
licitatório, a modalidade e o número da Nota de Empenho, a fim de acelerar o trâmite de recebimento e posterior 
liberação do documento fiscal para pagamento. 
11.6. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo que o prazo para pagamento fluirá 
após a reapresentação das notas fiscais/faturas. 
11.7. Nenhum pagamento isentará a empresa Detentora do Registro de Preços das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
11.8. Nenhum pagamento será efetuado à empresa Detentora do Registro de Preços, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
11.9. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
11.10. A despesa deverá ser devidamente liquidada pela unidade financeira e orçamentária do Consórcio - CISA, no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do ato de ATESTO da nota fiscal, por parte do responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução do contrato e/ou pelo responsável pelo recebimento definitivo e 
aceitação do objeto contratado, desde que fornecido todos os documentos e informações necessárias para tanto, 
observada a legislação tributária e contratual vigente.  
11.11. A liquidação da despesa será realizada pela Seção de Orçamento e Finanças, mediante análise 
pormenorizada, pela Seção de Atas/Contratos, dos documentos e informações encaminhadas pela Fiscalização, nos 
termos da legislação específica. 
12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, através de Sistema de Registro de Preços, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
Regime de execução 
12.2. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário. 
Critérios de aceitabilidade de preços 
12.3. O valor máximo admissível para a aquisição dos produtos do presente termo, elaborado com base na média 
dos preços praticados no mercado, é os constantes no Item 13 deste termo de referência (estimativa do valor de 
contratação), sendo que os valores apresentados para cada item na planilha abaixo descrita é o máximo admissível 
para aquisição dos produtos. 
Exigências de habilitação 
12.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica (Art. 66 da Lei nº 14.133/21) 
12.4.1. No caso de Microempreendedor Individual – (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor 
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Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
12.4.2. No caso de Empresário Individual - (EI): Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
12.4.3. No caso de Sociedade Empresária ou Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  
12.4.4. No caso de Sociedade Simples – (SS): Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
12.4.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 
12.4.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
12.4.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 67 da Lei nº 14.133/21) 
12.5.1. Certidão de Regularidade Técnica junto ao Conselho Regional de Farmácia (CRF), juntamente com a 
certidão de quitação da anuidade do responsável técnico, bem como, da empresa farmacêutica ou empresa 
distribuidora. 
12.5.2. Licença Sanitária de titularidade da empresa licitante, dentro de seu prazo de validade, expedido pelo Órgão 
competente da esfera estadual ou municipal da sede do licitante, compatível com o objeto licitado.  
12.5.3. Autorização de Funcionamento de Empresa - AFE expedido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) do Ministério da Saúde, em plena validade. Considera-se também como prova de autorização de 
funcionamento da empresa licitante, a publicidade da resolução no Diário Oficial da União acompanhada pelo 
detalhamento da AFE.  
12.5.4. Apresentação de declaração ou atestado de capacidade técnica-operacional emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação, relativo a:  

Descrição: 
Venda/Distribuição de materiais hospitalares e Instrumentais  
 
12.5.4.1. A capacidade operacional da licitante será comprovada mediante apresentação de Declaração e/ou 
Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, onde comprove ter o 
licitante executado, ou esteja executando, objeto similar ao presente objeto licitado, desde que atenda e seja 
compatível com os itens deste termo de referência.  
12.5.4.2. O atestado deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 
-Nome, CNPJ, endereço completo e telefone do emitente.  
-Descrição e quantidade do produto/material ou serviço fornecido.  
-Nome e CNPJ da empresa que forneceu o bem ou prestou o(s) serviço (s).  
-Data de emissão.  
-Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à emitente). 
12.5.4.3. O (s) atestado (s) deverá possuir informações claras sobre quem o expedir. Caso pairem dúvidas sobre a 
veracidade do (s) atestado (s) apresentado (s), poderá o pregoeiro realizar auditoria para saná-las;  
12.5.4.4. Poderão ser apresentados um ou mais atestados;  
12.5.4.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
12.5.4.6. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68 da Lei nº 14.133/21) 
12.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); podendo 
ser retirada no site www.receita.fazenda.gov.br; 
12.6.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo ao domicilio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 
12.6.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, (administrados pela 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional); podendo ser retirada no site 
www.receita.fazenda.gov.br; 
12.6.4. Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários e Não Tributários Estaduais Geridos pela 
Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e pela Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ), podendo ser retirada no site 
www.sefaz.mt.gov.br (Para Empresa Com Domicílio no Estado de Mato Grosso); OU expedida pela Agência 
Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo domicílio tributário (Para Empresa Com Domicílio 
em Outro Estado); 
12.6.5. Certidão de Regularidade com Tributos Municipais da Sede do Licitante; 
12.6.6. Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); podendo ser retirada no 
site www.caixa.gov.br; 
12.6.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho; podendo ser retirada no site www.tst.jus.br/certidao; 
12.6.8. A Certidão descrita no item 12.6.4, poderá ser apresentada de forma individualizada por cada órgão ou de 
forma consolidada, de acordo com a legislação do domicílio tributário do licitante. 
12.6.9. A prova de regularidade fiscal, social e trabalhista das empresas licitantes deverá ser feita por Certidão 
Negativa OU Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 
Qualificação Econômico-Financeira (Art. 69 da Lei nº 14.133/21) 
12.7.1. Certidão Negativa de Feitos sobre Falência expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica 
proponente, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores a data fixada para a sessão de abertura 
da licitação. 
12.7.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 
Federal nº 11.101/2005, com redação dada pela Lei Federal n.º 14.112, de 24 de dezembro de 2020, e ainda, 
certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento licitatório, nos termos do Acórdão n.º 1201/2020 – Plenário do 
TCU, sob pena de inabilitação, devendo ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
DEMAIS DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO: 
12.8.1. A licitante deverá apresentar em papel timbrado a “Declaração de Cumprimentos de Requisitos Legais” 
(Modelo de Declaração Anexo no Edital), declarando que: 

• Está plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições do 

presente Edital e de seus Anexos. 

• Que Não está impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; (inciso III, do art. 14 da Lei 

14.133/2021); 

• Que Não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; (inciso IV, do art. 14° da Lei 14.133/2021);  

• Que Não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 

anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menor de 16 anos 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 

anos; (art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal 1988 e art. 68, VI, 

da Lei 14133/2021);  

• Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega da proposta; (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021); 

 
13 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
13.1 O valor máximo admissível para a aquisição dos produtos do presente termo, elaborado com base na média 

dos preços praticados é de R$ 1.070.862,55 (um milhão, setenta mil e oitocentos e sessenta e dois reais e 
cinquenta e cinco centavos), sendo que os valores apresentados para cada item na planilha abaixo descrita é o 
máximo admissível para aquisição dos produtos: 
Os valores de referência Cesta de preços obtida através de pesquisa de preços, no Radar (TCE) e atas de registro 
de preços de cidades do Estado de Mato Grosso: 

http://www.tst.jus.br/certidao
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link: https://radardeprecos.tce.mt.gov.br/extensions/radarcompraspublicas/panel.html;  
Após análise e avaliação crítica da cesta de preços realizada, o critério utilizado para a definição do preço de 
referência foi a Média Saneada, onde foram utilizados os valores razoavelmente homogêneos e excluídos os que se 
encontram com distorções.  
14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

14.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Consórcio - CISA de São Félix do Araguaia/MT, para exercício de 2024/2025, na 
classificação abaixo: 

 

Órgão: 01 CISA - CONS. INTER. SAUDE ARAGUAIA 
Unidade: 01 Consorcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia 
Projeto Atividade: 2.001 Manut. Encargos c/ o Consorcio Intermunicipal de Saúde  
Elemento despesa: 3.3.90.30.00- Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 

14.1.1 E, conforme parecer contábil juntado nos autos do processo existe recursos orçamentários para assegurar o 
pagamento das obrigações decorrentes do objeto deste Termo de Referência. 
14.2. Como este processo se dará através de um Pregão – Sistema de Registro de Preços não há a necessidade da 
inclusão de tal documento. Assim, a dotação orçamentaria referente as despesas decorrentes da contratação, objeto 
desta Licitação, serão indicadas em momento oportuno, no processo de utilização da Ata de Registro de Preços. 
14.3. As dotações relativas a contratações em exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
15. DA RESERVA DE COTA PARA ME/EPP/MEI: 
15.1. Com base no Artigo 49 da Lei Complementar nº 123/2006, não será reservado cota para microempresas e 
empresas de pequeno porte por não haver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local, razão pela qual a licitação será para ampla 
concorrência. 
16. ACESSO A INFORMAÇÃO: 
16.1. O art. 10 da INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES Nº 81/2022, dispõe que ao final da elaboração do Termo de 
Referência -TR, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, que regula o acesso à informação. 
16.2. Desta forma, tocante classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo, para todos os efeitos este 
TR se enquadra como um documento público, não havendo restrições quanto a sua publicidade. 
De Acordo, encaminha-se ao responsável da secretaria demandante para fins de aprovação: 
 

                            São Félix do Araguaia/MT, 20 de agosto de 2024. 
 
 
  

OZANA PEREIRA DE ARAÚJO 
Secretária Executiva-CISA 

  

CÉSAR RÊGO SANTOS 
Farmacêutico                                                   
CRF 54810 

 

 
DA APROVAÇÃO: 
 
A elaboração do Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 
adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e 
as necessidades da Administração pública. Fica o Termo de Referência em tela APROVADO na forma como se 
apresenta. 
 
APROVADO EM: ____/08/2024 

 
JANAILZA TAVEIRA LEITE 

Secretaria Executiva do CISA 
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Itens da TR 
ITEM Código QDE DISCRIMINAÇÃO DOS PRODUTOS. UN

D 
MARC

A 
V.UND V.TAL 

1 044.006.356 20 ABAIXADOR DE LINGUA - DE MADEIRA, DE USO UNICO, 
COM EXTREMIDADES ARREDONDADAS,SEM 
REBARBAS, MEDINDO (14CMX1,4CM DE 
LARGURA)X(0,2CM DE ESPESSURA), EMBALADO EM 
PLASTICO TRANSPARENTE ATOXICO E RESISTENTE 
PACOTECOM 100 UNIDADES, ROTULAGEM 
RESPEITANDO LEGISLACAO ATUAL VIGENTE 

PC
T 

 13,13 262,60 

2 044.001.956 100 AGUA DESTILADA - CONCENTRACAO/DOSAGEM AGUA 
DESTILADA ESTERIL, E APIROGENICA,FORMA 
FARMACEUTICA SOLUA‡AƒO INJETAVEL,FORMA DE 
APRESENTAA‡AƒO BOLSA OU FRASCO COM 250ML,VIA 
DE ADMINISTRACAO PARENTERAL SISTEMA FECHADO. 

UN   9,60 960,00 

3 044.009.572 10.000 AGUA DESTILADA - CONCENTRACAO/DOSAGEM AGUA 
DESTILADA ESTERIL, E APIROGENICA, FORMA 
FARMACEUTICA INJETAVEL, FORMA DE 
APRESENTACAO ACONDICIONADA EM RECIPIENTE 
PLASTICO COM 10ML, VIA DE ADMINISTRACAO. 

AM
P 

 0,73 7.300,00 

4 044.001.957 30 AGUA OXIGENADA - CONCENTRACAO/DOSAGEM 10 
V,FORMA FARMACEUTICA SOLUCAO,FORMA DE 
APRESENTACAO FRASCO 1 LITRO,VIA DE 
ADMINISTRACAO TOPICA 

FR  17,63 528,90 

5 044.001.635 100 AGULHA DESCARTAVEL -CX100 AGULHA DESCARTAVEL 
( PARA INSULINA ), MEDINDO 13 X 4,5 CM. 

CX   21,40 2.140,00 

6 
044.001.637 

100 AGULHA HIPODERMICA DESCARTAVEL CX 100UN- EM 
ACO INOX SILICONADO, COM BISEL CURTO 
TRIFACETADO, CONECTOR EM PLASTICO LUER, 
PROTETOR EM PLASTICO, ESTERIL, DESCARTAVEL, 
NAS DIMENSOES DE 25 X 8 MM 

CX  
 13,38 1.338,00 

7 044.004.472 100 AGULHA HIPODERMICA DESCARTAVEL CX 100UN- 
CANHAO PLASTICO ATOXICO EM POLIPROPILENO SEM 
REBARBAS, HASTE EM ACO INOX, COM BISEL 
TRIFACETADO E PONTA AFIADA CILINDRICA-OCA-RETA, 
COM PERFEITA ADAPTACAO AO CANHAO, PROTETOR 
PLASTICO, ATOXICO EM POLIPROPILENO, NAS 
DIMENSOES DE 25 X 07 MM, EMBALADO EM MATERIAL 
QUE GARANTA ESTERILIDADE INDIVIDUAL, ESTERIL, O 
PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE COM LAUDO 
ANALITICO QUE COMPROVE CUMPRIMENTO DA NBR 
09259. 

CX   8,93 893,00 

8 044.001.638 200 AGULHA HIPODERMICA DESCARTAVEL CX100UN- EM 
ACO INOX SILICONADO, COM BISEL CURTO 
TRIFACETADO, CONECTOR EM PLASTICO LUER, 
PROTETOR EM PLASTICO, ESTERIL, DESCARTAVEL, 
NAS DIMENSOES DE  40 X 12 MM. 

CX   11,34 2.268,00 

09 044.004.296 30 AGULHA PARA ANESTESIA RAQUIDIANA DESCARTAVEL 
27G CX25UN- EM ACO INOX, TIPO QUINCKER, 27G 3 1/2, 
PLASTICO RESISTENTE, TRANSLUCIDO, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, ESTERILIZADA, A APRESENTACAO DO 
PRODUTO DEVERA OBEDECER A ART.31 L.8078/90 
PORT.CONJ.N.1 DE 23/1/96-M.SAUDE 

CX   135,2
5 

4.057,50 

10 044.001.959 20 AGULHA PARA ANESTESIA RAQUIDIANA DESCARTAVEL 
CX25UN - EM ACO INOX, TIPO QUINCKER, 25G 90 X 05, 
TRANSLUCIDO, EMBALAGEM INDIVIDUAL, ESTERIL, A 
APRESENTACAO DO PRODUTO DEVERA OBEDECER A 
ART.31 DA LEI 8078/90 PORT CONJ N1 DE 23/1/96 - M. 

CX   133,3
0 

2.666,00 

11 044.004.328 300 ALCOOL ETILICO A 70% - CONCENTRACAO/DOSAGEM A 
70%, CX 12UN FORMA DE APRESENTACAO EM FRASCO, 
FORMA FARMACEUTICA SOLUCAO, INDICACAO DE USO: 
ANTISSEPTICO, DESINFETANTE 

CX   109,4
4 

32.832,00 

12 044.006.061 100 ALGODAO HIDROFILO - NA COR BRANCA, MACIO, 
ISENTO DE IMPUREZAS, INODORO, EM FORMA DE 
ROLO, APRESENTANDO CAMADAS SOBREPOSTAS, 
COM APROXIMADAMENTE 20CM DE LARGURA X 1,70M 
DE COMPRIMENTO, PESANDO 500G, EMBALAGEM 
APROPRIADA, O PRODUTO DEVERA ESTAR 
ACONDICIONADO DE FORMA A GARANTIR SUA 
INTEGRIDADE, A APRESENTACAO DO PRODUTO 
DEVERA OBEDECER A LEGISLACAO ATUAL VIGENTE 

RL  21,80 2.180,00 

13 044.007.017 70 ALMOTOLIA - DE PLASTICO ATOXICO,TRANSPARENTE, 
RESISTENTE A DESINFECCOES,QUEDAS, COMPOSTO 

UNI  6,13 429,10 
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POR CORPO ROSQUEADO A TAMPA E BICO 
C/PROTETOR, EMBALAGEM APROPRIADA COM 
CAPACIDADE DE 250ML. 

14 044.001.966 70 ALMOTOLIA - DE POLIETILENO (PLASTICO), TIPO BICO 
BICO RETO, LONGO, ESTREITO, COM PROTETOR, TIPO 
TAMPA EM ROSCA, COR AMBAR COM CAPACIDADE DE 
500ML 

UN   6,86 480,20 

15 044.009.246 100 ANTI-SEPTICO - POVIDINI, COMPOSTO DE 
DEGERMANTE (PVPI), TOPICO, EMBALADO EM FRASCO 
COM 1000 ML. 

FR  50,62 5.062,00 

16 044.001.736 120 ANTI-SEPTICO - POVINILPIRROLIDONA, COMPOSTO DE 
POVINILPIRROLIDONA-IODO(PVPI),COM 1% DE IODO 
ATIVO, TOPICO, EMBALADO EM FRASCO COM 1000 ML. 

FR  52,96 6.355,20 

17 044.007.081 200 ATADURA DE ALGODAO ORTOPEDICO - EM ALGODAO, 
COM RELATIVA IMPERMEABILIDADE E COR NATURAL, 
DISTRIBUICAO UNIFORME DE ALGODAO, EMBALADO 
EM PLASTICO ATOXICO E/OU PAPEL INDIVIDUAL, 
APRESENTACAO CONFORME DEC. LEI 79094/77 
COMBINADO COM O ART.31 LEI 8078/90., MEDINDO 
15CM X 1,0M APROXIMADAMENTE 

DZ  6,54 1.308,00 

18 
 
  

044.007.080 200 ATADURA DE ALGODAO ORTOPEDICO - EM FIBRA DE 
ALGODAO, COM RELATIVA IMPERMEABILIDADE E COR 
NATURAL,DISTRIBUICAO UNIFORME DE ALGODAO, 
EMBALADO EM PLASTICO ATOXICO E/OU PAPEL 
DIGO,EM ROLO, APRESENTACAO CONFORME DEC. LEI 
79094/77 COMBINADO COM O ART.31 L.8078/90, 
MEDINDO 20CM X 1,0M 

DZ  12,00 2.400,00 

19 
  

044.007.079 200 ATADURA DE ALGODAO ORTOPEDICO - EM ALGODAO, 
COM RELATIVA IMPERMEABILIDADE E ESTERIL, 
EMBALADO EM PLASTICO ATOXICO E/OU PAPEL ROLO, 
APRESENTACAO CONFORME DEC. LEI 79094/77 
COMBINADO COM O ART.31 L.8078/90, MEDINDO 10CM X 
1,80M 

DZ  18,13 3.626,00 

20 
 
  

044.007.082 1.200 ATADURA DE CREPE PCT12UN- EM CREPE EM 
ALGODAO 13 FIOS POR CENTIMETRO QUADRADO, 
ESTERIL, COM DIMENSAO DE 15,0CM X 1,80M, COM 
BORDAS DELIMITADAS SEM DESFIAMENTO, 
ELASTICIDADE LONGITUDINAL E TRANSVERSALMENTE, 
ENROLADA UNIFORMEMENTE, EM FORMA CILINDRICA, 
EMBALADO EM PLASTICO ATOXICO OU PAPEL 
APROPRIADO, O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE 
COM LAUDO ANALITICO QUE COMPROVE 
CUMPRIMENTO DA NBR 14056. 

PC
T 

 14,15 16.980,00 

21 044.001.662 200 ATADURA DE CREPE PCT 12UN - EM ALGODAO COM 13 
FIOS POR CENTIMETRO QUADRADO, COM DIMENSAO 
DE (10CMX1,8M), BORDAS DELIMITADAS SEM 
DESFIAMENTO, ELASTICIDADE LONGITUDINALMENTE, 
ENROLADA UNIFORMEMENTE,EM FORMA CILINDRICA, 
EMBALADO EM PLASTICO ATOXICO OU PAPEL 
APROPRIADO, O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE 
COM LAUDO ANALITICO QUE COMPROVE 
CUMPRIMENTO DA NBR14056 

PC
T 

 6,05 1.210,00 

22 
 
  

044.001.664 1.000 ATADURA DE CREPE PCT 12UN- EM ALGODAO COM 13 
FIOS POR CENTIMETRO QUADRADO, COM DIMENSAO 
DE (20CMX1,8M), BORDAS DELIMITADAS SEM 
DESFIAMENTO, ELASTICIDADE LONGITUDINALMENTE, 
ENROLADA UNIFORMEMENTE, EM FORMA CILINDRICA, 
EMBALADO EM PLASTICO ATOXICO OU PAPEL 
APROPRIADO, O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE 
COM LAUDO ANALITICO QUE COMPROVE 
CUMPRIMENTO DA NBR14056 

PC
T 

 13,74 13.740,00 

23 
 
  

044.007.084 40 ATADURA GESSADA CX20UN- MEDINDO 20CM X 4M 
COM GAZE ESTABILIZADA, IMPREGNADA DE 
GESSO,COLOIDAL. APRESENTACAO LATERAL DE 
CORTE SINUOSO,COR BRANCA, ENROLADA EM TUBO 
PLASTICO , TEMPERATURA DA AGUA PARA 
SATURACAO DE,20 A 25 GRAUS.TEMPO MAXIMO DE 
IMERSAO 2 SEGUNDOS, TEMPO DE,SECAGEM DE 4 A 6 
MINUTOS APROXIMADAMENTE.,COM EMBALAGEM 
DUPLA SENDO UMA EM PAPEL PARAFINADOE OUTRA 
EM SACO PLASTICO DE POLIPROPILENO,CONTENDO 
DADOS DE IDENTIFICACAO E PROCEDENCIA, LOTE , 
VALIDADE E REGISTRO NO MINISTERIO DA,SAUDE. 

CX   149,3
6 

5.974,40 

24 044.001.358 50 ATADURA GESSADA CX20UN- MEDINDO 10 CM X CX   45,46 2.273,00 
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3MCOM GAZE ESTABILIZADA, IMPREGNADA DE GESSO, 
COLOIDAL,APRESENTACAO LATERAL DE CORTE 
SINUOSO, COR, BRANCA ENROLADA EM TUBO 
PLASTICO, TEMPERATURADA AGUA PARA SATURACAO 
DE 20 A 25 GRAUS,, TEMPO MAXIMO DE IMERSAO 2 
SEGUNDOS,TEMPO DE SECAGEM DE 4 A 6 MINUTOS 
APROXIMADA, DAMENTE., COM EMBALAGEM DUPLA 
SENDO UMA EM PAPEL PARAFINADO E OUTRA EM 
SACO PLASTICO DE POLIPROPILENO,, CONTENDO 
DADOS DE IDENTIFICACAO E PROCEDENCIA,LOTE , 
VALIDADE E REGISTRO NO MINISTERIO, DA SAUDE. 

25 
 
  

044.007.083 50 ATADURA GESSADA CX20UN- MEDINDO 15 CM X 3 
MCOM GAZE ESTABILIZADA, IMPREGNADA DE GESSO, 
COLOIDAL. APRESENTACAO LATERAL DE CORTE 
SINUOSO,, COR BRANCA, ENROLADA EM TUBO 
PLASTICO , TEMPERATURA DA AGUA PARA 
SATURACAO DE, 20 A 25 GRAUS.TEMPO MAXIMO DE 
IMERSAO 2 SEGUNDOS, TEMPO DE, SECAGEM DE 4 A 6 
MINUTOS APROXIMADAMENTE., COM EMBALAGEM 
DUPLA SENDO UMA EM PAPEL PARAFINADOE OUTRA 
EM SACO PLASTICO DE POLIPROPILENO,, CONTENDO 
DADOS DE IDENTIFICACAO E PROCEDENCIA, LOTE , 
VALIDADE E REGISTRO NO MINISTERIO DA, SAUDE. 

CX   95,53 4.776,50 

26 073.001.350 100 AVENTAL - EM NAPA, DIVERSOS TAMANHOS, SEM 
MANGA 

UN   55,80 5.580,00 

27 044.001.965 200 AVENTAL DESCARTAVEL CX100UN- JALECO AVENTAL 
CIRURGICO, TAMANHO UNICO, EM FALSO TECIDO ( 
TIPO JALECO ) NA COR BRANCA, MANGA LONGA, 100% 
POLIPROPILENO, EMBALAGEM APROPRIADA PARA O 
PRODUTO, APRESENTACAO CONFORME DEC. LEI 
79094/77 ART.31 L.8078/90 PORT.CONJ.N.1 DE 23/1/96-
M.SAUDE 

CX   90,02 18.004,00 

28 044.007.088 400 BARBEADOR - CONFECCIONADO EM 
POLIPROPILENO,,TIPO DESCARTAVEL,COM 2 LAMINAS 
EM ACO INOX PARALELAS, SEM SINAIS DE OXIDACAO, 
EMBALAGEM EM CARTELA COM 02 UNIDADES, 
PROCEDENCIA NACIONAL,ACONDIONADOS EM 
EMBALAGEM SEGUNDARIA COM 100 APARELHOS,PARA 
FACILITAR CONTAGEM 

UN   4,61 1.844,00 

29 044.001.668 500 BOLSA COLETORA DE URINA - EM MATERIAL PLASTICO 
TRANSPARENTE, NA FACE ANTERIOR E EM PLASTICO 
BRANCO OPACO NA FACE POSTERIOR, EM SISTEMA 
FECHADO, TIPO SACO, COM ESCALA DE 2000ML, COM 
VALVULA ANTI-REFLUXO E FILTRO DE AR, TUBO DE 
DRENAGEM EM PVC BRANCO TRANSPARENTE, 
GRADUADA A CADA 100ML, BOCAL PROVIDO DE 
CORDAO, ROTULAGEM RESPEITANDO O DECRETO LEI 
79094/77 ART.31 L.8078/90 PORT.CONJ. N.1 DE 23/1/96-
M.SAUDE 

UN   4,03 2.015,00 

30 008.020.046 20 CABO - CABO DE BISTURI N° 3, EM ACO INOXIDAVEL UN   23,79 475,80 

31 044.001.204 20 CABO DE BISTURI INOX  N° 4 UN   22,74 454,80 

32 044.001.836 03 CANULA DE GUEDEL - KIT CANULA DE GUEDEL NOS 
TAMANHOS 00, 0, 1, 2, 3 E 4, DE MATERIAL ATOXICO 
COM PVC SILICONIZADO,COM ORIFICIO CENTRAL E 
BORDA DE SEGURANCA,RESISTENTE A 
DESINFECCAO,EMBALAGEM APROPRIADA E 
INDIVIDUAL,APRESENTACAO CONFORME DECRETO LEI 
79097/77 

KT  35,12 105,36 

33 044.011.043 10 CANULA ENDOTRAQUEAL DESCARTAVEL CX 10UN- 
ATOXICA, FLEXIVEL, SEM REBARBAS, TRANSPARENTE, 
SILICONE, PVC, TUBO COM FILAMENTO RADIOPACO, 
COM CONECTOR E BALAO , CORPO UNICO, COM CUFF, 
VALVULA REGULADORA DE PRESSAO, DE INSUFLACAO, 
CALIBRE DE N. 5,0, USO ESTERIL, DESCARTAVEL E 
INDIVIDUAL, UNICO, ROTULAGEM RESPEITANDO O 
DECRETO LEI 79094/77 ART 31 LEI 8078/90 PORT CONJ 
N.1 DE 23/01/96 - M.S, APRESENTACAO CONFORME 
DECRETO LEI 79094/77 COMBINADO COM O ART 31 DA 
LEI 8078/90 

CX   68,25 682,50 

34 044.001.547 10 CANULA ENDOTRAQUEAL DESCARTAVEL CX10UN- 
ATOXICA, FLEXIVEL, SEM REBARBAS, TRANSPARENTE, 
SILICONE, PVC, TUBO COM FILAMENTO RADIOPACO, 
COM CONECTOR E BALAO , CORPO UNICO, COM CUFF, 
VALVULA REGULADORA DE PRESSAO, DE INSUFLACAO, 

CX   54,90 549,00 



 

 

 

 

CNPJ: 04.805.882/0001-13 – FONE: (66) 3522-2155- licitacisa@hotmail.com Rua da Saudade, SNº JD – São Félix do Araguaia - MT  

CISA 
Folha:__ 
 
_______ 
Assim. 

 

CALIBRE DE N. 9,0, USO ESTERIL, DESCARTAVEL E 
INDIVIDUAL, UNICO, ROTULAGEM RESPEITANDO O 
DECRETO LEI 79094/77 ART 31 LEI 8078/90 PORT CONJ 
N.1 DE 23/01/96 - M.S, APRESENTACAO CONFORME 
DECRETO LEI 79094/77 COMBINADO COM O ART 31 DA 
LEI 8078/90 

35 044.001.954 10 CANULA ENDOTRAQUEAL DESCARTAVEL CX10UN- 
ATOXICA, FLEXIVEL, SEM REBARBAS, TRANSPARENTE, 
SILICONE, PVC, TUBO COM FILAMENTO RADIOPACO, 
COM CONECTOR E BALAO , CORPO UNICO, COM CUFF, 
VALVULA REGULADORA DE PRESSAO, DE INSUFLACAO, 
CALIBRE DE N. 7,5, USO ESTERIL, DESCARTAVEL E 
INDIVIDUAL, UNICO, ROTULAGEM RESPEITANDO O 
DECRETO LEI 79094/77 ART 31 LEI 8078/90 PORT CONJ 
N.1 DE 23/01/96 - M.S, APRESENTACAO CONFORME 
DECRETO LEI 79094/77 COMBINADO COM O ART 31 DA 
LEI 8078/90. 

CX   56,81 568,10 

36 044.001.535 10 CANULA ENDOTRAQUEAL DESCARTAVEL CX10UN- 
ATOXICA, FLEXIVEL, SEM REBARBAS, TRANSPARENTE, 
EM PVC, TUBO COM FILAMENTO RADIOPACO, COM 
CONECTOR E BALAO DIGO, SEM CUFF, CALIBRE DE N. 
3,0, USO ESTERIL, DESCARTAVEL E INDIVIDUAL, 
ROTULAGEM RESPEITANDO O DECRETO LEI 79094/77 
ART.31 L.8078/90 PORT.CONJ.N.1 DE 23/1/96-M.SAUDE, 
APRESENTACAO CONFORME DECRETO LEI 79094/77 
COMBINADO COM O ART.31 L.8078/90 

CX   39,21 392,10 

37 044.011.040 10 CANULA ENDOTRAQUEAL DESCARTAVEL - ATOXICA, 
FLEXIVEL, SEM REBARBAS, TRANSPARENTE, SILICONE, 
PVC, TUBO COM FILAMENTO RADIOPACO, COM 
CONECTOR E BALAO , CORPO UNICO, COM CUFF, 
VALVULA REGULADORA DE PRESSAO, DE INSUFLACAO, 
CALIBRE DE N. 3,5, USO ESTERIL, DESCARTAVEL E 
INDIVIDUAL, UNICO, ROTULAGEM RESPEITANDO O 
DECRETO LEI 79094/77 ART 31 LEI 8078/90 PORT CONJ 
N.1 DE 23/01/96 - M.S, APRESENTACAO CONFORME 
DECRETO LEI 79094/77 COMBINADO COM O ART 31 DA 
LEI 8078/90 

CX   73,35 733,50 

38 044.011.044 10 CANULA ENDOTRAQUEAL DESCARTAVEL CX10UN- 
ATOXICA, FLEXIVEL, SEM REBARBAS, TRANSPARENTE, 
SILICONE, PVC, TUBO COM FILAMENTO RADIOPACO, 
COM CONECTOR E BALAO , CORPO UNICO, COM CUFF, 
VALVULA REGULADORA DE PRESSAO, DE INSUFLACAO, 
CALIBRE DE N 5.5, USO ESTERIL, DESCARTAVEL E 
INDIVIDUAL, UNICO, ROTULAGEM RESPEITANDO O 
DECRETO LEI 79094/77 ART 31 LEI 8078/90 PORT CONJ 
N.1 DE 23/01/96 - M.S, APRESENTACAO CONFORME 
DECRETO LEI 79094/77 COMBINADO COM O ART 31 DA 
LEI 8078/90 

CX   56,25 562,50 

39 044.011.045 10 CANULA ENDOTRAQUEAL DESCARTAVEL CX10UN - 
ATOXICA, FLEXIVEL, SEM REBARBAS, TRANSPARENTE, 
SILICONE, PVC, TUBO COM FILAMENTO RADIOPACO, 
COM CONECTOR E BALAO , CORPO UNICO, COM CUFF, 
VALVULA REGULADORA DE PRESSAO, DE INSUFLACAO, 
CALIBRE DE N. 6, USO ESTERIL, DESCARTAVEL E 
INDIVIDUAL, UNICO, ROTULAGEM RESPEITANDO O 
DECRETO LEI 79094/77 ART 31 LEI 8078/90 PORT CONJ 
N.1 DE 23/01/96 - M.S, APRESENTACAO CONFORME 
DECRETO LEI 79094/77 COMBINADO COM O ART 31 DA 
LEI 8078/90 

CX   54,91 549,10 

40 
  

044.011.046 10 CANULA ENDOTRAQUEAL DESCARTAVEL CX10UN - 
ATOXICA, FLEXIVEL, SEM REBARBAS, TRANSPARENTE, 
SILICONE, PVC, TUBO COM FILAMENTO RADIOPACO, 
COM CONECTOR E BALAO , CORPO UNICO, COM CUFF, 
VALVULA REGULADORA DE PRESSAO, DE INSUFLACAO, 
CALIBRE DE N. 6,5, USO ESTERIL, DESCARTAVEL E 
INDIVIDUAL, UNICO, ROTULAGEM RESPEITANDO O 
DECRETO LEI 79094/77 ART 31 LEI 8078/90 PORT CONJ 
N.1 DE 23/01/96 - M.S, APRESENTACAO CONFORME 
DECRETO LEI 79094/77 COMBINADO COM O ART 31 DA 
LEI 8078/90 

CX   38,90 389,00 

41 044.001.545 10 CANULA ENDOTRAQUEAL DESCARTAVEL CX 10UN- 
ATOXICA, FLEXIVEL, SEM REBARBAS, TRANSPARENTE, 
SILICONE, PVC, TUBO COM FILAMENTO RADIOPACO, 
COM CONECTOR E BALAO , CORPO UNICO, COM CUFF, 

CX   57,29 572,90 
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VALVULA REGULADORA DE PRESSAO, DE INSUFLACAO, 
CALIBRE DE N. 8, USO ESTERIL, DESCARTAVEL E 
INDIVIDUAL, UNICO, ROTULAGEM RESPEITANDO O 
DECRETO LEI 79094/77 ART 31 LEI 8078/90 PORT CONJ 
N.1 DE 23/01/96 - M.S, APRESENTACAO CONFORME 
DECRETO LEI 79094/77 COMBINADO COM O ART 31 DA 
LEI 8078/90 

42 044.011.047 10 CANULA ENDOTRAQUEAL DESCARTAVEL CX 10UN - 
ATOXICA, FLEXIVEL, SEM REBARBAS, TRANSPARENTE, 
SILICONE, PVC, TUBO COM FILAMENTO RADIOPACO, 
COM CONECTOR E BALAO , CORPO UNICO, COM CUFF, 
VALVULA REGULADORA DE PRESSAO, DE INSUFLACAO, 
CALIBRE DE N. 8,5, USO ESTERIL, DESCARTAVEL E 
INDIVIDUAL, UNICO, ROTULAGEM RESPEITANDO O 
DECRETO LEI 79094/77 ART 31 LEI 8078/90 PORT CONJ 
N.1 DE 23/01/96 - M.S, APRESENTACAO CONFORME 
DECRETO LEI 79094/77 COMBINADO COM O ART 31 DA 
LEI 8078/90 

CX   50,12 501,20 

43 044.011.042 10 CANULA ENDOTRAQUEAL DESCARTAVEL CX10UN- 
ATOXICA, FLEXIVEL, SEM REBARBAS, TRANSPARENTE, 
SILICONE, PVC, TUBO COM FILAMENTO RADIOPACO, 
COM CONECTOR E BALAO , CORPO UNICO, COM CUFF, 
VALVULA REGULADORA DE PRESSAO, DE INSUFLACAO, 
CALIBRE DE N. 4,5, USO ESTERIL, DESCARTAVEL E 
INDIVIDUAL, UNICO, ROTULAGEM RESPEITANDO O 
DECRETO LEI 79094/77 ART 31 LEI 8078/90 PORT CONJ 
N.1 DE 23/01/96 - M.S, APRESENTACAO CONFORME 
DECRETO LEI 79094/77 COMBINADO COM O ART 31 DA 
LEI 8078/90 

CX   52,88 528,80 

44 044.001.540 10 CANULA ENDOTRAQUEAL DESCARTAVEL CX10UN- 
ATOXICA, FLEXIVEL, SEM REBARBAS, TRANSPARENTE, 
SILICONE, PVC, TUBO COM FILAMENTO RADIOPACO, 
COM CONECTOR E BALAO , DIGO, SEM BALAO (SEM 
CUFF), CALIBRE DE N. 5,5, USO ESTERIL, 
DESCARTAVEL E INDIVIDUAL, ROTULAGEM 
RESPEITANDO O DECRETO LEI 79094/77 ART.31 DA LEI 
8078/90 PORT CONJ N1 DE 23/1/96 - M., APRESENTACAO 
CONFORME DECRETO LEI 79094/77 COMBINADO COM O 
ART.31 LEI 8078/90 

  55,00 550,00 

45 044.001.548 10 CANULA ENDOTRAQUEAL DESCARTAVEL CX10UN- 
ATOXICA, FLEXIVEL, SEM REBARBAS, TRANSPARENTE, 
SILICONE OU PVC, TUBO COM FILAMENTO RADIOPACO, 
COM CONECTOR E BALAO DE BAIXA PRESSAO E ALTO 
VOLUME, COM CUFF, VALVULA REGULADORA DE 
PRESSAO, DE INSUFLACAO, CALIBRE DE N. 9,5, USO 
ESTERIL, DESCARTAVEL E INDIVIDUAL, ROTULAGEM 
RESPEITANDO O DECRETO LEI 79094/77 ART.31 DA LEI 
8078/90 PORT CONJ N1 DE 23/1/96 - M., APRESENTACAO 
CONFORME DECRETO LEI 79094/77 COMBINADO COM O 
ART.31 DA LEI 8078/90 

CX   56,07 560,70 

46 044.011.038 10 CANULA ENDOTRAQUEAL DESCARTAVEL CX10UN- 
ATOXICA, FLEXIVEL, SEM REBARBAS, TRANSPARENTE, 
EM PVC, TUBO COM FILAMENTO RADIOPACO, COM 
CONECTOR E BALAO ,DIGO,SEM CUFF, CALIBRE DE 
N.2,5, USO ESTERIL, DESCARTAVEL E INDIVIDUAL, 
ROTULAGEM RESPEITANDO O DECRETO LEI 79094/77 
ART.31 LEI 8078/90 PORT.CONJ.N.1 DE 23/1/96 M.SAUD, 
APRESENTACAO CONFORME DECRETO LEI 79094/77 
COMBINADO COM O ART.31 DA LEI 8078/90 

CX   38,49 384,90 

47 044.011.041 10 CANULA ENDOTRAQUEAL DESCARTAVEL CX10UN- 
ATOXICA, FLEXIVEL, SEM REBARBAS, TRANSPARENTE, 
SILICONE, PVC, TUBO COM FILAMENTO RADIOPACO, 
COM CONECTOR E BALAO , CORPO UNICO, COM CUFF, 
VALVULA REGULADORA DE PRESSAO, DE INSUFLACAO, 
CALIBRE DE N. 4,0, USO ESTERIL, DESCARTAVEL E 
INDIVIDUAL, UNICO, ROTULAGEM RESPEITANDO O 
DECRETO LEI 79094/77 ART 31 LEI 8078/90 PORT CONJ 
N.1 DE 23/01/96 - M.S, APRESENTACAO CONFORME 
DECRETO LEI 79094/77 COMBINADO COM O ART 31 DA 
LEI 8078/90     

CX   49,67 496,70 

48 044.001.972 10 CANULA PARA TRAQUEOSTOMIA C/BALAO E 
S/FENESTRA - CANULA PARA TRAQUEOSTOMIA N.06, 
CONFECCIONADAEM PVC TERMOSENSIVEL(ISENTA DE 
LATEX)CANULA, INTERNA TRANSLUCIDA COM 

UN   233,6
6 

2.336,60 
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CONECTOR 15 MM PARACONEXAO EM EQUIPAMENTO 
AUXILIAR,, BALAO DE ALTO VOLUME E BAIXA 
PRESSAO,BALAOPILOTO PARA INDICAR A INSUFLACAO 
DO BALAO,, LINHA RADIOPACA, DIAMETRO INTERNO 
6,4MM, DIAMETRO EXTERNO 10,8 MM, COMPRIMENTO, 
76 MM, ESTERILIZADA EM OXIDO DE ETILENO. 
COMPOSICAO DO KIT: CANULA PARA 
TRAQUEOSTOMIA,, CANULA INTERNA,OBTURADOR 
ARREDONDADO E TIRA PARA FIXACAO. 

49 044.001.973 10 CANULA PARA TRAQUEOSTOMIA C/BALAO E 
S/FENESTRA - CANULA PARA TRAQUEOSTOMIA N.08, 
CONFECCIONADAEM PVC TERMOSENSIVEL(ISENTA DE 
LATEX) CANULA, INTERNA TRANSLUCIDA COM 
CONECTOR 15 MM PARA CONEXAO EM EQUIPAMENTO 
AUXILIAR,, BALAO DE ALTO VOLUME E BAIXA 
PRESSAO,BALAOPILOTO PARA INDICAR A INSUFLACAO 
DO, BALAO,LINHA RADIOPACA, DIAMETRO INTERNO 
7,6MM,DIAMETRO EXTERNO 12,2 MM,COMPRIMENTO, 81 
MM, ESTERILIZADA EM OXIDO DE ETILENO. 
COMPOSICAO DO KIT:CANULA PARA TRAQUEOSTOMIA,, 
CANULA INTERNA,OBTURADOR ARREDONDADO E E 
TIRA PARA FIXACAO. 

UN   229,8
9 

2.298,90 

50 044.001.679 05 CARVAO ATIVADO - CATEGORIA: P.A., FORMA DE 
AGREGACAO PO PRETO E FINO, EM POTE COM 100 
GRAMAS 

PO
T 

 51,09 255,45 

51 044.001.969 1.000 CARVAO VEGETAL ATIVADO - 
CONCENTRACAO/DOSAGEM 250MG, FORMA 
FARMACEUTICA CAPSULA, FORMA DE APRESENTACAO 
CAPSULA,VIA DE ADMINISTRACAO ORAL 

UN   67,00 67.000,00 

52 044.001.971 100 CATETER DE PERIDURAL DESCARTAVEL - EM 
POLIAMIDA RADIOPACA, COM COMPRIMENTO DE 
APROXIMADAMENTE 100CM, E MARCACAO EM 
CENTIMENTROS, PONTA ROMBA COM 3 ORIFICIOS 
LATERAIS, COM DISPOSITIVO INTRODUTOR, CALIBRE 
G16, APRESENTACAO CONFORME DECRETO LEI 
79094/77 COMBINADO COM O ART.31 L.8078/90 

UN   78,50 7.850,00 

53 044.001.672 500 CATETER DESCARTAVEL - EM ATOXICO, FLEXIVEL, USO 
DESCARTAVEL, PARA OXIGENIO,NASAL,TIPO OCULOS, 
06, A APRESENTACAO DO PRODUTO DEVERA 
OBEDECER A COMBINADO COM O ART.31 L.8078/90 

UN   7,78 3.890,00 

54 044.001.363 700 CATETER DESCARTAVEL - EM 
TRANSPARENTE,ATOXICO,FLEXIVEL, USO 
DESCARTAVEL, PARA OXIGENIO, NASAL (TIPO 
OCULOS), 10, A APRESENTACAO DO PRODUTO DEVERA 
OBEDECER A COMBINADO COM O ART.31 L.8078/90 

UN   7,78 5.446,00 

55 044.001.671 70 CATETER DESCARTAVEL - EM POLIURETANO, DUPLO 
LUMEN, USO UMBILICAL,APROXIMADAMENTE 4FR,A 
APRESENTACAO DO PRODUTO DEVERA OBEDECER A 
LEGISLACAO ATUAL VIGENTE. 

UN   104,7
2 

7.330,40 

56 044.004.320 50 CATETER INTRAVENOSO CX50UN- EM POLIURETANO, 
20G, PERIFERICO, AGULHA ACO GRAU CIRURGICO, 
ATRAUMATICA, VIESEL TRIFACETADO, DESCARTAVEL 
ESTERIL, CANULAS RADIOPACA, SISTEMA DE 
SEGURANCA, PADRAO DE CORES 

CX   98,10 4.905,00 

57 044.001.970 10 CATETER INTRAVENOSO CX50UN- PARA ACESSO 
VENOSO CENTRAL (TIPO INTRACATH OU SIMILAR), 22 G 
X 8", DESCARTAVEL, EM VIALON ESTERIL, RADIOPACO, 
PROTEGIDO POR BAINHA PLASTICA, COM MANDRIL 
GUIA FLEXIVEL, CALIBRE DO CATETER 22 G, AGULHA 
LONGA DE PAREDES FINAS, COM BISEL TRIFACETADO, 
INDICADOR DE BISEL 

CX   114,7
6 

1.147,60 

58 044.007.089 20 CATETER INTRAVENOSO CX50UN-PARA ACESSO 
VENOSO CENTRAL (TIPO INTRACATH OU SIMILAR),16 G 
X 12", DESCARTAVEL, EM VIALON ESTÉRIL, 
RADIOPACO, PROTEGIDO POR BAINHA PLASTICA, COM 
MANDRIL GUIA FLEXÍVEL, CALIBRE DO CATETER 16G, 
COMPRIMENTO 30,5 CM; AGULHA LONGA DE PAREDES 
FINAS, COM BISEL TRIFACETADO, INDICADOR DE 
BISEL, CALIBRE 14G 

CX   70,14 1.402,80 

59 044.001.674 20 CATETER INTRAVENOSO Nº 16 C/50 UNIDADES CX   70,87 1.417,40 

60 044.001.675 30 CATETER INTRAVENOSO CX 50UN - EM POLIURETANO, 
18G, PERIFERICO, AGULHA ACO GRAU CIRURGICO, 
ATRAUMATICA, VIESEL TRIFACETADO, DESCARTAVEL 
ESTERIL, CANULAS RADIOPACA, SISTEMA DE 

CX   83,92 2.517,60 
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SEGURANCA, PADRAO DE CORES 

61 044.004.321 40 CATETER INTRAVENOSO RADIOPACO ESTERIL 
CX50UN-  TAMANHO G 22- EM POLIURETANO, 
RADIOPACO, ESTERIL, ACESSO PERIFERICO, 
DESCARTAVEL, COM FILTRO HIDROFOBO, COM 
CONECTOR LUER LOCK, E CONECTOR LUER LOCK COM 
BISEL TRIFACETADO C/CAMARA DE REFLUXO 
SAGUINEO QUE FAÇILITE A EMPUNHADURA, COM 
SISTEMA TRAVA DE SEGURANÇA (PROTEÇÃO DA 
AGULHA), TAMANHO VARIANDO DE ACORDO COM O 
USO TAMANHO G 22, PADRONIZACAO DE CORES DE 
ACORDO COM NORMA ABNT10555-2, EMBALADO EM 
TRANSPARENTE, INDIVIDUAL, ATOXICO, ROTULAGEM 
RESPEITANDO O DECRETO LEI 79094/77 ROTULAGEM 
RESPEITANDO ACORDO COM LEGISLACAO VIGENTE 

CX   83,77 3.350,80 

62 044.004.322 40 CATETER INTRAVENOSO RADIOPACO ESTERIL 
CX50UN-  TAMANHO G 24 - EM POLIURETANO, 
RADIOPACO, ESTERIL, ACESSO PERIFERICO, 
DESCARTAVEL, COM FILTRO HIDROFOBO, COM 
CONECTOR LUER LOCK, E CONECTOR LUER LOCK COM 
BISEL TRIFACETADO C/CAMARA DE REFLUXO 
SAGUINEO QUE FAÇILITE A EMPUNHADURA, COM 
SISTEMA TRAVA DE SEGURANÇA (PROTEÇÃO DA 
AGULHA), TAMANHO VARIANDO DE ACORDO COM O 
USO TAMANHO G 24, PADRONIZACAO DE CORES DE 
ACORDO COM NORMA ABNT10555-2, EMBALADO EM 
TRANSPARENTE,INDIVIDUAL,ATOXICO, ROTULAGEM 
RESPEITANDO O DECRETO LEI 79094/77 ROTULAGEM 
RESPEITANDO ACORDO COM LEGISLACAO VIGENTE 

CX   118,6
6 

4.746,40 

63 044.001.949 500 CLAMP PARA CORDAO UMBILICAL - ESTERIL, 
CONFECCIONADO EM PLASTICO RESISTENTE, 
ATOXICO EM FORMA DE PINCA,DENTADA 
INTERNAMENTE C/FECHO DE SEGURANCA INVIOLAVEL, 
DE APROXIMADAMENTE 06 CM,EMBALADO 
INDIVIDUAL,EM PAPEL GRAU CIRURGICO, 
APRESENTACAO CONFORME DECRETO LEI 79094/77 
COMBINADO COM O ART.31 L.8078/90 

UN   1,67 835,00 

64 044.001.367 100 COLAR CERVICAL - EM ESPUMA ANATOMICA, 
DENSIDADE ALTA, REVESTIMENTO DE MALHA 100% 
ALGOAO, FECHO EM VELCRO DE NYLON COM PELO 
MENOS 5 CM DE LARGURA, COM PERFEITO AJUSTE AO 
PESCOCO, COM APOIO MENTONIANO, NAS MEDIDAS 
DE 50 CM DE COMPRIMENTO X 10 CM DE ALTURA, NO 
TAMANHO PERMITINDO REGULAGEM AOS TAMANHOS 
PP, P, M, G, GG. 

UN   21,01 2.101,00 

65 044.001.366 100 COLAR CERVICAL - EM ESPUMA ANATOMICA,DE ALTA 
DENSIDADE,REVESTIMENTO EM MALHA 100 % 
ALGODAO,FECHO EM VELCRO,COM PERFEITO AJUSTE 
AO PESCOCO,NAS MEDIDAS DE APROXIMADAMENTE 
45CM DE COMPRIMENTO X 6,5CM DE ALTURA,NO 
TAMANHO PEQUENO 

UN   20,56 2.056,00 

66 044.001.369 20 COLAR CERVICAL - EM ESPUMA POLIMORFICA COM 
APOIO EM PVC, TIPO FILADELFIA, DENSIDADE ALTA, 
REVESTIMENTO DE MALHA 100 % ALGODAO, FECHO EM 
VELCRO, COM PERFEITO AJUSTE AO PESCOCO, NAS 
MEDIDAS DE 50 CM DE COMPRIMENTO X 10 CM DE 
ALTURA, NO TAMANHO MEDIO 

UN   19,27 385,40 

67 044.001.368 100 COLAR CERVICAL - EM ESPUMA SEMI- RIGIDA, 
DENSIDADE ALTA, REVESTIMENTO DE MALHA 100 % 
ALGODAO, FECHO EM VELCRO, COM PERFEITO AJUSTE 
AO PESCOCO, NAS MEDIDAS DE SOB PRESCRICAO, NO 
TAMANHO ADULTO 

UN   20,93 2.093,00 

68 073.006.706 1.000 COLETOR PARA MATERIAL PERFURO-CORTANTE - EM 
MATERIAL RESISTENTE (PAPELAO) A PERFURACOES, 
COM DISPENSADOR DE AGULHAS, COM SISTEMA DE 
ABERTURA E FECHAMENTO PRESENTE, EM FORMATO 
RETANGULAR, COM CAPACIDADE DE 13L, O PRODUTO 
DEVERA APRESENTAR LAUDO ANALITICO QUE ESTEJA 
CONF. NBR 13853. 

UN   7,69 7.690,00 

69 044.006.111 50 COLETOR DE URINA INFANTIL ESTERIL PCT 10UN - EM 
PLASTICO E ADESIVO HIPOALERGICO E ATOXICO, 
FORMATO RETANGULAR, BORDAS DEMARCADAS, 
MODELO PARA AMBOS OS SEXOS, COM PAREDES 
SOBREPOSTAS, CAPACIDADE DE 100ML, GRADUADA A 

PC
T 

 12,53 626,50 
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CADA 10ML, APRESENTACAO CONFORME DECRETO LEI 
79094/77 COMBINADO COM O ART.31 DA LEI 
8078/90,CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICACAO,PROCEDENCIA,VAL.,LOTE E REG.MS 

70 044.004.331 400 COMPRESSA CIRURGICA PCT50 UN(CAMPO 
OPERATORIO) CONFECCIONADA COM FIOS 100% 
ALGODAO EM TECIDO QUADRUPLO COM FIO 
RADIOPACO. NAO ESTERIL COM FIO RADIOPACO; 4 
CAMADAS COM CADARCO; 100% PURO ALGODAO: 
MACIO E EXTRA-ABSORVENTE; TAMANHO: 45 CM X 
50CM; DERMATOLOGICAMENTE TESTADO. 

PC
T 

 60,63 24.252,00 

71 044.001.789 96 DISPOSITIVO INTRAVENOSO TIPO SCALP CX100UN- 
COM BORBOLETA E AGULHA, ESTERIL, DESCARTAVEL, 
N. 23. EMBALAGEM INDIVIDUAL, EM PAPEL GRAU 
CIRURGICO E/OU FILME TERMOPLASTICO, ABERTURA 
EM PETALA. NA EMBALAGEM DEVERA ESTAR 
IMPRESSO DADOS DE IDENTIFICACAO, PROCEDENCIA, 
DATA DE FABRICACAO, TIPO DE ESTERILIZACAO, 
PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO NO MINISTERIO DA 
SAUDE 

CX   39,76 3.816,96 

72 044.001.397 20 DISPOSITIVO INTRAVENOSO TIPO SCALP CX100UN - 
COM BORBOLETA E AGULHA, ESTERIL, DESCARTAVEL, 
N. 19. EMBALAGEM INDIVIDUAL, EM PAPEL GRAU 
CIRURGICO E/OU FILME TERMOPLASTICO, ABERTURA 
EM PETALA. NA EMBALAGEM DEVERA ESTAR 
IMPRESSO DADOS DE IDENTIFICACAO, PROCEDENCIA, 
DATA DE FABRICACAO, TIPO DE ESTERILIZACAO, 
PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO NO MINISTERIO DA 
SAUDE 

CX   25,92 518,40 

73 044.001.791 72 DISPOSITIVO INTRAVENOSO TIPO SCALP CX100UN- 
COM BORBOLETA E AGULHA, ESTERIL, DESCARTAVEL, 
N. 25. EMBALAGEM INDIVIDUAL, EM PAPEL GRAU 
CIRURGICO E/OU FILME TERMOPLASTICO, ABERTURA 
EM PETALA. NA EMBALAGEM DEVERA ESTAR 
IMPRESSO DADOS DE IDENTIFICACAO, PROCEDENCIA, 
DATA DE FABRICACAO, TIPO DE ESTERILIZACAO, 
PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO NO MINISTERIO DA 
SAUDE 

CX   24,62 1.772,64 

74 044.001.398 120 DISPOSITIVO INTRAVENOSO TIPO SCALP CX100UN- 
NUMERO 21, PARA PUNCAO VENOSA PERIFERICA,, 
ESTERIL,ATOXICO ,APIROGENICO, COMPOSTO DE 
CANULADE ACO INOXIDAVEL, PAREDE FINA, 
SILICONIZADA, BICEL BIANGULADO E TRIFACETADO, 
COM PROTETOR FIRME, ALETA LISA FLEXIVEL, TUBO T, 
FLEXIVEL COM PROTETOR ENROSCADO., EMBALAGEM 
INDIVIDUAL EM PAPEL GRAU CIRURGICO OU FILME 
TERMOPLASTICO QUE PERMITA ABERTURA, 
ASSEPTICA, CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICACAO,PROCEDENCIA,TIPO DE 
ESTERILIZACAO,VAL.E REG.NO MS 

CX   23,72 2.846,40 

75 044.001.792 12 DISPOSITIVO INTRAVENOSO TIPO SCALP CX100UN - 
NUMERO 27, PARA PUNCAO VENOSA PERIFERICA, 
ESTERIL,ATOXICO,APIROGENICO,COMPOSTO DE 
CANULA DE ACO INOXIDAVEL,PAREDE 
FINA,SILICONIZADA, BICEL BIANGULADO E 
TRIFACETADO,COM PROTETOR FIRME, ALETA LISA 
FLEXIVEL,TUBO TRA, FLEXIVEL COM PROTETOR 
ENROSCADO, EMBALAGEM INDIVIDUAL EM PAPEL 
GRAU CIRURGICO OU FILME TERMOPLASTICO QUE 
PERMITA ABERTURA, ASSEPTICA, CONTENDO DADOS 
DE IDENTIFICACAO,PROCEDENCIA,TIPO DE 
ESTERILIZACAO,VAL.E REG.NO MS 

CX   29,65 355,80 

76 044.001.975 30 DRENO DE SUCCAO - DE SILICONE, COM AGULHA 
PERFURANTE DE 3/16¨ (TROCATER), COM TUBO DE 
ASPIRACAO COM 10 FR, COM RESERVATORIO COM 
CAPACIDADE PARA 100 ML, CANALIZADO 

UNI  70,44 2.113,20 

77 044.004.292 100 DRENO PENROSE DE SILICONE - SILICONE, NUMERO 1 ( 
06 FR ) FRE 

UN   10,21 1.021,00 

78 044.004.293 50 DRENO PENROSE DE SILICONE - SILICONE, NUMERO 2 ( 
08 FR ) FRE 

UN   11,29 564,50 

79 044.004.294 40 DRENO PENROSE DE SILICONE - SILICONE,NUMERO 3 ( 
10 FR ) FRENCH. 

UN   8,93 357,20 

80 044.004.295 40 DRENO PENROSE DE SILICONE - SILICONE,NUMERO 4 ( 
12 FR ) FRENCH. 

UN   9,17 366,80 



 

 

 

 

CNPJ: 04.805.882/0001-13 – FONE: (66) 3522-2155- licitacisa@hotmail.com Rua da Saudade, SNº JD – São Félix do Araguaia - MT  

CISA 
Folha:__ 
 
_______ 
Assim. 

 

81 044.001.872 10 ELETRODO PCT 50UN - DESCARTAVEL, PARA 
ELETROCARDIOGRAFIA, TAMANHO ADULTO, DISCO 
ADESIVO EM POLIETILENO EXPANDIDO 
HIPOALERGENICO, C/ GEL CONDUTOR, AG/AGCL 

PC
T 

 16,67 166,70 

82 044.001.985 30 EMBALAGEM DESCARTAVEL PARA ESTERILIZACAO - CX 
100UN MEDINDO 200 X 300MM, AUTO SELANTES, PARA 
ESTERILIZACAO EM AUTOCLAVE A VAPOR OU EM 
ETO,EM PAPEL CIRURGICO, FILME LAMINADO DE 
POLIERTER COM POLIPROPILENO,COM GRAMATURA 
DE TIPO LEVE,APRESENTADO EM EMBALAGEM 
APROPRIADA PARA EMPACOTAMENTO DE MATERIAIS A 
SEREM ESTERILIZADOS 

CX   196,2
3 

5.886,90 

83 044.001.982 50 EMBALAGEM DESCARTAVEL PARA ESTERILIZACAO 
CX100UN - MEDINDO 90CM X 260CM,AUTO-SELANTES, 
PARA ESTERILIZAÇÃO EM AUTOCLAVE A VAPOR OU EM 
ETO COM INDICADORES DE 
PROCESSO,,CONFECCIONADA EM SMS 100% 
POLIPROPILENO COM POROSIDADE 
CONTROLADA,..,ACONDICIONADO EM CAIXA COM 100 
UNIDADES 

CX   173,0
2 

8.651,00 

84 044.001.983 40 EMBALAGEM DESCARTAVEL PARA ESTERILIZACAO CX 
100UN- MEDINDO 200X400MM, COM BORDAS 
TERMOSSELADAS DE 08 A 10MM, EM PAPEL GRAU 
CIRURGICO, COM PREGAS, COM GRAMATURA DE 
70G/M2, APRESENTADO EM ENVELOPES 

CX   204,9
4 

8.197,60 

85 044.001.980 30 EMBALAGEM DESCARTAVEL PARA ESTERILIZACAO CX 
100UN- MEDINDO 40 X 40CM, COM BORDAS 
TERMOSSELADAS ,SEM BORDAS, EM 100% CELULOSE, 
COM GRAMATURA DE 60 G/M2, APRESENTADO EM 
FOLHAS 

CX   203,8
3 

6.114,90 

86 044.001.984 30 EMBALAGEM DESCARTAVEL PARA ESTERILIZACAO 
CX100UN - MEDINDO 60 X 60CM, COM BORDAS 
TERMOSSELADAS ,SEM BORDAS, EM 100% CELULOSE, 
COM GRAMATURA DE 60 G/M2, APRESENTADO EM 
FOLHAS 

CX   216,3
3 

6.489,90 

87 073.008.925 5.000 EQUIPO PARA ADMINISTRACAO DE SOLUCOES 
PARENTERAIS - EQUIPO MULTIVIAS, 
INFANTIL/PEDIATRICO, LUER FEMEA DE 2 VIAS, COM 
CLAMP DE FECHAMENTO RAPIDO NAS VIAS, EXTENSAO 
DUPLA EM PVC CRISTAL, CLAMP EM CORES 
DIFERENTES, CONECTOR LUER FEMEA COM TAMPA 
ROSQUEAVEL, CONEXAO DISTAL PARA DISPOSITIVO 
DE ACESSO VENOSO NO PACIENTE PODE SER LUER 
SLIP OU LUER LOCK, ESTERIL, CONFECCIONADO EM 
PVC FLEXIVEL, TUBO DE 18 CM, CONECTOR TIPO LUER 
SLIP UNIVERSAL, PINCA ROLETE E CORTA FLUXO, 
CAMARA GOTEJADORA FLEXIVEL, ATOXICO E 
APIROGENICO, DESCARTAVEL E DE USO UNICO 

UN   0,97 4.850,00 

88 044.001.375 1.000 EQUIPO PARA SORO MICROGOTAS - SISTEMA 
FECHADO, PARA INFUSAO GRAVITACIONAL, SOLUCOES 
PARENTERAIS, COM PONTA PERFURANTE, CAMARA 
GOTEJADORA TRANSPARENTE, COM FILTRO DE 
PARTICULA, COM TAMPA PROTETORA CONTENTO 
MEMBRANA HIDROFOBA,, PINCA ROLETE PARA 
CONTROLE DE FLUXO, TUBO FLEXIVEL EM PVC, 
MEDINDO NO MINIMO 1,20 METROS, COM INJETOR 
LATERAL,, COM MEMBRANA AUTOVEDANTE E 
ADAPTADOR LUER. ESTERIL, ATOXICO E 
APIROGENICO., EMBALAGEM INDIVIDUAL EM PAPEL 
GRAU CIRURGICO,, E FILME TERMOPLASTICO, COM 
ABERTURA EM PETALA,CONSTANDO DE DADOS DE 
IDENTIFICACAO E PROCE, DENCIA, DATA E TIPO DE 
ESTERILIZACAO, TEMPO DE VALIDADE E REGISTRO NO 
MS. 

UN   1,29 1.290,00 

89 044.007.037 10.000 EQUIPO PARA SORO MACROGOTAS - PARA INFUSAO 
VENOSA, USO UNICO, SISTEMA FECHADO, 
ADMINISTRACAO DE SOLUCOES PARENTERAIS,, 
CONSTITUIDO DE PONTA PERFURANTE PARA AMPOLA 
PLASTICA, CAMARA MACROGOTAS, TUBO CONECTOR E 
ADAPTADOR LUER E ´PINCA ROLETE DE ALTA 
PRECISAO,COM FILTRO DE PARTICULA COM TAMPA 
PROTETORA CONTENTO MEMBRADA HIDROFOBA, 
COMPRIMENTO MINIMO DE 150CM, COM INJETOR 
LATERAL, EQUIPO SORO MACROGOTAS, EMBALAGEM 

UN   1,11 11.100,00 
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INDIVIDUAL EM PAPEL GRAU CIRURGICO COM DADOS 
DE INDENTIFICACAO E PROCEDENCIA, DATA E TIPO DE 
ESTERILIZACAO E TEMPO DE VALIDADE 

90 044.001.695 1.000 EQUIPO PARA TRANSFUSAO DE SANGUE - DO TIPO 
DUPLA E FLEXIVEL, CONSTITUIDO DE MATERIAL 
BIOCOMPATIVEL, DE NO MINIMO 200 MICRA, 
OBRIGATORIAMENTE ATOXICO, OBRIGATORIAMENTE 
ESTERIL POR ESTERIL DE USO UNICO, 
OBRIGATORIAMENTE PARA INFUSAO DE SANGUE E 
HEMODERIVADOS, COM PONTA PERFURANTE, TIPO 
ROLETE DE ALTA PRECISAO, DEVE CONSTAR O 
NUMERO NO LADO INTERNO E EXTERNO DO LOTE DE 
FABRICACAO, DEVE CONSTAR IDENTIFICACAO DO 
PRODUTO, DATA DE ESTERILIZACAO E VENCIMENTO, 
REGISTRO NO M.S. 

UN   4,45 4.450,00 

91 044.001.944 5.000 ESCOVA P/ DEGERMACAO PRE-OPERATORIA DAS 
MAOS - COM PVPI.,DESCARTAVEL COM 
ESPONJA,EMBALAGEM ESTERIL, CONTENDO 
PROCEDENCIA,LOTE ,VALIDADE E REGISTRO NO 
MINISTERIO DA SAUDE. 

UN   3,90 19.500,00 

92 044.001.694 800 ESPARADRAPO COMUM - HIPOALERGICO, MEDINDO 10 
CM X 4,5 METROS,COMBOA ADESIVIDADE, EMBALAGEM 
EM CARRETEL COM CAPA PLASTICA DE PROTECAO, 
CONTENDO DADOS DE IDENTIFICACAO E 
PROCEDENCIA,LOTE, VALIDADE E REGISTRO NO MS 

RL  11,05 8.840,00 

93 044.001.698 80 FAIXA DE BORRACHA - EM BORRACHA NATURAL TIPO 
LATEX, NA COR NATURAL, EM ROLO - FAIXA DE SMACH, 
EM 15CMX2M, APRESENTACAO CONFORME O 
DECRETO LEI 79094/77 COMBINADO COM O ART.31, 
ROTULAGEM RESPEITANDO O DECRETO LEI 79094/77 
DE ACORDO COM LEGISLACAO VIGENTE 

UN   21,71 1.736,80 

94 
044.001.697 

80 FAIXA DE BORRACHA - EM BORRACHA NATURAL TIPO 
LATEX, NA COR NATURAL, EM ROLO - FAIXA DE SMACH, 
EM 10CM, APRESENTACAO CONFORME O DECRETO LEI 
79094/77 COMBINADO COM O ART.31, ROTULAGEM 
RESPEITANDO O DECRETO LEI 79094/77 DE ACORDO 
COM LEGISLACAO VIGENTE 

UN  
 18,10 1.448,00 

95 044.004.314 40 FIO DE CATGUT CROMADO Nº 0, CX 24 UN - ESTERIL, 
ABSORVIVEL, DIAMETRO 0, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 90 CM DE COMPRIMENTO (+/- 
5CM), COM AGULHA DE 1/2 CIRCULO, CILINDRICA, 
MEDINDO 50MM (+/- 2MM), COM BOM CORTE, QUE NAO 
QUEBRE OU ENTORTE COM FACILIDADE (FECH. GERAL, 
GINEC.;OBST). 

CX   153,3
0 

6.132,00 

96 044.001.710 70 FIO DE NYLON CX24UN- MONOFILAMENTO, AGULHADO, 
2-0 COM AGULHA 3CM, DE 3/8 , COM 45,00CM DE 
CORDA, PRETO, CTI 

CX   59,77 4.183,90 

97 044.001.712 60 FIO DE NYLON - AGULHADO CX 24UD, 4-0 COM AGULHA 
3CM, DE 3/8 , COM 45,00CM DE CORDA 
 

CX   63,72 3.823,20 

98 044.004.312 70 FIO DE NYLON CX 24UD- MONOFILAMENTO, AGULHADO, 
3-0 COM AGULHA 3CM, DE 3/8, COM 45,00CM DE 
CORDA, PRETO, CTI 

  55,40 3.878,00 

99 044.001.715 60 FIO DE SUTURA CATGUT CX 24UN - ESTERIL, CROMADO 
N.1, COM AGULHA, AGULHA DE 5,0 CM, 1/2 CIR. 
CORTANTE, FIO COM 75CM, ROTULAGEM 
RESPEITANDO O DECRETO LEI 79094/77 MS, 
APRESENTACAO CONFORME DEC. LEI 79094/77 

CX   127,4
5 

7.647,00 

100 044.001.719 40 FIO DE SUTURA CATGUT CX 24UN- ABSORVIVEL DE 
CATGUT SIMPLES AMARELO, AGULHA CILINDRICA 1/2 
CIRC. 4 CM ROB, FIO 70 CM DE COMPRIMENTO 
NUMERO 2.0 

CX   97,73 3.909,20 

101 044.001.716 40 FIO DE SUTURA CIRURGICA CATGUT CX 24UN - 
CROMADO,COM CALIBRE 2-0,COM AGULHA 
CILINDRICA,1/2 CIRCULO,AGULHA: 
4,0CM,APRESENTACAO EM ENVELOPE,ROTUL N. LOTE, 
DATA FABRICACAO/VALIDADE E PROCEDENCIA 

CX   135,6
0 

5.424,00 

102 044.001.717 35 FIO DE SUTURA CIRURGICA CATGUT CX 24UN - 
CROMADO,COM CALIBRE 3-0,COM AGULHA, 
CILINDRICA,1/2 CIRCULO,AGULHA DE 3,6 
CM,APRESENTACAO EM ENVELOPE,ROTULO N. LOTE, 
DATA FABRICACAO/VALIDADE E PROCEDENCIA 

CX   147,4
8 

5.161,80 

103 044.001.718 45 FIO DE SUTURA CATGUT CX 24 UN - SIMPLES 0, COM 
AGULHA DE 3/8 CIRCULO, CILINDRICA, MEDINDO 30MM. 

CX   127,3
0 

5.728,50 
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FIO CIRURGICO DE CATGUT SIMPLES, ESTERIL, 
ABSORVIVEL, DIAMETRO 0, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 70 CM DE COMPRIMENTO (+/- 
5CM), COM AGULHA DE 3/8 CIRCULO, CILINDRICA, 
MEDINDO 30MM (+/- 2MM), COM BOM CORTE, QUE NAO 
QUEBRE OU ENTORTE COM FACILIDADE. 

104 044.004.311 25 FIO DE SUTURA CIRURGICA CATGUT CX 24UN - 
SIMPLES, COM CALIBRE 3-0, COM AGULHA 
CILINDRICA,1/2 CIRCULO, AGULHA DE 4,0 CM, 
APRESENTACAO EM ENVELOPE, APRESENTACAO E 
ROTULAGEM FABRICACAO/VALIDADE E PROCEDENCIA. 

CX   148,4
3 

3.710,75 

105 044.001.993 30 FIO DE SUTURA DE ALGODAO - DE GASTRO, 2-0, COM 
AGULHA, AGULHA DE 2,5CM, ROTULAGEM 
RESPEITANDO O DECRETO LEI 79094/77 LEGISLACAO 
VIGENTE, APRESENTACAO CONFORME DECRETO LEI 
79094/77 CAIXA COM 24 ENVELOPES. 

CX   64,14 1.924,20 

106 044.001.994 25 FIO DE SUTURA DE ALGODAO CX 24UN- DE ALGODAO, 
3-0, COM AGULHA, AGULHA DE 3,0 CM, FORMATO 3/8 DE 
CIRCULO COM PONTA TRIANGULAR TRAUMATICA, FIO 
COM 75CM APROXIMADAMENTE, ROTULAGEM 
RESPEITANDO O DECRETO LEI 79094/77 ART.31 
L.8078/90 PORT.CONJ.N.1 DE 23/1/96-M.SAUDE, 
APRESENTACAO CONFORME DECRETO LEI 79094/77 
COMBINADO COM O ART.31 L.8078/90 

CX   52,85 1.321,25 

107 044.001.737 30 FIO DE SUTURA DE POLIPROPILENO CX 24 UN - EM 
MONOFILAMENTO DE POLIPROPILENO,N.5-0, C/ 75 CM 
DECOMP.0, AGULHA DE 1/2 CIRC.CILINDRICA DE 2,0 CM, 
EM ENVELOPE INDIVIDUAL, EM MATERIAL QUE 
GARANTA BARREIRA MICROBIANA E COMBINADO COM 
O ARTIGO 31 DA LEI 8078/90, A APRESENTACAO DO 
PRODUTO DEVERA OBEDECER A ART.31 L.8078/90 
PORT.CONJ.N.1 DE 23/1/96 M.SAUDE. 

CX   111,8
4 

3.355,20 

108 044.001.709 70 FIO DE SUTURA NYLON CX 24UN - FIO CIRURGICO 
PRETO MONOFILAMENTAR DE POLIAMIDA NUMERO 0 , 
AGULHA TRIANGULAR 3/8 E CIRCULAR 3 CM, FIO 45 CM 
DE COMPRIMENTO 

CX   62,20 4.354,00 

109 044.004.313 50 FIO DE SUTURA NYLON - MONOFILAMENTO PRETO- 
CLASSE II, NAO ABSORVIVEL, 45CM COM AGULHA DE 
2,5, NUMERO 5-0 CAIXA COM 24 UNIDADES. 

CX   60,16 3.008,00 

110 044.001.713 40 FIO DE SUTURA NYLON CX 24UN- MONOFILAMENTO 
PRETO, NAO ABSORVIVEL, 45CM DE COMPRIMENTO, 
NUMERO 6-0, AGULHA 3/8 CIRCULO, CORTANTE, DE 
CORPO QUADRADO, 1, ENVELOPE INDIVIDUAL, ART 31 
LEI 8078/90 PORT CONJ. N.1 DE 23/01/96 - M. 

CX   66,78 2.671,20 

111 044.001.995 15 FIO DE SUTURA POLIESTER CX 24UN- CALIBRE 2,COM 
AGULHA CORTANTE DE 4,0CM , 1/2 CIRCULAR, FIO COM 
75CM DE COMPRIMENTO, ENVELOPE INDIVIDUAL,NA 
COR VERDE,INVOLUCRO INTERNO 
ESTERIL,EMBALAGEM ATENDENDO A LEGISLACAO 
VIGENTE. 

CX   141,5
3 

2.122,95 

112 044.001.992 25 FIO DE SUTURA POLIESTER E ALGODAO CX 24 UN- 
COM FIO DE POLIESTER E FIBRAS LONGAS DE 
ALGODAO, COM DIAMETRO 0, COM AGULHA DE 3,0CM, 
3/8 CIRCULO CILINDRICA, COM 01 FIO DE 70CM EM 
CADA ENVELOPE, EM ENVELOPE INDIVIDUAL, 
APRESENTACAO CONFORME O DECRETO ELI 79094/77 
MS, ROTULAGEM RESPEITANDO O DECRETO LEI 
79094/77 MS 

CX   97,27 2.431,75 

113 044.001.875 10 FIO DE SUTURA POLIESTER TRANCADO COM CERA CX 
24UN- EM FILAMENTOS DE POLIESTER N. 5-0, 75 CM DE 
COMPRIMENTO, TRANCADO COM COBERTURA DE 
POLIBUTILATO, COM 1 AGULHA DE 4,7CM 1/2 CIRCULO 
CILINDRICA COMPONTA CORTANTE, INVOLUCRO EM 
ENVELOPE INDIVIDUAL, COMBINADO COM O ARTIGO 31 
DA LEI 8078/90, ART.31 L.8078/90 PORT.CONJ.N.1 DE 
23/1/96-M.SAUDE 

CX   167,5
1 

1.675,10 

114 044.004.317 30 FIO DE SUTURA SINTETICO ABSORVIVEL CX24UN- 
COMPOSTO DE POLIGLACTINA, CALIBRE 0, COM 
TAMANHO 70CM,COM 1 AGULHA DE 1/2 CIRCULO 
CILINDRICO COM 40,00MM PARA FECHAMENTO, COM 
COBERTURA ANTISSEPTICA,ESTERIL,EM PAPEL GRAU 
CIRURGICO,DE ACORDO COM AS NORMAS VIGENTES 
DO MINISTERIO DA SAUDE 

CX   299,6
7 

8.990,10 

115 044.001.946 25 FIO DE SUTURA POLIGLACTINA CX 24UN- CX   284,6 7.116,75 
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ESTERIL,CALIBRE 2-0,AGULHA CILINDRICA DE 40,00MM 
(ORTOPEDIA),.,1/2 CIRCULO DE 
CIRCUNFERENCIA,APRESENTACAO EM ENVELOPE. 
ROTULO COM NUMERO DE LOTE, DATA FABRICACAO, 
VALIDADE E PROCEDENCIA. REGISTRO MS 

7 

116 044.001.699 10 FITA ADESIVA -CX COM 100UN- EM CREPE,MEDINDO 
16,00MMX50,00M,NA COR BRANCA 

CX   482,6
1 

4.826,10 

117 044.001.704 400 FITA INDICADORA - EM PAPEL CREPADO, ADESIVA, 
PARA AUTOCLAVE, NA MEDIDA DE 19MM X 30M, 
ACONDICIONADO EM ROLO COM 30 METROS 

UNI  6,45 2.580,00 

118 044.004.049 400 FITA MICROPORE - MEDINDO (25 MM X 10 M), 
EMBALAGEM EM CARRETEL COM CAPA PLASTICA DE, 
PROTECAO CONTENDO DADOS DE IDENTIFICACAO 
EPROCEDENCIA,LOTE,VAL. E REGISTRO NO M 

UN   3,29 1.316,00 

119 044.011.037 300 FITA REAGENTE PARA DETERMINAÇÃO DE GLICEMIA 
CAPILAR - FITA REAGENTE PARA DETERMINACAO DE 
GLICEMIA CAPILAR,PARA APARELHO ESPECIFICO., 
COM FAIXA DE MEDICAO ENTRE 10-600 MG/DL,, EM 
EMBALAGEM COM NO MINIMO 50 TIRAS. 

CA
X 

 37,45 11.235,00 

120 044.001.243 10 FORMOL - CATEGORIA COMERCIAL, COM TEOR DE 
METANOL NA CONCENTRACAO DE 37 A 40%, LIMITES 
MAXIMOS 37 A 40% DE GAS DE FORMALDEIDO, ROTULO 
COM NR. DE LOTE, DATA DE FABRICACAO/VALIDADE, 
FORMULA E PROCEDENCIA 

LT   40,23 402,30 

121 044.006.257 12 FORMOL - CATEGORIA FARMACEUTICA, COM TEOR DE 
CONCENTRACAO DE 10%, ACONDICONADO EM 
EMBALAGEM APROPRIADA, ROTULO COM NR.LOTE, 
DATA DE FABRICACAO/VALIDADE, PROCEDENCIA 

FR  50,60 607,20 

122 044.004.473 1.000 GAZE PCT 500UN- COMPRESSA DE GAZE ESTERIL, COM 
13 FIOS POR CM2, 8 CAMADAS, 5 DOBRAS, MEDINDO: 
7,5X 7,5CM (FECHADA) E 15CMX30CM (ABERTA),PARA 
ASSEPSIA E CURATIVOS,EM EMBALAGEM 
APROPRIADA. 

PC
T 

 30,73 30.730,00 

123 044.001.977 20 KIT PARA DRENAGEM DE TORAX - COM TUBO PVC, 
SONDA ACOPLADA, FRASCO COLETOR COM 2000 ML 
DE CAPACIDADE, COM ROSCA, DRENO CALIBRE N. 30, 
ESTERIL, APRESENTACAO CONFORME DECRETO LEI 
79094/77, ROTULAGEM RESPEITANDO O DECRETO LEI 
79094/77 ROTULAGEM CONFORME DECRETO LEI 
79094/77 

KT  160,1
7 

3.203,40 

124 044.001.976 30 KIT PARA DRENAGEM MEDIASTINAL - DRENO DE TÓRAX 
Nº 18. KIT PARA DRENAGEM MEDIASTINAL, FRASCOS 
COM 2000ML E DRENO Nº 18. EMBALAGEM INDIVIDUAL 
QUE CONTENHA EXTERNAMENTE DADOS DE 
ROTULAGEM CONFORME PORTARIA MS-SVS, N° 1 DE 
23/01/96. EMBALADO EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO E 
FILME PET-PE, CONSTANDO EXTERNAMENTE DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, INSTRUÇÕES DE 
USO, DATA DE FABRICAÇÃO E ESTERILIZAÇÃO (VALIDA 
POR 03 ANOS), NR. DO LOTE E REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

UN   134,4
9 

4.034,70 

125 044.004.299 20 LAMINA DE BISTURI -CX100UN EM ACO INOXIDAVEL 
CORTANTE, NUMERO 15, ESTERIL, COM PERFEITO 
ACABAMENTO SEM SINAIS DE OXIDACAO,SEM 
REBARBAS, O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE COM 
LAUDO QUE COMPROVE SUA ESTERILIDADE 

CX   49,20 984,00 

126 044.008.226 15 LAMINA DE BISTURI CX 100UN - EM ACO INOXIDAVEL 
CORTANTE, NUMERO 20, ESTERIL, COM PERFEITO 
ACABAMENTO SEM SINAIS DE OXIDACAO, SEM 
REBARBAS, O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE COM 
LAUDO QUE COMPROVE SUA ESTERILIDADE. 

CX   40,19 602,85 

127 044.004.300 25 LAMINA DE BISTURI CX 100UN- EM ACO INOXIDAVEL 
CORTANTE, NUMERO 21, FIO CURVADO NA PONTA, 
PERFEITA ADAPTACAO AO CABO, ESTERIL, 
ESTERELIZADO A COBALTO 60, DESCARTAVEL, COM 
PERFEITO ACABAMENTO SEM SINAIS DE 
OXIDACAO,SEM REBARBAS, O PRODUTO DEVERA SER 
ENTREGUE COM LAUDO QUE COMPROVE SUA 
ESTERILIDADE 

CX   30,67 766,75 

128 044.004.298 20 LAMINA DE BISTURI CX100UN- EM ACO INOXIDAVEL 
CORTANTE, NUMERO 22, ESTERIL, COM PERFEITO 
ACABAMENTO SEM SINAIS DE OXIDACAO, SEM 
REBARBAS, O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE COM 
LAUDO QUE COMPROVE SUA ESTERILIDADE. 

CX   45,09 901,80 
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129 044.001.724 25 LAMINA DE BISTURI CX 100UN- EM ACO INOXIDAVEL 
CORTANTE, NUMERO 23, FIO CURVADO NA PONTA, 
PERFEITA ADAPTACAO AO CABO, ESTERILIZADO A 
COBALTO 60, DESCARTAVEL, COM PERFEITO 
ACABAMENTO SEM SINAIS DE OXIDACAO E SEM 
REBARBAS, O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE COM 
LAUDO QUE COMPROVE SUA ESTERILIDADE 

CX   44,76 1.119,00 

130 044.011.001 05 LAMPADA - PARA LAMINA LARINGOSCOPIO, 
COMPATIVEL COM MODELO K - 128, TENSAO: 6 V, 
POTENCIA: 12 W 

CA
RT 

 162,6
2 

813,10 

131 044.001.731 500 LUVA - CX 100UNLUVA DESCARTAVEL EM LATEX E SEM 
PO (POWDER FREE) PARA PROCEDIMENTOS NAO 
INVASIVOS,TAMANHO G,LUBRIFICADAS COM PO BIO-
ABSORVIVEL 

CX   21,84 10.920,00 

132 044.001.726 300 LUVA CIRURGICA -CX 100UN EM LATEX NATURAL, 
ESTERIL, DESCARTAVEL, COM TEXTURA 
HOMOGENEAANATOMICA, IDENTIFICANDO C/FACIL 
VISUALIZACAO A MA, LUBRIFICADA C/PO 
BIOABSORVIVEL E BAIXO TEOR DE PROTEINA, 
ANTIDERRAPANTE, COM ALTA SENSIBILIDADE TATIL 
BOA ELASTICIDADE, ACONDICIONADA EM INVOLUCRO 
INTERNO, COM DOBRAS PARA ABERTURA ASSEPTICA, 
COM ACABAMENTO NO PUNHO DE PERFEITA 
ADAPTACAO, ANATOMICA,IDENTIFICANDO C/FACIL 
VISUALIZACAO MAO ESQ/DIRETA E POSICAO DO 
POLEGAR, NUMERACAO N- 7.5, ESTERIL, EMBALADA 
AOS PARES EM PAPEL GRAU CIRURGICO E/OU FILME 
TERMOPLASTICO,DOBRADAS CONFORME PADRAO 
HOSPITALAR, O PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE 
ACOMPANHADO DO CA E LAUDO ANUAL DO LAB.DE 
CUMPRIMENTO DA NBR 13391. 

CX   132,7
5 

39.825,00 

133 044.004.319 200 LUVA CIRURGICA ESTERIL - CX 100UNTAMANHO 7,0, 
COM BAIXO TEOR DE PROTEINA DO LATEX, ISENTO DE 
PO LUBRIFICANTE, FORMATO ANATOMICO, PUNHO 
LONGO AJUSTAVEL AO ANTEBRACO, APRESENTACAO 
EM PAR, ROTULAGEM COM DADOS DE PROCEDENCIA, 
LOTE E VALIDADE. 

CX   142,8
0 

28.560,00 

134 044.011.002 100 LUVA CIRURGICA ESTERIL CX100UN- TAMANHO 8,5 
M,COM BAIXO TEOR DE PROTEINA DO LATEX,ISENTO 
DE PO LUBRIFICANTE,FORMATO ANATOMICO,PUNHO 
LONGO AJUSTAVEL AO ANTEBRACO,APRESENTACAO 
EM PAR 

CX   141,9
0 

14.190,00 

135 044.004.318 300 LUVA CIRURGICA ESTERIL CX 100UN- TAMANHO Nº 8, 
COM BAIXO TEOR DE PROTEINA DO LATEX, ISENTO DE 
PO LUBRIFICANTE, FORMATO ANATOMICO, PUNHO 
LONGO AJUSTAVEL AO ANTEBRACO, APRESENTACAO 
EM PAR 

CX   141,2
7 

42.381,00 

136 044.004.335 1.000 LUVA DESCARTAVEL PARA PROCEDIMENTO CX100UN - 
TAMANHO: PP - EM LATEX, LUBRIFICADA 
INTERNAMENTE COM PO, COM PERFEITA ADAPTACAO, 
NAO ESTERIL, BOA ELASTICIDADE, FORMATO 
ANATOMICO, AMBIDESTRA, SENSIBILIDADE 
TATIL,TEXTURTA RESISTENTE, TAMANHO: PP, ROTULO 
N. LOTE, DATA FABRICACAO/VALIDADE E 
PROCEDENCIA 

CX   24,84 24.840,00 

137 044.001.951 800 LUVA PARA PROCEDIMENTO CX 100UN- EM LATEX 
TAMANHO M, COMPOSTAS DE LATEX 100% NATURAL, 
NAO ESTERIL, AMBIDESTRAS, LUBRIFICADAS COM PO 
BIOABSORVIVEL. 

CX   23,45 18.760,00 

138 044.001.950 1.000 LUVA PARA PROCEDIMENTO CX 100UN - EM LATEX 
TAMANHO P, COMPOSTAS DE LATEX 100% NATURAL; 
NAO ESTERIL; AMBIDESTRAS; LUBRIFICADAS COM PO 
BIOABSORVIVEL. 

CX   22,54 22.540,00 

139 044.011.003 60 MALHA TUBULAR - MALHA TUBULAR N.14 TAMANHO 06 
CM X 15M,EMBALAGEM CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICACAO,PROCEDENCIA,LOTE ,VALIDADE E 
REGISTRO NO MS. 

RL  12,11 726,60 

140 044.011.004 50 MALHA TUBULAR ORTOPEDICA - EM FIOS DE ALGODAO 
BINADOS, COM ELASTICIDADE COM BOA 
ELASTICIDADE, SEM DEFEITOS, NA DIMENSAO DE 4CM 
X 25M, EMBALADO EM MATERIAL COMBINADO COM O 
ART.31 DA LEI 8078/90 

RL  11,81 590,50 

141 044.004.068 100 MALHA TUBULAR ORTOPEDICA - 100% ALGODAO, 
UTILIZADO COMO TIPOIA, PARA PROTECAO DA PELE 

RL  20,84 2.084,00 
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EM APARELHO GESSADO, MEDINDO 20CM X 15M. 

142 044.004.067 100 MALHA TUBULAR ORTOPEDICA - MALHA TUBULAR 
ANTIALERGICA 15 CM X 15 MM, TECIDOS DE FIBRAS 
SINTETICAS DE POLIESTER QUE PROPORCIONAM A 
RETENCAO DE UMIDADE. PROTEGE A PELE DO 
PACIENTE DO CONTATO DIRETO COM O GESSO 
SINTETICO. 

RL  22,94 2.294,00 

143 044.004.302 500 MASCARA CIRURGICA DESCARTAVEL PCT 100UN- EM 
FALSO TECIDO BRANCO, DE AJUSTE, PREGUEADA E 
COM ELASTICO QUE ENVOLVE OPAVILHAO AURICULAR, 
COM DUPLO CAMADA, HIPOALERGICA, FILTRO QUE 
GARANTA BOA VENTILACAO, EMBALAGEM 
APROPRIADA PARA O PRODUTO, ART.31 L.8078/90 
PORT.CONJ.N.1 DE 23/1/96-M.SAUDE 

PC
T 

 23,05 11.525,00 

144 044.001.848 02 MASCARA FACIAL - DE SILICONE, REUTILIZAVEL, 
ANATOMICO, SEM REBARBAS ADEQUADO AO USO, 
CONSTITUIDO DE PARA CARRO DE ANESTESIA, 
NUMERO 4, EM EMBALAGEM INDIVIDUAL, CONFORME 
LEGISLACAO VIGENTE. 

UN   80,23 160,46 

145 
044.006.223 

500 MASCARA FACIAL - N- 95, PARA TRABALHO COM 
MICOBACTERIUM TUBEREULOSIS, ANATOMICO, SEM 
REBARBAS , MODELO BICO DE PATO, TAMANHO 
ADULTO, COM CERTIFICADO DE APROVACAO DO 
MINISTERIO DO TRABALHO (C.A.) 

UNI 
 2,90 1.450,00 

146 027.010.007 70 OCULOS CIRURGICO DE PROTECAO - EM MATERIAL 
ACRILICO OU SIMILAR EM 
PVC,FLEXIVEL,INCOLOR,LEVE,C/LENTES EM 
POLICABORNATO,RESISTE A 
IMPACTOS,ANTIEMBACANTE,ANTI-UV,COM PERFEITA 
ADAPTACAO AO NARIZ P/CONFORTO EM USO 
PROLONGADO, PODE SER USADO C/OCULOS DE 
PESCRICAO, PARA PROTEÇÃO OCULAR E 
FACIAL,EMBALADO EM PLASTICO TRANSPARENTE, 
ATOXICO INDIVIDUAL,ROTULAGEM RESPEITANDO O 
DECRETO LEI 79094/77 MS. 

UNI  12,49 874,30 

147 044.001.133 5.000 PAPEL GRAU CIRURGICO - RESISTENTE A 
ESTERILIZACAO E AO MANUSEIO, ATOXICO, COM 
APRESENTACAO EM ENVELOPES INDIVIDUAIS, 
DESCARTAVEL, MEDINDO 150X200MM, . 

UN   7,36 36.800,00 

148 044.009.604 25 PAPEL HOSPITALAR GRAU CIRURGICO - RESISTENTE A 
ESTERILIZACAO, ATOXICO, COM UMA FACE BRANCA 
OPACA E OUTRA TRANSPARENTE, DESCARTAVEL, 
MEDINDO 25 CM X 100 M, EM ROLO 

RL  217,9
9 

5.449,75 

149 044.001.989 25 PAPEL HOSPITALAR GRAU CIRURGICO - RESISTENTE A 
ESTERILIZACAO, ATOXICO, COM UMA FACE BRANCA 
OPACA E OUTRA TRANSPARENTE, DESCARTAVEL, 
MEDINDO 35 CM X 100 M, EM ROLO 

RL  229,3
3 

5.733,25 

150 044.001.990 25 PAPEL HOSPITALAR GRAU CIRURGICO - RESISTENTE A 
ESTERILIZACAO, ATOXICO, COM UMA FACE BRANCA 
OPACA E OUTRA TRANSPARENTE, DESCARTAVEL, 
MEDINDO 45CMX100MM, EM ROLO 

RL  223,6
7 

5.591,75 

151 044.001.987 30 PAPEL HOSPITALAR GRAU CIRURGICO - RESISTENTE A 
ESTERILIZACAO, ATOXICO, COM UMA FACE BRANCA 
OPACA E OUTRA TRANSPARENTE, DESCARTAVEL, 
MEDINDO 100CM X 100M, EM ROLO 

RL  60,57 1.817,10 

152 044.001.988 50 PAPEL HOSPITALAR GRAU CIRURGICO - RESISTENTE A 
ESTERILIZACAO, ATOXICO, COM UMA FACE BRANCA 
OPACA E OUTRA TRANSPARENTE, DESCARTAVEL, 
MEDINDO 12 CM X 100 M, EM ROLO 

RL  64,89 3.244,50 

153 044.001.986 25 PAPEL HOSPITALAR GRAU CIRURGICO - EM BOBINA UM 
LADO TRANSPARENTE E OUTRO BRANCO DE , COM 
INDICADOR QUIMICO DE ESTERILIZACAO A VAPOR 
50MMX100MTS 

RL  56,98 1.424,50 

154 044.001.996 12 PERA PARA ELETROCARDIOGRAFO - CONJUNTO COM 
SEIS PERAS PARA ELETROCARDIOGRAFO, EM 
SILICONE,TAMANHO UNIVERSAL,PARA SUCCAO EM 
ELETROCARDIOGRAFO,FORMATO OVAL 

UN   183,7
4 

2.204,88 

155 044.001.920 20 PORTA-AGULHA MAYO-HEGAR - EM ACO INOX, COM 
FORMA DELICADA, COM O COMPRIMENTO DE 16CM 

UN   75,58 1.511,60 

156 008.020.035 20 PORTA-AGULHA MAYO-HEGAR - EM ACO INOX, COM 
FORMA DELICADA, COM O COMPRIMENTO DE 18CM. 

UN   75,94 1.518,80 

157 044.001.918 20 PORTA-AGULHA MAYO-HEGAR - EM ACO INOX,COM 
14,00CM 

UN   91,66 1.833,20 
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158 044.011.011 20 PORTA AGULHA - EM ACO INOX, DE MAYO HEGAR, 20 
CM 

UN   123,0
3 

2.460,60 

159 044.011.012 20 PORTA AGULHA - EM ACO INOX, DE MAYO HEGAR, 25 
CM 

UN   168,7
6 

3.375,20 

160 044.001.979 15 PULSEIRA DE IDENTIFICACAO DE PACIENTE CART 
350UN - CONFECCIONADA EM TIPO DE PAPEL 
RESISTENTE,MEDIDAS APROXIMADAS:2,0 CM DE 
LARGURA E 25,0 CM DE COMPRIMENTO,NA COR 
BRANCA,COM SISTEMA DE LACRE ADESIVO, 
INVIOLAVEL,SEM IDENTIFICACAO PERSONALIZADA,USO 
DESCARTAVEL, AO SER ABERTA RASGA,EMBALAGEM 
APROPRIADA. 

CA
TC 

 271,8
3 

4.077,45 

161 044.001.978 15 PULSEIRA DE IDENT DE PACIENTE CRT350UND - 
CONFECCIONADA EM TIPO DE PAPEL 
RESISTENTE,MEDIDAS APROXIMADAS: 2,0 CM DE 
LARGURA E 25,0 CM DE COMPRIMENTO,NA COR 
LARANJA,COM SISTEMA DE LACRE ADESIVO, 
INVIOLAVEL,SEM IDENTIFICAO PERSONALIZADA,USO 
DESCARTAVEL, AO SER ABERTA RASGA,EMBALAGEM 
APROPRIADA 

CA
TC 

 271,8
3 

4.077,45 

162 044.001.981 20 PULSEIRA DE IDENTIFICACAO DE PACIENTE -
CART350UN CONFECCIONADA EM TIPO DE PAPEL 
RESISTENTE,MEDIDAS APROXIMADAS:2,0 CM DE 
LARGURA E 25,0 CM DE COMPRIMENTO,NA COR 
AZUL,COM SISTEMA DE LACRE ADESIVO, 
INVIOLAVEL,SEM IDENTIFICAO PERSONALIZADA,USO 
DESCARTAVEL, AO SER ABERTA RASGA,EMBALAGEM 
APROPRIADA 

CA
TC 

 163,1
6 

3.263,20 

163 044.001.921 200 SAPATILHA DESCARTAVEL PCT 100UN - EM FALSO 
TECIDO,(PROPES), A BASE DE FIBRA DE RAYON OU 
POLIPROPILENO, DESCARTAVEL, COM APLICACAO DE 
RESINA ANTI-DERRAPANTE, TAMANHO UNICO, 
EMBALADO EM SACO PLASTICO. 

PC
T 

 22,65 4.530,00 

164 044.001.738 100 SERINGA DESCARTAVEL PCT100UN- EM 
PLASTICO,ATOXICO,APIROGENICO 
INTEGRO,TRANSPARENTE, APRESENTANDO RIGIDEZ E 
RESISTENCIA MECANICA NA SUA UTILIZACAO, CORPO 
COM GRADUACAO MILIMETRADA A CADA 0,01ML, 
EMBOLO DE BORRACHA ATOXICA NA PONTA, BICO 
CENTRAL LUER, ESTERIL, SILICONIZADA, COM 
CAPACIDADE DE 1ML, GRADUADA A CADA 0,01ML, 
EMBALADA INDIVIDUALMENTE, CONTENDO DADOS DE 
VALIDADE, LOTE E REGISTRO NO MS. 

CX   22,73 2.273,00 

165 044.001.298 200 SERINGA DESCARTAVEL CX 100UN - EM 
PLASTICO,ATOXICO,APIROGENICO INTEGRO, 
TRANSPARENTE, APRESENTANDO RIGIDEZ E 
RESISTENCIA MECANICA NA SUA UTILIZACAO, CORPO 
COM GRADUACAO MILIMETRADA, EMBOLO BORRACHA 
ATOXICA NA PONTA, BICO CENTRAL LUER, ESTERIL, 
SILICONIZADA, COM CAPACIDADE DE 3ML, COM 
AGULHA DE 25 X 08 MM, LABORAT.,QUE COMPROVE 
CUMPRIMENTO DA NBR 09752 

CX   44,89 8.978,00 

166 044.001.740 250 SERINGA DESCARTAVEL CX100UN- EM PLASTICO, 
ATOXICO, APIROGENIO, INTEGRO E 
TRANSPARENTE,APRESENTANDO RIGIDEZ E 
RESISTENCIA MECANICA NA SUA UTILIZACAO,CORPO 
COM GRADUACAO MILIMETRADA,EMBOLO DE 
BORRACHA ATOXICA NA PONTA,BICO CENTRAL 
LUER,ESTERIL,.SILCONIZADA,COM CAPACIDADE DE 
5ML,COM AGULHA 25 X 7,EMBALADA EM CARTELA 

CX   51,50 12.875,00 

167 044.001.948 500 SERINGA DESCARTAVEL CX100UN- EM 
PLASTICO,ATOXICO,APIROGENICO INTEGRO, 
TRANSPARENTE, APRESENTANDO RIGIDEZ E 
RESISTENCIA MECANICA NA SUA UTILIZACAO, CORPO 
COM GRADUACAO MILIMETRADA, EMBOLO BORRACHA 
ATOXICA NA PONTA, BICO CENTRAL LUER, ESTERIL, 
SILICONIZADA, COM CAPACIDADE DE 20ML, COM 
AGULHA 25X7, CONF.NBR-09752,ART.31 L.8078/90 E 
PORT.N.1/96-M.S 

CX   90,19 45.095,00 

168 044.001.741 500 SERINGA DESCARTAVEL CX100UN - EM 
PLASTICO,ATOXICO,APIROGENICO INTEGRO, 
TRANSPARENTE, APRESENTANDO RIGIDEZ E 
RESISTENCIA MECANICA NA SUA UTILIZACAO, CORPO 
COM GRADUACAO MILIMETRADA, EMBOLO BORRACHA 

CX   87,36 43.680,00 
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ATOXICA NA PONTA, BICO CENTRAL LUER, ESTERIL, 
SILICONIZADA, COM CAPACIDADE DE 10ML, COM 
AGULHA 25X7, CONF.NBR-09752,ART.31 L.8078/90 E 
PORT.N.1/96-M.S 

169 044.004.303 25 SONDA DE ASPIRACAO TRAQUEAL PCT 10UN - 
TAMANHO 6 - SONDA DE PLASTICO TRANSPARENTE, 
ESTERIL, COM ORIFICIO TERMINAL RETO, COM UM OU 
DOIS ORIFICIOS LATERAIS EM SEU EXTREMO DISTAL., 
EXTREMO PROXIMAL ADAPTAVEL A CONEXAO 
REDUTORA, TAMANHO 6 CH ,, EMBALAGEM CONFORME 
A LEGISLACAO VIGENTE. 

PC
T 

 11,30 282,50 

170 044.004.304 30 SONDA DE ASPIRACAO TRAQUEAL PCT 10UN - 
TAMANHO 8 - SONDA DE PLASTICO TRANSPARENTE, 
ESTERIL, COM ORIFICIO TERMINAL RETO, COM UM OU 
DOIS ORIFICIOS LATERAIS EM SEU EXTREMO DISTAL., 
EXTREMO PROXIMAL ADAPTAVEL A CONEXAO 
REDUTORA, TAMANHO 8 CH ,, EMBALAGEM CONFORME 
A LEGISLACAO VIGENTE. 

PC
T 

 9,39 281,70 

171 044.001.780 200 SONDA DESCARTAVEL - EM POLIVINIL ATOXICA 
FLEXIVEL TRANSPARENTE, PARA URETRAL, NUMERO 
22, SILICONIZADA, O PRODUTO DEVERA OBEDECER A 
COMBINADO COM O ART.31 DA LEI 8078/90 

UNI  1,81 362,00 

172 044.001.746 25 SONDA FOLEY CX 10UN - EM BORRACHA NATURAL, 
SILICONIZADA, ESTERIL, COM BALAO DE ATE 30 ML, 
COM 2 VIAS, NUMERO DO CALIBRE ESTAMPADO EM 
LOCAL VISIVEL CALIBRE 14, O PRODUTO DEVERA SER 
ENTREGUE COM LAUDO ANALITICO QUE COMPROVE 
SUA ESTERILIDADE 

CX   37,05 926,25 

173 044.001.744 10 SONDA FOLEY CX10UN- EM BORRACHA NATURAL, 
SILICONIZADA, ESTERIL, COM BALAO DE ATE 30 ML, 
COM 2 VIAS, NUMERO DO CALIBRE ESTAMPADO EM 
LOCAL VISIVEL CALIBRE 10, O PRODUTO DEVERA SER 
ENTREGUE COM LAUDO ANALITICO QUE COMPROVE 
SUA ESTERILIDADE 

CX   35,29 352,90 

174 044.001.745 10 SONDA FOLEY CX10UN - EM BORRACHA NATURAL, 
SILICONIZADA, ESTERIL, COM BALAO DE ATE 30 ML, 
COM 2 VIAS, NUMERO DO CALIBRE ESTAMPADO EM 
LOCAL VISIVEL CALIBRE 12, O PRODUTO DEVERA SER 
ENTREGUE COM LAUDO ANALITICO QUE COMPROVE 
SUA ESTERILIDADE 

CX   34,76 347,60 

175 044.001.748 10 SONDA FOLEY CX10UN- EM BORRACHA NATURAL, 
SILICONIZADA, ESTERIL, COM BALAO DE 30 ML, COM 2 
VIAS, NUMERO DO CALIBRE ESTAMPADO EM LOCAL 
VISIVEL CALIBRE NO.18, O PRODUTO DEVERA SER 
ENTREGUE COM LAUDO ANALITICO ART.31 L.8078/90 
PORT.CONJ.N.1 DE 23/1/96-M.SAUDE 

CX   39,19 391,90 

176 044.001.866 10 SONDA FOLEY CX10UN - EM BORRACHA NATURAL, 
SILICONIZADA, ESTERIL, COM BALAO DE ATE 30 ML, 
COM 2 VIAS, NUMERO DO CALIBRE ESTAMPADO EM 
LOCAL VISIVEL CALIBRE 20, O PRODUTO DEVERA SER 
ENTREGUE COM LAUDO ANALITICO QUE COMPROVE 
SUA ESTERILIDADE 

CX   40,20 402,00 

177 044.001.953 10 SONDA FOLEY CX10UN- EM BORRACHA NATURAL, 
SILICONIZADA, ESTERIL, COM BALAO DE ATE 30 ML, 
COM 2 VIAS, NUMERO DO CALIBRE ESTAMPADO EM 
LOCAL VISIVEL CALIBRE 22, O PRODUTO DEVERA SER 
ENTREGUE COM LAUDO ANALITICO QUE COMPROVE 
SUA ESTERILIDADE 

CX   26,79 267,90 

178 044.001.747 20 SONDA FOLEY CX10UN- EM BORRACHA NATURAL, 
SILICONIZADA, ESTERIL, COM BALAO DE ATE 30 ML, 
COM 2 VIAS, NUMERO DO CALIBRE ESTAMPADO EM 
LOCAL VISIVEL CALIBRE 16, O PRODUTO DEVERA SER 
ENTREGUE COM LAUDO ANALITICO QUE COMPROVE 
SUA ESTERILIDADE 

CX   28,45 569,00 

179 044.011.016 50 SONDA NASOGASTRICA CX10UN- CURTA, 
DESCARTAVEL ESTERILIZADA, N.10, EM PVC, FLEXIVEL, 
TRANSPARENTE, ATRAUMATICA, COM BATOQUE, 
TAMANHO MINIMO DE 100CM, EXTREMO DISTAL 
FECHADO COM ORIFICIO LATERAL ATE 1/3 MEDIO, EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO OU FILME TERMOPLASTICO 
CONTENDO TODAS AS INFORMACOES NECESSARIAS 

CX   10,64 532,00 

180 044.011.013 30 SONDA NASOGASTRICA CX10UD- CURTA, 
DESCARTAVEL ESTERILIZADA, N.4, EM PVC, FLEXIVEL, 
TRANSPARENTE, ATRAUMATICA, COM BATOQUE, 

CX   9,04 271,20 
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TAMANHO MINIMO DE 40CM, EXTREMO DISTAL 
FECHADO COM ORIFICIO LATERAL ATE 1/3 MEDIO, EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO OU FILME TERMOPLASTICO 
CONTENDO TODAS AS INFORMACOES NECESSARIAS. 

181 044.011.014 30 SONDA NASOGASTRICA CX10UN- CURTA, 
DESCARTAVEL ESTERILIZADA, N.6, EM PVC, FLEXIVEL, 
TRANSPARENTE, ATRAUMATICA, COM BATOQUE, 
TAMANHO MINIMO DE 40CM, EXTREMO DISTAL 
FECHADO COM ORIFICIO LATERAL ATE 1/3 MEDIO, EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO OU FILME TERMOPLASTICO 
CONTENDO TODAS AS INFORMACOES NECESSARIAS. 

CX   11,22 336,60 

182 044.011.015 50 SONDA NASOGASTRICA CX 10UN- CURTA, 
DESCARTAVEL, ESTERILIZADA, N.8, EM PVC, FLEXIVEL, 
TRANSPARENTE, ATRAUMATICA,, COM BATOQUE, 
TAMANHO MINIMO DE 40CM. EXTREMO DISTAL 
FECHADO C/ORIFICIO LATERAL ATE 1/3MEDIO., EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO OU FILME TERMOPLASTICO 
CONTENDO TODAS AS INFORMACOES NECESSARIAS. 

CX   11,10 555,00 

183 044.011.017 50 SONDA NASOGASTRICA CX10UN - CURTA, 
DESCARTAVEL ESTERILIZADA, N.12, EM PVC, FLEXIVEL, 
TRANSPARENTE, ATRAUMATICA, COM BATOQUE, 
TAMANHO MINIMO DE 100CM, EXTREMO DISTAL 
FECHADO COM ORIFICIO LATERAL ATE 1/3 MEDIO, EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO OU FILME TERMOPLASTICO 
CONTENDO TODAS AS INFORMACOES NECESSARIAS 

CX   15,36 768,00 

184 044.011.018 50 SONDA NASOGASTRICA CX10UN- CURTA, 
DESCARTAVEL ESTERILIZADA, N.14, EM PVC, FLEXIVEL, 
TRANSPARENTE, ATRAUMATICA, COM BATOQUE, 
TAMANHO MINIMO DE 100CM, EXTREMO DISTAL 
FECHADO COM ORIFICIO LATERAL ATE 1/3 MEDIO, EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO OU FILME TERMOPLASTICO 
CONTENDO TODAS AS INFORMACOES NECESSARIAS 

CX   12,48 624,00 

185 044.011.019 30 SONDA NASOGASTRICA CX10UN- CURTA, 
DESCARTAVEL ESTERILIZADA, N.16, EM PVC, FLEXIVEL, 
TRANSPARENTE, ATRAUMATICA, COM BATOQUE, 
TAMANHO MINIMO DE 100CM, EXTREMO DISTAL 
FECHADO COM ORIFICIO LATERAL ATE 1/3 MEDIO, EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO OU FILME TERMOPLASTICO 
CONTENDO TODAS AS INFORMACOES NECESSARIAS 

CX   12,46 373,80 

186 044.011.020 200 SONDA NASOGASTRICA - CURTA, DESCARTAVEL 
ESTERILIZADA, N.18, EM PVC, FLEXIVEL, 
TRANSPARENTE, ATRAUMATICA, COM BATOQUE, 
TAMANHO MINIMO DE 100CM, EXTREMO DISTAL 
FECHADO COM ORIFICIO LATERAL ATE 1/3 MEDIO, EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO OU FILME TERMOPLASTICO 
CONTENDO TODAS AS INFORMACOES NECESSARIAS. 

CX   14,55 2.910,00 

187 044.011.021 40 SONDA NASOGASTRICA CX 10UN- CURTA, 
DESCARTAVEL ESTERILIZADA, N.20, EM PVC, FLEXIVEL, 
TRANSPARENTE, ATRAUMATICA, COM BATOQUE, 
TAMANHO MINIMO DE 40CM, EXTREMO DISTAL 
FECHADO COM ORIFICIO LATERAL ATE 1/3 MEDIO, EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO OU FILME TERMOPLASTICO 
CONTENDO TODAS AS INFORMACOES NECESSARIAS. 

CX   14,52 580,80 

188 044.011.030 50 SONDA NASOGASTRICA CX10UN - LONGA, 
DESCARTAVEL ESTERILIZADA, N.20, EM PVC, FLEXIVEL, 
TRANSPARENTE, ATRAUMATICA, COM BATOQUE, 
TAMANHO MINIMO DE 100CM, EXTREMO DISTAL 
FECHADO COM ORIFICIO LATERAL ATE 1/3 MEDIO, EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO OU FILME TERMOPLASTICO 
CONTENDO TODAS AS INFORMACOES NECESSARIAS 

CX   12,27 613,50 

189 044.011.026 50 SONDA NASOGASTRICA CX 10UN- LONGA, 
DESCARTAVEL ESTERILIZADA, N.12, EM PVC, FLEXIVEL, 
TRANSPARENTE, ATRAUMATICA, COM BATOQUE, 
TAMANHO MINIMO DE 100CM, EXTREMO DISTAL 
FECHADO COM ORIFICIO LATERAL ATE 1/3 MEDIO, EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO OU FILME TERMOPLASTICO 
CONTENDO TODAS AS INFORMACOES NECESSARIAS 

CX   13,72 686,00 

190 044.011.027 50 SONDA NASOGASTRICA CX 10UN- LONGA, 
DESCARTAVEL ESTERILIZADA, N.14, EM PVC, FLEXIVEL, 
TRANSPARENTE, ATRAUMATICA, COM BATOQUE, 
TAMANHO MINIMO DE 100CM, EXTREMO DISTAL 
FECHADO COM ORIFICIO LATERAL ATE 1/3 MEDIO, EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO OU FILME TERMOPLASTICO 
CONTENDO TODAS AS INFORMACOES NECESSARIAS 

CX   15,58 779,00 
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191 044.011.028 50 SONDA NASOGASTRICA CX10UN- LONGA, 
DESCARTAVEL ESTERILIZADA, N.16, EM PVC, FLEXIVEL, 
TRANSPARENTE, ATRAUMATICA, COM BATOQUE, 
TAMANHO MINIMO DE 100CM, EXTREMO DISTAL 
FECHADO COM ORIFICIO LATERAL ATE 1/3 MEDIO, EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO OU FILME TERMOPLASTICO 
CONTENDO TODAS AS INFORMACOES NECESSARIAS 

CX   15,03 751,50 

192 044.011.029 50 SONDA NASOGASTRICA CX 10UN- LONGA, 
DESCARTAVEL ESTERILIZADA, N.18, EM PVC, FLEXIVEL, 
TRANSPARENTE, ATRAUMATICA, COM BATOQUE, 
TAMANHO MINIMO DE 100CM, EXTREMO DISTAL 
FECHADO COM ORIFICIO LATERAL ATE 1/3 MEDIO, EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO OU FILME TERMOPLASTICO 
CONTENDO TODAS AS INFORMACOES NECESSARIAS 

CX   18,03 901,50 

193 044.011.022 50 SONDA NASOGASTRICA CX 10 - LONGA, DESCARTAVEL 
ESTERILIZADA, N.4, EM PVC, FLEXIVEL, 
TRANSPARENTE, ATRAUMATICA, COM BATOQUE, 
TAMANHO MINIMO DE 100CM, EXTREMO DISTAL 
FECHADO COM ORIFICIO LATERAL ATE 1/3 MEDIO, EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO OU FILME TERMOPLASTICO 
CONTENDO TODAS AS INFORMACOES NECESSARIAS 

CX   11,49 574,50 

194 044.011.023 50 SONDA NASOGASTRICA CX10UN- LONGA, 
DESCARTAVEL ESTERILIZADA, N.6, EM PVC, FLEXIVEL, 
TRANSPARENTE, ATRAUMATICA, COM BATOQUE, 
TAMANHO MINIMO DE 100CM, EXTREMO DISTAL 
FECHADO COM ORIFICIO LATERAL ATE 1/3 MEDIO, EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO OU FILME TERMOPLASTICO 
CONTENDO TODAS AS INFORMACOES NECESSARIAS 

CX   12,81 640,50 

195 044.011.024 50 SONDA NASOGASTRICA CX10UN- LONGA, 
DESCARTAVEL ESTERILIZADA, N.8, EM PVC, FLEXIVEL, 
TRANSPARENTE, ATRAUMATICA, COM BATOQUE, 
TAMANHO MINIMO DE 100CM, EXTREMO DISTAL 
FECHADO COM ORIFICIO LATERAL ATE 1/3 MEDIO, EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO OU FILME TERMOPLASTICO 
CONTENDO TODAS AS INFORMACOES NECESSARIAS 

CX   15,18 759,00 

196 044.011.025 50 SONDA NASOGASTRICA CX10UN- LONGA, 
DESCARTAVEL ESTERILIZADA, N.10, EM PVC, FLEXIVEL, 
TRANSPARENTE, ATRAUMATICA, COM BATOQUE, 
TAMANHO MINIMO DE 100CM, EXTREMO DISTAL 
FECHADO COM ORIFICIO LATERAL ATE 1/3 MEDIO, EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO OU FILME TERMOPLASTICO 
CONTENDO TODAS AS INFORMACOES NECESSARIAS 

CX   17,48 874,00 

197 044.011.032 50 SONDA URETRAL PCT 10UN - N. 4, COM 25CM DE 
COMPRIMENTO, EM PVC MALEAVEL, TRANSPARENTE, 
ATRAUMATICA, SILICONIZADO, COM ORIFICIO UNICO 
DISTAL, EMBALAGEM EM PAPEL GRAU CIRURGICO OU 
FILME TERMOPLASTICO CONTENDO AS INFORMACOES 
NECESSARIAS 

PC
T 

 9,65 482,50 

198 044.011.033 50 SONDA URETRAL - N. 6, COM 25CM DE COMPRIMENTO, 
EM PVC MALEAVEL, TRANSPARENTE, ATRAUMATICA, 
SILICONIZADO, COM ORIFICIO UNICO DISTAL, 
EMBALAGEM EM PAPEL GRAU CIRURGICO OU FILME 
TERMOPLASTICO CONTENDO AS INFORMACOES 
NECESSARIAS 

PC
T 

 13,04 652,00 

199 044.011.034 50 SONDA URETRAL PCT 10UN- N. 8, COM 25CM DE 
COMPRIMENTO, EM PVC MALEAVEL, TRANSPARENTE, 
ATRAUMATICA, SILICONIZADO, COM ORIFICIO UNICO 
DISTAL, EMBALAGEM EM PAPEL GRAU CIRURGICO OU 
FILME TERMOPLASTICO CONTENDO AS INFORMACOES 
NECESSARIAS 

PC
T 

 9,78 489,00 

200 044.011.035 50 SONDA URETRAL PCT 10UN- N.10, COM 25CM DE 
COMPRIMENTO, EM PVC MALEAVEL, TRANSPARENTE, 
ATRAUMATICA, SILICONIZADO, COM ORIFICIO UNICO 
DISTAL, EMBALAGEM EM PAPEL GRAU CIRURGICO OU 
FILME TERMOPLASTICO CONTENDO AS INFORMACOES 
NECESSARIAS 

PC
T 

 10,60 530,00 

201 044.011.036 50 SONDA URETRAL PCT 10UN- N.12, COM 25CM DE 
COMPRIMENTO, EM PVC MALEAVEL, TRANSPARENTE, 
ATRAUMATICA, SILICONIZADO, COM ORIFICIO UNICO 
DISTAL, EMBALAGEM EM PAPEL GRAU CIRURGICO OU 
FILME TERMOPLASTICO CONTENDO AS INFORMACOES 
NECESSARIAS 

PC
T 

 12,13 606,50 

202 044.004.326 50 SONDA URETRAL PCT 10UN - N.14, COM 25CM DE 
COMPRIMENTO, EM PVC MALEAVEL, TRANSPARENTE, 

PC
T 

 12,66 633,00 
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ATRAUMATICA, SILICONIZADO, COM ORIFICIO UNICO 
DISTAL, EMBALAGEM EM PAPEL GRAU CIRURGICO OU 
FILME TERMOPLASTICO CONTENDO AS INFORMACOES 
NECESSARIAS 

203 044.004.327 50 SONDA URETRAL PCT 10UN- N.16, COM 25CM DE 
COMPRIMENTO, EM PVC MALEAVEL, TRANSPARENTE, 
ATRAUMATICA, SILICONIZADO, COM ORIFICIO UNICO 
DISTAL, EMBALAGEM EM PAPEL GRAU CIRURGICO OU 
FILME TERMOPLASTICO CONTENDO AS INFORMACOES 
NECESSARIAS 

PC
T 

 10,67 533,50 

204 044.001.778 50 SONDA URETRAL PCT 10UN- N.18, COM 25CM DE 
COMPRIMENTO, EM PVC MALEAVEL, TRANSPARENTE, 
ATRAUMATICA, SILICONIZADO, COM ORIFICIO UNICO 
DISTAL, EMBALAGEM EM PAPEL GRAU CIRURGICO OU 
FILME TERMOPLASTICO CONTENDO AS INFORMACOES 
NECESSARIAS 

PC
T 

 16,60 830,00 

205 044.001.448 20 SONDA URETRAL PCT 10UN- N.20, COM 25CM DE 
COMPRIMENTO, EM PVC MALEAVEL, TRANSPARENTE, 
ATRAUMATICA, SILICONIZADO, COM ORIFICIO UNICO 
DISTAL, EMBALAGEM EM PAPEL GRAU CIRURGICO OU 
FILME TERMOPLASTICO CONTENDO AS INFORMACOES 
NECESSARIAS 

PC
T 

 16,87 337,40 

206 119.001.001 200 TELA CIRÚRGICA, POLIPROPILENO, 20 CM, 30 CM, TIPO 
MARLEX, ESTÉRIL 

UN   155,3
3 

31.066,00 

207 044.001.301 80 TERMOMETRO DIGITAL - TERMOMETRO CLINICO 
DIGITAL,FAIXA DE MEDICAO 32 GRAUS CELSIUS A 42 
GRAUS CELSIUS,TEMPERATURA DO CORPO 
HUMANO,BATERIA NA VOLTAGEM DE 1.5 VOLTS TIPO 
BOTAO,,,UTILIZACAO PARA MEDICAO DA 
TEMPERATURA CORPORAL. 

UN   13,28 1.062,40 

208 044.001.934 25 TESOURA CIRURGICA MAYO - EM ACO INOX AISI 400, 
COM FORMATO CURVA, COM MEDIDAS 15 CM. 

UN   47,82 1.195,50 

209 044.008.064 25 TESOURA CIRURGICA MAYO - EM ACO INOX AISI 400, 
COM FORMATO RETA, COM MEDIDAS 15 CM. 

UN   57,52 1.438,00 

210 044.011.007 250 TOALHAS DE PAPEL FORMATO GOFRADO, PCT 1000UN 
INTERFOLHAS COM 2 DOBRAS CREME, MEDINDO 20 CM 
X 21 CM. 

PC
T 

 32,55 8.137,50 

211 044.004.301 25 TOUCA CIRURGICA DESCARTAVEL PCT 100UN - 
CONFECCIONADA A BASE DE CONFEC. EM MAT.DE 
FIBRAS 100%POLIPROPILENO,HIPOAL., GRAMATURA 30, 
FORMATO ANATOMICO, COM TOTAL CAPACIDADE DE 
VENTILACAO, COM ELASTICO EM TODA SUA 
EXTENSAO, APRESENTACAO CONFORME DECRETO LEI 
79094/77 APRES.CONF.DEC.LEI79094/77 
COMB.C/ART.31LEI8078/90 

PC
T 

 13,60 340,00 

212 044.011.039 100 TUBO ENDOTRAQUEAL COM BALAO - TUBO 
ENDOTRAQUEAL NUMERO 3,0 MM (DIAMETRO 
INTERNO)C/BALAO DE ALTO VOLUME E BAIXA 
PRESSAO,,EM PVC TERMOSENSIVEL GRADUADO EM 
CENTIMETROS ARREDONDADO,CURVA DE 
MARGILL,,LINHA RADIOPACA DE PONTA APONTA, 
BALAO PILOTO COM VALVULA 
UNIDIRECIONAL,,DESCARTAVEL E ESTERILIZACAO,POR 
RADIACAO GAMA. 

UN   6,00 600,00 

213 044.001.536 25 TUBO OROTRAQUEAL (ENDOTRAQUEAL) C/ BALAO 3.5 
cx c/ 10 undade 

CX   6,00 150,00 

214 044.001.538 25 TUBO OROTRAQUEAL (ENDOTRAQUEAL) C/ BALAO 4.5 
CX C/ 10 UNDADES 

CX   6,03 150,75 

215 044.001.998 50 UMIDIFICADOR - UMIDIFICADOR DE OXIGENIO COM 
INDICADOR DE NIVEL, COMPATIVEL COM TAMPA 
PLASTICA, COMPOSTO DE COM INDICADOR DE NIVEL, 
COM CAPACIDADE VOLUMETRICA MINIMA DO FRASCO 
NUM TOTAL DE 300ML, EM DIFUSOR E TUBO EM 
POLIPROPILENO ESTERILIZAVEL. 

UN   35,54 1.777,00 

216 044.001.862 20 VALVULA REGULADORA DE PRESSAO - DO TIPO 
VALVULA REGULADORA CILINDRO COM FLUXOMETRO 
PARA CONTROLAR A PRESSAO DE SAIDA DE AR 
COMPRIMIDO MEDICINAL, OXIGENIO, COMPOSTA POR 
MANOMETRO (COM ESCALA DE PRESSAO: 0 A 
31,5MA+0 A 315KGF/CM³), CORPO EM LATAO CROMADO, 
MANOMETRO EM ACO COM COM PINTURA EPOXI. 

UN   449,0
9 

8.981,80 
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(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
 

A   ........................ (razão social da empresa), CNPJ nº ..................., localizada 
à 

........................., por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de 
Pregão nº _/2024, declara, sob as penas da lei, que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

b) inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, 
XXXIII, da Constituição Federal de 1988; 

d) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV, da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

e) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em especial no art. 93 da Lei 
Federal nº 8.213, de 1991 (art. 63, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

Local e data. 
 
 
 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA 
 
 

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

À 
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia - CISA 
A/C Pregoeiro do Pregão nº XXX/2024 
 
 
PROPOSTA 

Identificação da Proponente: 

Razão Social: 

CNPJ: Nome Fantasia: 

Logradouro: Número: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: CEP: 

Telefone Fixo: E-mail: 

Banco: Agência: Conta: 

Representante: Telefone Celular: 

 

Processo nº: XXX/2024 
Pregão Eletrônico XXX/2024 

Tipo: Menor Preço/Unitário. 
Objeto: Em atendimento ao disposto no Pregão nº XXX/2024, após análise do referido edital e tendo 

pleno conhecimento do seu conteúdo, se propõe a fornecer as mercadorias objeto da licitação, por 
intermédio do sistema de registro de preços, sob sua inteira responsabilidade, nas condições a 
seguir: 

 

 

ITEM Descrição MARCA QDE V 
U
N
T 

UNT 

      

 
E, para tanto, declaro que no preço estão incluídos todos os custos diretos ou indiretos com o 

fornecimento dos produtos, inclusive tributos, equipamentos, pessoal, taxas, transportes, 
alimentação etc., e que a presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 

 
Data e Local. 
 
 
 
_______________________________________ 
Nome completo e Assinatura do proponente 
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ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

          Homologado aos XX dias do mês de XXXXX de 20XX, de um lado o(a) O Consórcio Intermunicipal 

de Saúde do Araguaia – CISA XXXXXXXX, com sede na av. XXXXXXXX, nesta cidade, 

devidamente inscrita no CGC/MF sob o n.º XXXXXXXXXX, neste ato, representado pelo(a) 

Presidente(a) do CISA Sr(a). XXXXXXXXXXXXX, brasileira, Casada, neste ato denominado 

simplesmente Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, realizado por meio do 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2024, e de outro lado a empresa adjudicatária nos itens abaixo, 

doravante denominada FORNECEDOR, tem entre si, justo e avençado a presente Ata que, quando 

publicada, terá efeito de compromisso de fornecimento, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021 e suas alterações, observada as condições estabelecidas no ato convocatório e 

consoante as cláusulas que se seguem, processada nos termos do Processo Administrativo nº 

XXX,XXX o qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz da permissão 

inserta no art. 40, II, 78, IV, e 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, regulamentado pelo 

Decreto Municipal nº 050/23, 28 de dezembro de 2023, segundo as cláusulas e condições 

seguintes: 

1.OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preço para aquisição XXXXXXXXXXXXX, 
especificados no Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

 

2. ÓRGÃOS GERENCIADOR  

2.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR da presente Ata de Registro de Preço - ARP será o 
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia - CISA, já identificada no preâmbulo.  

2.2. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, e as demais condições 
ofertadas na (s) proposta (s) são as que seguem:  

ITEM Descrição MARCA QDE V 
U
N
T 

UNT 

      

                   Total do vencedor: R$ 

2.3. O fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os encargos estabelecidos na presente 
ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no procedimento licitatório, quanto ao 
preço, a quantidade e as especificações do objeto registrado, integrando e 
complementado a presente ARP, além do Termo de Referência, proposta comercial 
apresentada, independente de transcrição, e que devem ser totalmente observados e 
cumpridos todas as condições gerais de execução do objeto; 

3. VIGÊNCIA DA ARP 

3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contado do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado por 
igual período, tendo o quantitativo renovado nas quantidades originarias, nos termos 
permitidos no art. 84 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 050/23, desde 
que comprovado que o preço é vantajoso. 
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3.2. A prorrogação da vigência da ARP dependerá da concordância das partes e de 
comprovação da vantajosidade dos preços. 

3.3. A prorrogação da vigência da ARP será registrada mediante termo de prorrogação 
pactuado pelas partes nos autos de gestão da ARP. 

3.4. A prorrogação da vigência da ARP deverá ser publicada e divulgada nos meios oficiais de 
publicação e divulgação. 

4. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1. A entrega dos materiais/produtos será conforme necessidades da secretaria mediante a 
emissão de ordem de fornecimento emitida através do setor de Compras.  

4.2. A entrega deverá ser feita, impreterivelmente, na quantidade total solicitada, descrito em 
Requisição / NAD; 

4.3. Serão rejeitados, quando em desacordo com o estabelecido no Edital, seus Anexos e 

proposta vencedora. 

4.4. Os produtos objeto deste Edital, deverá ser acompanhado e fiscalizado por intermédio do 

órgão requisitante, Fiscal do Contrato/Ata de Registro de Preço e/ou da Secretaria 

Executiva do CISA; ou Secretárias requisitantes: 

4.5. Fica designado através da PORTARIA **/2024 o servidor abaixo para assistir e subsidiar o 

gerenciamento da presente Ata de Registro de Preço: 

 
NOME MATRÍCULA 

  

5. VÍNCULOS DA ARP 

5.1. A existência desta ARP não obriga a Secretaria Executiva do CISA a contratar, facultando-
se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

5.2. O titular do registro de preços vincula-se integralmente, durante a vigência da ARP, ao 
cumprimento das obrigações contidas na ARP, bem como à formalização das 
contratações dela decorrentes, salvo cancelamento ou rescisão do registro, sob pena de 
sofrer as sanções administrativas previstas Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 
XXX/2024. 

6. ADESÃO DE ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA NÃO PARTICIPANTE 

6.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, qualquer órgão ou entidade da Secretaria 
Executiva do CISA Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP (POR ADESÃO), 
durante sua vigência, independentemente da participação ou não na licitação sobredita, 
mediante anuências do órgão gerenciador e do particular titular do registro, nos termos 
previstos no art. 86, §§ 2º a 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, desde que observadas 
as disposições abaixo: 

7. VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 

7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

8. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1. Incube a Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia - CISA (Órgão Gerenciador): 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art86
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A. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
as especificações previstas neste edital e seus anexos; 

B. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos; 

C. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

D. Realizar o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos matérias cirúrgicos 
ortopédicos/ produtos contratados, notificando, por escrito o executor das falhas que 
porventura ocorram, fixando prazo para sua correção. Tal fiscalização, em hipótese 
alguma, atenua ou exime de responsabilidade do contratado. 

E. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento dos 
materiais, no prazo, forma e condições estabelecidos neste edital e seus anexos; 

F. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

G. Realizar o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos Materiais cirúrgicos 
ortopédicos, alertando o executor das falhas que porventura ocorram, exigindo sua 
imediata correção. Tal fiscalização, em hipótese alguma, atenua ou exime de 
responsabilidade do contratado. 

H. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento dos MATERIAIS 
cirúrgicos ortopédicos que venham a ser solicitados pela fornecedora; 

I. Emitir e encaminhar ofício formalizando a autorização para utilização da ARP por órgão ou 
entidade aderente, inclusive com a indicação do nome do fornecedor, quantitativos 
autorizados, valores unitários e totais, prazo de validade da autorização e demais 
condições de adesão; 

J. Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais reajustes e revisões de 
preços, como também de cancelamentos e rescisões de registro contidos na presente 
ARP, bem como realizar, nesses casos, a publicação das novas condições da ARP; 

K. Propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de sanções decorrentes do 
descumprimento das obrigações assumidas na ARP, ou até em relação ao 
descumprimento das obrigações contratuais, unicamente referentes às contratações 
realizadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR; 

L. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste edital e seus anexos;  

M. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução da contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, nos 
termos do art. 123 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

8.2. A Secretaria Executiva do CISA não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.3. Incumbe ao ÓRGÃO PARTICIPANTES da Ata de Registro de Preços a: 
 
A. Tomar conhecimento da ARP, incluindo eventuais alterações, cancelamentos e revogações, 

a fim de utilizá-la de forma correta; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art123
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B. Verificar a conformidade das condições registradas na ARP junto ao mercado local, 
informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas para fins de 
renegociação ou cancelamento; 

C. Observar e controlar o quantitativo máximo dos itens registrados em seu interesse, evitando 
contratações acima do limite permitido, bem como a utilização de itens diversos daqueles 
para os quais solicitou participação no certame; 

D. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e 
na ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou 
inadimplemento do particular; 

E. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
8.4. Incumbe à Fornecedora: 
A. Tomar conhecimento da ARP, incluindo eventuais alterações, cancelamentos e revogações, 

a fim de utilizá-la de forma correta; 
B. Observar e controlar o quantitativo máximo dos itens registrados em seu interesse, evitando 

contratações acima do limite permitido, bem como a utilização de itens diversos daqueles 
para os quais solicitou participação no certame; 

C. Observar rigorosamente todos as especificações técnicas, marcas, modelos, condições e 
prazos fixados no Termo de Referência integrante da presente ARP, como também na sua 
respectiva proposta de preços, ressalvado prova idônea da ocorrência superveniente de 
fato impeditivo ou dificultador do cumprimento da obrigação, devidamente aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que justifique o fornecimento de bem de qualidade semelhante 
ou superior, ou a execução de forma diversa que resulte em igual ou superior resultado à 
contratante; 

D. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990); 

E. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

F. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

G. Reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos, 
incorreções ou que estejam em desacordo com o especificado neste edital e na proposta 
adjudicada; 

H. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Secretaria Executiva do CISA ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

I. Entregar, junto com a Nota Fiscal, as certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda estadual e municipal do domicílio ou sede do Contratado, além das certidões 
federais que não estejam sendo emitidas pela rede mundial de computadores; 

J. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

K. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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L. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

M. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

N. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, caso solicitado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

O. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

P. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

Q. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato; 

R. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

S. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

T. A contratada obriga- se fornecer os materiais cirúrgicos ortopédicos, dentro dos padrões 
estabelecidos e em estreita conformidade com disposições e especificações contidas no 
edital da licitação e Termo de Referência, de acordo com a proposta de preço 
apresentada e ainda nos termos da minuta da ata de registro de Preço.  

9. A entrega dos materiais deverá ocorrer no município de São Félix do Araguaia  – MT local 
designado na AF; 

10.  REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ARP 

10.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

10.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

a) De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

b) De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

10.3. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

10.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal nº 050/2023. 

10.5. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art116
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10.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento, será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, após a confirmação do integral 
fornecimento, com a emissão de ordem bancária para o crédito em conta corrente da 
contratada, observada a ordem cronológica estabelecida no art. 141 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021 e regulamentada pelo Decreto Municipal nº 050/23, e estará sujeito à 
retenção na fonte de tributos e contribuições sociais de acordo com os normativos legais 
vigentes. 

11.2. O CNPJ constante da Nota Fiscal e/ou DANFE (Documento Auxiliar de Nota Fiscal 
Eletrônica) deverá ser o mesmo indicado na proposta e nota de empenho.  

11.3. A licitante vencedora deverá, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/fatura com CNPJ 
idêntico ao apresentado para fins de habilitação no certame e consequentemente lançado 

no instrumento contratual/ARP; 

11.4. Havendo erro nos documentos hábeis de cobrança ou circunstâncias que impeçam o 
pagamento, aqueles serão devolvidos e o pagamento ficará pendente até que a 
Ganhadora providencie as medidas saneadoras. Neste caso, o prazo para pagamento 
iniciará após a regularização, sem ônus para a Secretaria Executiva do CISA. 

11.5. Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação em 
qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou 
inadimplemento sem que isso gere direito a qualquer compensação. 

12. CADASTRO RESERVA DE FORNECEDORES 

12.1. Conforme consta no ANEXO A, também fica FORMALIZADO, conjuntamente com a 
presente ARP, CADASTRO RESERVA de licitante (es) interessado(s) em eventualmente 
assumir a titularidade do registro de preços, havendo CANCELAMENTO da ARP e 
segundo a ordem de classificação final no certame, POR GRUPO DO OBJETO, nos 
termos fixados no art. 82, VII, e § 5º, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

12.2. A formação de CADASTRO RESERVA vincula o(s) licitante(s) ao(s) preço(s) da proposta 
do titular, obrigando-se a assumir a titularidade em caso de cancelamento do registro do 
titular, observada a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO. 

12.3. A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições de 
participação do particular registrado no cadastro reserva, da avaliação da qualidade do 
objeto indicado na sua proposta e do cumprimento das condições de habilitação, nos 
termos fixados no edital do certame. 

12.4. Caberá ao agente de contratação responsável pelo julgamento do certame para seleção 
do titular da presente ARP realizar o procedimento de análise dos critérios indicados no 
item anterior. 

12.5. Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO RESERVA, 
deverá a ARP ser republicada para fins de eficácia. 

13. PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO 

13.1. A formalização da ARP, como também suas possíveis alterações, prorrogações, 
cancelamento e rescisões, serão publicados e divulgados no PNCP - Portal Nacional de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art141
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Contratações Públicas, bem como, em forma de extrato, no (Jornal Eletrônico Oficial dos 
Municípios de Mato Grosso (AMM-MT e Diário Oficial de Contas do TCE - MT). 

2.4. Todas as informações do presente registro de preço serão também disponibilizadas, 
durante sua vigência, no site do ÓRGÃO GERENCIADOR na Internet (https://www. 

saofelixdoaraguaia.mt.gov.br/. – CISA), inclusive com a íntegra da ARP e alterações 
posteriores. 

14. ALTERAÇÕES DOS PREÇOS REGISTRADOS 

14.1. Salvo negociação entre o órgão gerenciador e o(s) fornecedor(es), os preços registrados 
serão REAJUSTADOS automaticamente, para mais ou para menos, com base na 
variação anual do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC - do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde 
que decorridos 12 (doze) meses, contados da assinatura da ARP, de acordo com a 
seguinte fórmula:  

PR = PI x IR 

Onde: 

PR = Preço reajustado  

PI = Preço inicial da Ata de Registro de Preços 

IR = Índice de reajuste 

14.2. Na hipótese de reajuste, a contratada será consultada sobre a possibilidade de renúncia 
ao reajuste previsto antes da formalização da prorrogação, cabendo à Secretaria 
Executiva do CISA decidir sobre o interesse na prorrogação em caso de reajuste. 

14.3. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer REVISÃO em decorrência de 
comprovado desequilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, para restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, deverá ser 
formulado durante a vigência da presente Ata e antes de eventual prorrogação.  

14.4. Do mesmo modo, à Secretaria Executiva do CISA pode solicitar a REVISÃO dos preços 
registrados em caso de desequilíbrio econômico-financeiro em seu desfavor. 

14.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

14.6. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência 
da álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em 
casos de variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art. 124 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, e nos seguintes casos: 

a) Ausência de comprovação da elevação dos encargos do particular; 

b) Ocorrência de evento antes da formulação das propostas; 

c) Ausência de vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos do 
fornecedor; 

d) Culpa do fornecedor pela majoração dos seus encargos (o que inclui a previsibilidade da 
ocorrência do evento). 

http://www.xxxxxxxxxxxx.mt.gov.br/
http://www.xxxxxxxxxxxx.mt.gov.br/
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14.7. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ARP, sob pena de cancelamento do seu registro, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável, mantendo-se hígidas e vigentes as contratações já formalizadas ou 
solicitadas, bem como os demais itens/grupos não afetados pelo requerido desequilíbrio 
de preços de mercado. 

14.8. Em caso do CANCELAMENTO, e havendo CADASTRO RESERVA para o respectivo 
ITEM/GRUPO, o órgão gerenciador convocará o(s) fornecedor(es) do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceita(m) manter seu(s) preço(s) registrado(s). 

14.9. Toda alteração da presente ARP será publicada e divulgada, nos termos fixados no item 
12 desta ARP. 

15. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS. 

15.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Secretaria Executiva do CISA sem justificativa razoável; 

c) Não aceitar manter seu preço registrado; 

d)  Sofrer sanção prevista no inciso III do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
aplicada por qualquer órgão da União Federal (art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021); ou 

e) Sofrer sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
no caso de declaração de inidoneidade para contratar com a Secretaria Executiva do 
CISA Pública. 

15.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 
o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão gerenciador poderá, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

15.3.  O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

15.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

15.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

a) Por razão de interesse público; 

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

c) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado.  

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156
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16.1. As empresas com preços registrados nesta ARP e signatárias dos respectivos contratos 
estarão sujeitas às sanções administrativas previstas no edital a que se vincula esta ata, 
sem prejuízo de outras previstas em legislação pertinente e da responsabilidade civil e 
criminal que seus atos ensejarem com as seguintes penalidades: 

I - Advertência; 

II – Multa de; 

I – 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, limitada a 30% (trinta inteiros por cento), sobre o 
valor total do(s) produto(s), pelo atraso na entrega; 

II – 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, limitada a 30% (trinta inteiros por cento), sobre o 
valor total do(s) serviços, pelo atraso na execução dos serviços;  

III – 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, limitada a 30% (trinta inteiros por cento) sobre o 
valor da Nota Fiscal/Fatura respectiva pela execução do serviço em desacordo com as 
especificações técnicas deste contrato;  

IV - 1% (um inteiro por cento) ao dia, limitado a 30% (trinta inteiros por cento), sobre o valor total 
do valor da garantia, pelo atraso na apresentação da garantia contratual, em caso de 
obrigação de apresentação da mesma; 

III - Impedimento de licitar e contratar com o CISA de SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA  – MT, pelo 
prazo máximo de até 3 (três) anos. 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Secretaria Executiva do CISA 
Pública. 

16.2. Ocorrendo a inexecução total ou parcial no fornecimento dos materiais, a Secretaria 
Executiva do CISA poderá aplicar a vencedora as sanções Administrativas previstas. 

16.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Secretaria Executiva do CISA ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

16.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

16.5. O processamento das penalidades seguirá os ditames da Lei Federal nº 14.133, de 2021 
e regulamentada pelo Decreto Municipal nº 050/23. 

16.6. Qualquer forma de esclarecimento as notificações, resposta, justificativa, Defesa 
Administrativa ou outros que se fizerem necessários, deverão ser entregues, devidamente 
instruídas contendo a identificação da empresa, Assinatura,  Razão Social , Telefone para 
contato, sob protocolo no Departamento de Licitações junto a  pregoeira e Equipe de 
Apoio do CISA de São Félix do Araguaia /MT ou pelo endereço eletrônico 
licitacisa@hotmail.com. 

16.7. Ao órgão gerenciador caberá a aplicação de sanções administrativas em relação ao 
descumprimento direto de obrigação contida nesta ARP, como também aos contratos por 
ele firmados em decorrência do presente registro de preços. 

16.8. A recusa da licitante vencedora em assinar a ata de registro de preços ou a aceitar a nota 
de empenho respectiva no prazo estabelecido pela Secretaria Executiva do CISA será 
considerada como inexecução total da obrigação assumida, ensejando a aplicação das 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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16.9. As sanções serão registradas e publicadas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado do trânsito em julgado da aplicação da sanção, 
nos termos do art. 161 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

17. CANCELAMENTO E RESCISÃO DA ARP 

17.1. O registro de preços poderá ser CANCELADO/REVOGADO, por ITEM/GRUPO, por 
iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) Não houve acordo entre as partes para pactuação/negociação de novo preço nos casos de 
comprovado desequilíbrio econômico-financeiro em relação ao mercado, conforme regras 
previstas nesta ARP, na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

b) Por iniciativa do próprio titular do registro, desde que apresente solicitação formal, bem 
como haja comprovação de situação que impossibilite o cumprimento das exigências 
insertas nesta ARP, tendo em vista fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 

c) Presentes razões de conveniência e oportunidade ao interesse público, devidamente 
justificadas. 

17.2. O registro de preços poderá ser RESCINDIDO, por iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, 
observada a gravidade da conduta e os reflexos em relação ao interesse público, quando 
o titular do registro: 

a) Não executar de forma total ou parcial qualificada as obrigações presentes nesta ARP; 

b) Recusar-se a retirar e assinar a nota de empenho ou instrumento contratual no prazo 
estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pelo órgão ou entidade 
Contratante; 

c) Der causa à rescisão administrativa de dois ou mais contratos firmados com base neste 
ARP; 

d) Não mantiver as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação, salvo 
irregularidade temporária e sanável em até 30 (trinta) dias corridos; ou 

e) Sofrer sanção prevista no art. 156, III ou IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

17.3. O cancelamento/revogação do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho 
fundamentado da autoridade competente do ÓRGÃO GERENCIADOR, mediante registro 
em termo de cancelamento/revogação assinado pelas partes interessadas. 

17.4. Havendo cancelamento/revogação do registro, não caberá a aplicação de qualquer 
espécie de sanção administrativa ao titular do registro. 

17.5. O cancelamento/revogação do registro na hipótese do fornecedor recusar-se a retirar e 
assinar a nota de empenho ou instrumento contratual no prazo estabelecido, não poderá 
ser aceita em prejuízo ao interesse público. 

17.6. A rescisão do registro de preços será determinada em decisão unilateral e fundamentada 
do ÓRGÃO GERENCIADOR, garantido o contraditório e a ampla defesa em processo 
administrativo. 

17.7. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração 
da responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro. 

17. CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art161
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156
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CISA  
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO ARAGUAIA 

CNPJ: 04.805.882/0001-13 
“SECRETARIA EXECUTIVA” 

CISA 
Folha:__ 
 
_______ 
Assim. 

 

17.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Consórcio - CISA de São Félix do Araguaia/MT, para exercício de 
2024/2025, na classificação abaixo: 

Órgão: 01 CISA - CONS. INTER. SAUDE ARAGUAIA 
Unidade: 01 Consorcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia 
Projeto Atividade: 2.001 Manut. Encargos c/ o Consorcio Intermunicipal de Saúde  
Elemento despesa: 3.3.90.30.00- Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.8. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com a legislação vigente, 
particularmente com a Lei Federal nº 14.133, de 2021 e pelo Decreto Municipal nº 050/23 
de 28 de dezembro de 2023. 

18. DO FORO 

17.9. Fica eleito o Foro da Comarca de São Félix do Araguaia/MT, com a exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias 
oriundas desta licitação, que não puderem ser solucionadas administrativamente. 

 
17.10. E por estarem plenamente em acordo com todas as cláusulas e condições, as 

partes assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, perante as 
testemunhas signatárias para que produzam seus efeitos jurídicos e legais. 

 
SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA  – MT ______ de ___________________de 2024 
 
 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ARAGUAIA - CISA 
Presidente 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

 
Razão Social 

CNPJ 
Empresa FORNECEDOR 

 
 
Testemunhas: 
 

 

 

01-Nome:_____________________________ 
           

CPF:____________________________
__ 

 

01-
Nome:__________________________
___ 

 
CPF:________________________________

_ 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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CISA  
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO ARAGUAIA 

CNPJ: 04.805.882/0001-13 
“SECRETARIA EXECUTIVA” 

CISA 
Folha:__ 
 
_______ 
Assim. 

 

ANEXO A - CADASTRO DE RESERVA 

2ª Classificada: 

Empresa: XXX - CNPJ: XXX 
Representante Legal: XXX 
Telefone: (XX) XXXX-XXXX - E-mail: XXX 
Endereço: XXX 

Item 
T.R. 

Especificação Marca Modelo Unidade 
Qtde 

Máxima 
Qtde 

Mínima 
Valor 

Unitário 

        

        

 

3ª Classificada: 

Empresa: XXX - CNPJ: XXX 
Representante Legal: XXX 
Telefone: (XX) XXXX-XXXX - E-mail: XXX 
Endereço: XXX 

Item 
T.R. 

Especificação Marca Modelo Unidade 
Qtde 

Máxima 
Qtde 

Mínima 
Valor 

Unitário 

        

        

 

 

 


